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.\. 3032.- GUEHRA.-' Decreto de 18 de Fevereiro de 1882.
- Autoriza o Governo a mandar matricular na
Escola }!ilitar o Capitão da arma de infantaria

. Antonio Carlos da Silva Piragibe"., .• : .. , •......
:'{. 3033.- JUSTIÇA.- Decreto di) 18 de Fevereiro de 1882.

- Autoriza o Go\'CI'DO a conceder ao Desembargador
da Relação de Belém, Delfiuo Cavalcanti de Alhu­
querque , ti 1Il anno de llcença com 6 respectivo
ordenado, p..ra tratar de sua saúde onde lhe
convier .

N. ;;03~.- FAZEi'lIH. - Decreto de 18 de Fevereiro de 18132.
- Autoriza a dispensa de direitos de Importação
a objectos destinados â construcção do novo edilicio
do c GabInete Portuguez de Leitura » ••••••••••.•

N. 3031;.- AGI1ICULTl'R.L- Decreto de 18 de Fevereiro
de t882.-AI'prova o Decreto n. 7j7.i ele 1 de Marr,o
de 187n, que concede prívite, .~ V' .', tanio
Mosqueir.< I'ara introduzir .
sua invenção ;.;a"'.. \)'\ t\·ECA. [)-A' (J-=1~' !l

/f 0.\,) . . /',,{J. /1~~:) .. /,/ .)'
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-"1.-:-..:::



INDICE DOS ACTOS

Pags ,

N. 3036.- BIPERIO.- necreto de i8 de Fevereiro de i882.
- Autoríza o l1overno a j ubiJar o Conego Henrique
de Souza Brandão. Lente eJIectivo de lithurgia do
Semtnario nrchlepíscopal da Província da Bahia.. ~

N. 3037 .-FAZENDA.- Decreto de 25 de Fevereiro de i882.
- Faz extensi va á repartição de caridade, annexa.
á irmandade do SS. Sacramento da Ircguezia de'
Nossa Senhora da Candeia ria da Curte, a isenção
mencionada no art. 3° do Regulamento n. i52
de 18~2. 4

N. 3038.- IMPERIO.- Decreto de 25 de Fevereiro de 1882.
- Autoriza o Governo a contar, para a jubilação
do Professor da cadeira di! Instrucção religiosa do
Internato do Imperial Collegio de Pedro lI, Frei
Saturnino de Santa Clara Antunes de Abreu, o
tempo em que serviu como Professor do Seminario
da Bahia e corno Professor interino de phílosophla
do Externato e Internato do mesmo Collegio..... ;;

N. 3039.- IMPERIO. - Decreto de 25 de Fevereiro de i882.
- Autoriza o Governo a mandar matricular o estu­
dante Augusto Cesar 1Il0ntencgro em qualquer dos
cursos superiores........... 6

N. 3()4,0.- IMPERiO.- Decreto de 25 de Fevereiro de i882.
- Autoriza o Governo a mandar matricular
Francisco Izldro Barbosa Lage no i O anno da Facul-
dade de Direito de S. PauJo..................... 7

N. 30U.-HIPERIü.-Decreto de 2;; de Fevereiro de 1882.
- Declara que deve ser sanccionado o Decreto
n, U45 da Assernbléa Provincial do Rio Grande
do Sul, que approva os estatutos da Communidade
Evangelíca de S. Leopoldo.......................................... 7

N. 3042.-I:iIPERIO.- Decreto de 4, de ~larço de 1882.­
Dispensa ao estudante Alfredo Lopes da Costa
Moreira a idade exigida por lei, para ser matricu-
lado em qualquer das Faculdades do Imperio..... 8

N. 3043.- IMPERIO.- Decreto de 4 de Março de i882.­
Dispensa a idade exigida por lei ao estudante José
Pereira da Graça Aranba, afim de matrícular-se
em qualquer das Faculdades de Líireitodo Irnperio, 9

N. 30~~.- nIPERIO.- Decreto de 4 de Março de iE82.­
Dispensa a idade exigida por Iei .ao vestuurnte
Manoel Pedro Villaboim, para ser admltt.do á
matricula. em qualquer das Faculdades do Imperlo. !l

;10. 3041>.- JUSTIÇA. - Decreto de H (;8 Março de i882.­
Autoriza o Governo a aposentar o carcereiro da
cadeia da cidade do Assú, no Rio Grande do Norte,
José da Oircumclsão Ferreira..................... :10

N. 30!l6.-1Mi'ERIO.- Decreto de :11. de Março de ;882.­
Au toriza o Governo a dispensar a idade legal ao
estudante José Peixoto Fortuna, afim de matricu-
lar-se nas Faculdades de ~ledilOilla do Imperio.... :11

N. 30i7.-IMPERIO.- Lei de 2~ de ~Iarço de i882.- con-
cede ao i\linisterio dos Negocias do Imperto um
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credito supplementar de 37:01559~O á verba­
Obras - do exercicío de 1879-1880.............. li

N. 30i8.- giP,;RIO.- Decreto de 2'~ de Março de 1'382.­
Autortza o Governo a mandar que o Or. Gracho
de Sá Valle s"ja admittitlo a exame vago das
ma lerias das Faculdades de Direi to do Imperio.. 12

N. 30!J,\1-DIl)l':RIO.- Decreto de 2í de Março de 1882.­
Autoriza o Governo 11 conceder ao Bacharel José
Honorio Bezerra de ~Ienezes, Secretario da Facul­
dadl) d~ :.!ireito do Recife, UIIl armo de licença com
o respectivo orJenado........ 13

N. 30:>0.- BIP;;:mO.- Decreto de 2~ de Março de 1882.­
Dispensa r,o estudante Polybío Jorge Amaral Garcia
a ída.Ie 8xigid;:. por lei, afim de ser admittido á
matricula era qualquer das Faculdades do Imperio. H

N. 3051.-IMP2RIO.- Decreto de i de Abril de 1882.­
A'lprova a nensão de 400 réis dia rio, concedida ao :
sl)!l1a:'lo rdormado do Exercito Pedro Alexandrino
de Lima , '" 14

N. 3052.- HIP;;;Rl~.-D~creto de 1 dl~ Abril de 1882.­
A ,1]1<'0\'a a pensão de 400 réis diaríos concedida ao
s~IJado reformado do Exercito Jacintho Pereira
Pinto.... ;;'....................................... 15

N. 3053.- BIPimiÓ..:.:J'Decreto de :I. de Abril de 1882.­
AppnlVa a pensao de 400 réis diarios concedida ao
soldado do 3° batalhão de artilharia Francisco
Hibt'.iró do P:'~t<lo................................. 16

N. 305L- D1PEIÜO.- Dec~etode :I. de Abril de 1882.­
Approva a pensão de ~OO réis r~ íarlos conced ida ao
soldado reformado do As] lo de Inva lidos da Patría,
Pedro Manoel da Costa........................... 16

N. 30::;5.- IMPóRIO.- Decreto de 1 de Abril de 1882.­
Ekva d. 2:880!~UOO annuaes a pensão de 1:2(01)000
que D. Adelaíde Fontes Pinheiro Guimarães per-
cebe repartidamente com cinco filhos menores.... 17

N. 30oo.-IMPElUü.- Decreto de 8 de Abril de i882.­
Approva as pensões concedidas á Yíscondessa do
Rio Branco e outras.............................. i8

x. 3057.- IMP~RIO.- Decreto de 8 de Abril de i882.­
Approva a pensão de 400 rs. diarios coucedida ao
sotdado reformado do Exerci to Antonio José da
Costa. 19

N. 3058.- IMPERIO.- Decreto de 8 de Ahril de i882.­
Eleva a 71)5 mensaes a pensão de !~2,~ concedida ao
~ellellte honorar!o do Exercito ~Ianoel Antonio da
~llva.... ...•......... 19

:'I. 3059.-JUSTlÇA.- Decreto de 8 de Abril de 1882.­
Autoriza o Governo a conceder ao Bacharel José
Joaquitu Ramos Ferreira, Juiz de Direito da co­
marca de Santa Cruz de Corumbá. na Províncía
de .\:.,to Grosso, um ann . , rde-
nudo, para tratar de SUo 1;!il\'lfIldifC'" con <,

:/ ~\..\U 1 n - DA u'4.4f. .
(~ ~~
\~'
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N. 3066.- JUSTIÇA.- Decreto de 8 de Abril de i882.­
Autoriza o Governo a conceder um anno de llcença,
com ordenado, ao Desembargador da Relação 'de
S. Paulo, Antonio Candido da Rocha .

X. 306L-JUSTIÇA.-l)ecreto d~ 8 de Abril de 1882.­
Autoriza o Governo a conceder um anno uo licença,
com o respectivo ordenado, ao DI'. Antonio Fran­
cisco Corrêa de Araujo, Julz de Direilo da comarca
de :',(arallguape, da Provincia do Ceará .... · ..•.•.

X. 30G2.- JUSnçA.- Decreto de 8 de Abril de 1882.­
Autoriza o Governo a. conceder ao nr. Antonio
Herculano de Souza Bandeira iilllo, uirector clt'
Secção da Secretaria. de Eslado dos Negocios da
Justiça, um anno de Iicença, COIII u respccttvo
ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe con-
vier .

X. 30ü3.-i\lARINHA.-Lei de 8 de Abril de i882.-Abre
ao l\linisterio da Marinha UIII credito suppíementar
de 23:609UiW para ser applicado :i despeza da
verba - Heformados - do exercício de 18iU -1880.

N. 30(j~.- AGRICULT{jRA.- Decreto de 20 de Abril dt~

1882.-Abre ao l\linisterio dos Negocias da 1\g"ri­
cultura, Commerclo c Obras l'ulJlicas di versos
creditas cspeclaes, ordrn.u'Ios e su pplemeutarcs, na
importancia total de 1.562:633S551, os quaes Iarüo
parte dos orçamentos de 1880-1881 e i881-J882.

:-r: 3065.- JU5TICA.- Decreto de 6 de Maio de J882.­
Contém liversas disposições sobre concordatas .•..

N. 30li6. - Jt:STlÇA.- Decreto de 13 de }Iaio de J882.­
Autoriza o Governo a conceder um anno de licenea
com ordenado ao Desembargador da Re/1Cito ria
Fortaleza, Antonio Agnello Riheiro .

! X. 30&7 .-I:IIPERIO.- Decreto de la de illaio de 1882.­
Dispensa a idade legal aos cstudantes Cnrtos Borge,;
illolJleiro e Adclpho Cordeiro de 1Ilor:\es CalJlpell ..,
;JlillJ de serem ar/lnittidos:i. matricula em qu alqucr
Fnculdade do Importo .

i X. 3068.- BJPERIO.- Decreto de 13 de Maio de 1882.­
níspansa a idade lega I aos estudantes Luiz La­
iuenha de Mello Tamhortru e Januario José dos
Santos Nora. para serem admíttrdos ;, nratrlcut.r.
este na Escola PolyteclJlliea P, aqucue eu: qualquer
das Faculdades de Direito do Irn per!o .

N. 30G9.-GUERIlA.-Lei de 20 de 1\laio de 1882.-I'ixa
as forças de terra para o anno lin~nceiro de 1882-
1883.......•......••......•......................

X. 3()70.-FAZENDA.-Decreto de 2:) de lIlaio de f8S~.­

Autoriza o Governo a conceder ao Conferenlp, da
AIf:lIlde'za do Rio rir Janeiro, José Hibciro da
Cunha. "um anuo de Iicenoa com o respecti vo
·orden,ldo.·...•...........•... :.............. . ....

~L 307i.-"FAZENDA.- Decreto t11~ :W de. Maio d.) "1882.­
Declara o meio s.il (In (1 ue com I'ell' ;l C:lIJ"i";1

21

21

22

'I"-"

26

2G

2i
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Thereza França e Anna Thereza França, filhas do
Tenente reformado do Exercito Luiz Gonealves
Rodrigues França :..... 2~

N. :1072.- IMPERIO.- Decreto de 27 de Maio de 1882.­
Declara válidos em todo o Imperío, verificadas
certas condições, os diplomas de pharrnaceuttco
conferidos pelas Escolas de Pnarmacla creadas
pelas Assembléas Legislativas Provinciaes aos
alumnos approvados nas materías do curso phar-
maceutlco •.... , .. ' .•.• ' .' " ....••.•.... '" .• " .• . 30

N. :Hj:1.- DIPEBIü.- Lei de 17 de Junho de i882.­
Concede ao !IIinislerio dos Negoctos do Imperio um
crcd i lo ex lraortlinario de 20.000:0001$ para despesas
com soe corras ás províncias tlagelladas pela sêeca, 3i

fi. :lOH.- IMPERIü.- Lei de j7 de Junho de i882.­
Concede ao ~Iinisleri.o dos Negocios do Imperio
credítos sunplementares na. í mportancia total de
683: 713,')533. ..... .. . . . . . .. . . . • . .. . . . . .. . . .. . . . . .. . 32

x. :\075.- nIPERIO.- Decreto de i7 de Junho de 1882.
- Dispensa a idade legal aos estudantes Delfim
Corrêa da Silva e Vicente Augusto de Carvalho
aum de serem matriculados, este na Facnldade de

,Direito de S. Paulo e aquelle em qualquer das
, di! lIIedicina do Irnperto.: 33

S. :107li.- lIIARINHA.- Lei de 21 de Junho de i882.
- Fixa a fnn;a naval para o exercicio tluancctro
d'l 1882 - 1883.............................. ..... ar.

x. 3IJ77.-JUSTIÇA.-Decreto de 21 de Junho fIe 1882.
- Abre ao Governo, pelo lIlinisterio da Justiça, um
rredi to supplernentar da quantia de W3:f5ij)2f.H,
para as despezas com - Justiças de 1" instancla,
corno mllltar de policia e conducçao de presos
de Justiça. 35

x. :1:)78.- FAZENDA.-Decrelo de 22de Junho de i882.
- Manda vigorar durante os primeiros quatro
IIIPzes do exerctcío de 1882- i8g3 as Leis ns. 3017
c 3018 de 5 de Novembro de 1880................. 3li

:'\. 3,179.- AGRICCLTURA.- Decreto de 22 de Junho de
i882.- Augmenta de i83:333j)330 a verba -Exer­
cicios findos - do. exercício de i881 - 1882, para
pagamento de subvencões devidas aos emprezarlos
,Ia navegação de vapór entre os portos do Rio de
Janeiro e New-York................ 37
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:li. 3082.- nIPERIO.- Decreto de 23 de Junho de 1882.

- Approva a pensão mensal de eincoenta mil réis
concedida a D• .\Jaria Cretana Rangel da Silva
Lobo... ••.•.•. .••. ••.... .•• •..• .•••••. .•••..•...• ~o

x, 3083.- IMPEflW.- Lei de 23 de Junho de :1882 .- Con­
cede ao ;\linistel'io dos Segocios do Imperio o cre­
dito preciso para oceorrer ás despesas ('0111 a
sessão extraordina rta da Assemblén Geral, aberta
em 9 de Outubro de 1880...... . • • . . • •• . . . . ,....... f,ll

X. 3081-.- l/ARINHA.- Lei de :I de Julho de 1882.- Au­
toriza o Governo a pagar peja verba - Exercícios
findos - da Lei de orça men to para 188t - 188l! a
quantia de 6:666,~6';6, unportancra dos serviços
prestados nelas professores da Escola de l\Jachi­
nístas da Armada, desdi' o dia :I de ~/arço de IBiB
até o fim de Junho de :l8i9 .•.••.•.• •. • . .,",...... 42

X. :IOS5.-MARI\'/H.-Lei de:l de Julho del882.-Au­
toriza o Governo a pagar, pela verba - Exercícios
lindos - do orçamento vigente a quantia de
2:~OOi)OOO, ímnortanctn de veneiruentos devidos ao
desentusta da Reparflçao Hydrographica, Launano
,Ts,é Martins Penha Junior, lias exercicios de
18i7 - 18i8 e t87S - 18i9., ...... ' •• ,............ /la

N. 3086. - nIPERIO,- Decreto de li) de Julho de :1882.
- Approva a pensão concedida ao soldado do ex­
linclo :I~o corpo de vol untaríos da patria Anlonio
José de Senna •..... · ..•..•.......•.•. , •... ,...... 4t

N. 3087.- DIPERIO.- Decreto de 22 de Julho de 1882.
- Approva a pensão concedida ao Padre Joaquim
da Silva Cesar, sx-vignrto coitado da fl'eguezia
de Capim Grosso, na diocese e Província da Balna , 1.4

N. :1088.- GUERRA.- Decreto de 22 de Iulho de 1882.
- Autoriza o Governo a computar, de conformi­
dade á Lei n , 261>5 de 29 de Setembro de j875, o
tempo de servico militar do Major reformado
Cyprinno Jose Pires Fortuna, ficando extensiva
esta au toriznção a lodos os ofticiaes e praças do
Exercito e da Armada que prestaram serviço na
campanha do Parag uny, e se houverem refor-
mado antes da promulgação da referida lei....... Mj

N. 3089.- FAZEXDA,- Decreto de 22 de Julho de 1882.
- Autorlza o r.overno a. toma r connectrnen lo da
petlção do Coronel Manoel Gaspar de lIIello
Menezes, CO/l1 rl'laç:lo á divida que lem para com
a Fazenda publiea ..... ,......................... ~6

N, 3090.- DrPERIO.- Decreto de 28 de Julho de f882.
- Approva o Decreto de 6 de -'faio de i8S2 que
transfere reparf ida mente aos menores Jouqutrn,
Francisco, Alfredo r Braztl ia a pensão a nnual de
um conto de réis, que percebla sua mãi D. Bra-
zilia Augusta Chaves Botelho, hoje fallecida...... \7

N. 3091.- IMPERIO.- Decreto de 28 dI' In/1l0 de :1882.
- Sobre as transíerenctas das parochias rle Nossa
Senhora do Carmo, da Província do Fiío de Janeiro,
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e de Nossa Senhora das Dores de Monte Alegre,
da de ?lH,nas Geraes ..•.•...•.••..•.... ,... ...... . 4.7

N. :1902.-' JUSTleA.- Decreto de 5 de Agosto de 1882.
- Autoriza o Governo a conceder um anno
de licença, com o ordenado, ao nr , Antonio
Joaquim Corrêa de Araujo, Juiz de Direito da co­
mana do Assú, na Provinda do Rio Grande do
Norte :................................... 48

N. 3093.- JUSTIÇA.- Decreto de 5 de Agosto de 1882.
- Autortz« o Governo a conceder um anno de Ii­
eença, com ordenado, ao IIr. Genuino Corrêa
Llma , Juiz de Direito da comarca da Floresta, na
Província de Pernambuco....................... 4-9

N. 309i. - Jl;STIÇA. - Decreto de 5 de Agosto de 1882.
- Au toriza o Governo a conceder um anno de li­
cença, com ordenado, ao Desembargador da Re­
lação de Belém, Umbelíuo Moreira de Oliveira
Lima............................ lIO

N. 3095.- JUSTIÇA.- Decreto de 5 de Agosto de 188~.

- Autoriza o Governo a conceder um anno de li­
cença, CO'I1 ordenado, ao Bacharel Pedro Carneiro
da Silva, Juiz de Direito da comarca de Bagé..... 110

N. 3096.- JUSTleA.- Decreto de 5 de Agosto de 1882.
,I ""·-Autoriza o Governo a conceder um anno de li­

cença, com ordenado, ao narharel Agostinho de
Carvalho Dias Lima, Juiz de Direito da comarca
de Caruarú. na Província de Pernambuco........ 51

N. 3097.- FAZENDA.- Decreto de 12 de Agosto de 1882.
- Autoriza o Governo a conceder um anno de
licença ao 2° Escrlpturario da 'I'hesournr la de Fa­
zenda da Provincla da : arai! yba, Francisco Ja-
uunr io San:iago................................... 111

N. :1098.- FAZENDA.- Decreto de 12 de Agosto de 1882.
- Autoriza o Governo a conceder 11m anno de
tice lJ~a ao Official de Descarga da Alfandega de
Pernambuco. Leç>llcio Godofredo do Nascimento
F'e í tosa . .. . . . .. . . . • . . . . . . . . . . •. . . •. . . . . . . . . .. . . . . •• . . ;)~

S. 3099.-JUSTJÇA.-Decreto de 12 de Agosto de 1882.
- Autoriza u Governo a conceder um anno de
licença. com ordenado. ao Dr. Luiz Ferreira 1\la­
ri,,1 Pinheiro, Juiz de Dirr-ito da comarca de Ta-
quaretmea. na Provincia de Pernambuco........ 53

N, 3100.- GUERRA. - Decreto de 12 de Agosto de 1882.
- Autoriza o Governo a mandar admiUir a exame,
na Escola til i li ta r' da CôrtP. os Alferes Vicente
Franco e Pedro Nolasco de Souza.... 113

N. 3101.- GUEBRA.- Decreto de 12 de Agosto de 1882.
~ Autoriza o Governo a mandar adnutttr a exa­
me das ma terias docurso em que rstá matricu­
lado o Capitão do 7° batalhão de infantaria ru-
lião Augusto da Serra Martin" .... ;:-:-;-.-.•_~ lIi

1\". 3102.- 11\IPERIO.- Lei de f2 d ~N?M~C~con~"
cede ao 1I1inisterio dos ~'W '~o tmperiô lf.r'4r04.~ .l* .:.~~

~CS" "
" D2::'.J·-' r-,f'S

-. • 'f, ~/-._...._-.
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credito extraordinário de 30:000t; para ser ap­
plieado ás despezas que o Imperial Observatorto
do Rio de Janeiro tem de fazer com a observação
da passagem de Veuus sobre o disco do so\...... .. 51>

X. :1l03. - .JUSTlÇA.- Decreto de 19 de Agosto de 1882.
- Autoriza o Governo a conceder 11111 anno de
licença, com ordenado, ao Conselheiro João JoS(~

de Almeida Couto, Ministro do Supremo Tribunal
de Justiça ..... ;.................................. ,ili

X. :~IO~.-BIPERIO.- Decreto de 19 de Agosto de 1882.
- Autoriza o Governo a mandai' adnnttir á matrí­
cula do 3° anuo do curso de pharmacia, em qual­
quer das Faculdades d : Imperío, o estudante
Francisco Florio LeaL........................... 5(j

X. iWm.-HIPERIO.-Decreb de 19 de Agosto de 1882.
- Dispensa a idade exigida por lei ao estudante
Ag-ilio de Villaboilll, afim de que possa ser
adnnttido à matricula em qualquer das Facul-
Llades do Iurperlo -............ Z;í

N. 3fOG.-HIPERIO.-Decreto de :lfl de Agosto de :1882.
- Au toriza o Governo a mandar adrnittir á ma­
tricula em qualquer das Faculdades do Imperlo o
cidadão portuguez Luiz Augusto de Sá Codolphtm
e Castro, depois que se mostrar habilitado no
exame de Inglcz _................... :i8

N. 3f07.-mPERIO.-Decreto de :111 de Agosto de :1882.
- Dispensa a idade exigida por lei ao estudante
José rle Barros Wanderley Mendonça afim de que
POSS;l ser adl1littido á matricula na Escola Poly-
technica.. ...• ,iR

S. ::1108.- BIPERIO.- Decreto de 2~ de Agosto de 1882.
- Approvu as pensões concedidas a D. Francisca
Alves de Lemos e a outros............ 'i')

x. :HOfl.- FAZI;;SD,\.- Decreto de:l6 de Sete mbro de :1882.
- Concede vantagens ao particular ou empreza
que se propuzer a realizar o prolongamento da
avenida da YilJa Izabel até á rua do Senador
Euzehio..... 60

:;. ::IUO.- I·'AZENi:lA.- Decreto de:l6 de Setembro de :1882.
- Exonera o ex-I'hesouretro das loterias da.
Côrte, Sat uru ino Ferreira da Veiga, da responsa­
bilidade ern que incorreu para com a Fazenda
Xacional. , f;,)

S. :llH.- MAiU:-IHA.-Ld t.Ie 23 de Setembro de :1882.
- Dcrogn o § ;;0 do art. 2", o art , :10 da Lei
n. 2206 de 18 de Junho de :1.87:3, o ~ áO do nrt . 8"
c a primeira part« do art , 22 do Decreto n . 5~6J

d,;l2 de Novembro de :1873....................... li!

S. :1112.- U1PERIO.- Decreto de 23 de Seteurhro de :1882.
- Autoriza '0 Governo a aposentar o Continuo
da Paculdadc de Direito do Hecife, João Baptista
da Sil vn .\Ianguinho.............................. 62
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N. 3113.- AGIlICULTURA.- Decreto de 23 de Setembro
de :1.882.- Ma_nda subsistir em inteiro vigor o De­
ereto n, 5337 de :1.6 de Julho de 1873 e a Lei
n. 2510 de 1 de Agosto de 187i c autoriza o Go­
verno para rever as clausulas do cnntrato cele­
brado com Joaquim Antonio Fernandes Pinheiro
para o arruzarnento dos morros de Santo Antonio e
do Castello .

". 3111. - FAZENDA.- Decreto de 23 de Setembro de 1882.
- Declara desde quando deve ser abonado o meio
soldo que compete a D. Francisca Pereira Gomes
e D. Victorina Perc ira de C:unpos .

N, 3115. - IMPERIO.- Decreto de 2:: de Setembro de :1.882.
- Approva as pensões concedidas ao Anspeçada
reformado Sal ustíano Francisco Duarte e a
outros .

N. 3BO.- JUSTIÇA.- Decreto de 30 de Setembro de :1.882.
- Autoriza o Governo a conceder um armo de li­
eeuça, com ordenado, ao Bacharel Antonio de
Carvalho Serra, Juiz de Direito ria comarca de Ca­
rolina, na Provincia do ;\Iaranh,io•.........•.•.•.

X. 3117.- DIPERIO.- Decreto de 7 de Outubro de 1882.­
Autoriza o Governo a mandar rnatríeular no
1° anuo da Faculdade de Direito de S. Paulo o
alumno Fabio Jacintho de lIIendonça Uchôa .......

N. :J1l8.- BIPERIO.- Decreto de 7 de Outubro de :1.882.­
Autoriza o Governo a mandar admittir á. matricula
em qualquer das Faculdades do lmperio o estu­
dante Jlauoe! Caetano de Albuquerque Mello ..••..

X. 3119.- B1PERlü.- Decreto de 7 de Outubro de :1.882.­
Autoriza o Governo a mandar matricular no
:1." anuo da Faculdade de Direito de S. Paulo o
alumno Anronío Justiniano das Chagas Junior••..

~. :H2().- DIPERIO.- Decrete de 7 de Outubro de 1882.­
Autoriza o Governo a mandar matricular no
la anno da Faculdade de Direito de S. Paulo o
arumno João Virgilino da Trindade .

X. 3i21.- DIf'ERIO.- Decreto de 7 de Outubro de :1.882.­
Autoriza o Governo a mandar matricular em qual-
quer das Faculdades de Díretto do.lmperio o es-
tudanteJosephíno Fernandes da Sitva .',' .

X. 3I2!?~--'- IMPERlO.- Decreto de 7 de Outubro de 1882.­
Altera algumas drsposições da Lei 11; 3029 de 9 de
Janeiro de i881.•...• : ' , ..

N. 3123.- HlPERIO.- Decretode 7 de Outubro de :1.882.­
Autoriza o Governo a mandar matricular, no I"
anno da !"aculdade de ~il·,·ito 11e.S. Paulo, o estu-
dante Julio de Barros naJa Gabaglin, ... ; .... ;. es » 77

X. 312~.- BIPERIl).- Decreto de í de Outubro de t88~.-

Autorizao (;ovcrno a CQIl el Pacheco
daSilVa Junlor, Proíes Q {r)'l,J"#lií,a '0 de
Pedro Ir, um anuo d / Ic:\~;lWI'ln _. ctl -
dcll;,do p. ~ 1)0/. ~;i
.;: "J 1 -!" """* -',1,''' \\C. .-e. ~

'J

"- -._'.
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N. 3125.- IlIIPERIO.- Decreto de 7 de Ou: ubro de 1882.­
Autoriza o Governo a mandar matricular, no 10
anno da Faculdade de Direito de S. Paulo, o estu-
dante Alfredo Cunha Bueno .•.......... '.......... 79

N. 3126.- BIPERIO.- )ecreto de 7 de Outubro de 1882.­
Autoriza o Govel',w a mandar :HJlIJittir á mutri­
cuia do 10anno d,l. Fac:lId:lcle de Direito de S. Paulo
Oestudante Alberto Gomes aib8:l'O da Luz.. ...•..• 79

N. 3i27.- AGRICULTURA.- iJ~;;reto d~ 7 de Outubro de
1882.- Autor!;~a o G,]v~r:!o a couceuer á ferro-via
Bahia a S. Francrsco privil:lgio para u.» ra rll aI que
partindo da cldad. de Alagolnhas vá terminal' na
povoação do Till!ljo, corn gar:llltia de juros
de 6 % ,. 80

N. 3128.- AGRICULTUHA.- Decreto tk 7 de Ou tu nro de
1882.- Concede gar"ntia (I<' ,j;!r>i de ti a 6 % p.ira
construccão de u.na f0,ro-vii, In Proviucia de
Sergipe.:................... .. .........•..••... .. 81

N. 3129.- AGRICULTUllA.- Lei rie H de Outubro de
1882.- Régula a concess.ro dI) Jl:l (en:,)s aos ;.11 iores
de Invenção ou dl'scGiJCrta in:lusL·ial............. 82

N. 3130.- ilIAUINHA.- ;J2l:rclél do l4 de 011 tuhro de 1882.
- Permítte 1/1I0:l vi uva do eX-:JI'jmeil'O Tenente
da Arm:lda An,f);li0 C:U'i',h ,:eZ:lf de ~!ejlo e An­
drade, :;ati sfar,'1 as ~o:IL'ib:;i~ücs para o u.onte-plo
devidas pelo JileSI1l0 o1lieia!....... ...•........... 88

N. 3131.- B1PEHIO.-D:'crdll de a de outu.o-o de 1882.
- Approva a pensão conee(!;,),1 "O soldado refor-
mado Lourenço Per-iira da CJsta................. 88

N. 3132.- DIPEBI;).- Decreto de H de Outubro de f8~2.

- Approva as P:'flS(").' (',on(;e"i :iJS ao soldado refor·
mado do ExercttiJustl.« d,ISi:I''! ;;a:n1''''''' antros. 8n

N. 313~.- FAZENiíA.- Decreto de 21 de Outubro <1<) 1882.
- Autoriza a C::S:l de ';'jr:.bJe da Parahyha do
Sul a adquirir e possui.' iJedS '~e raiz ,..... 90

N. aI3~.- JUSTIC,\.-D~ereto de 21 de Outubro de 1882.­
Autorizao Governo a conceder um anno de licença,
calo ordenado. ao Bacharel Joaqulrn Simões Daltro
e Silva, Juiz deDireito da cr.marca de Aracaty, lia
Provincia do Ceará.............................. 9i

N. 3135.- JUSTJÇA.- Decreto ele 21 de Outubro de j882.
- Autoriza o Governo:: conceder UIII :/11110 de li­
cença, CII;]] ordenado, a José Aureriano Cidade, Es­
crlptnrar!o se,'vin::" de :-;"ci'dar:o d,l Polida da
Provincia de S,IIll't C:llharina .........•.. ,....... 92

N. 3136.- I.I!f'ERiO.- O -crcto (k 21 de Outubro de 1882.
-Autoriza o Governo a conrar, rara a junihl(;àO do
Lente da Facaldad,) de Jledic)n:l dl~s:a cidade,
Conselheiro Dr, Fra ncisno Jose do Canlo e 31ell"
Castro Mascarenhas, os li annos que serviu corno

, ' Prcpnrador das Ii<;ües de ouiruiea e toxicologia... 92
N. 3137.- ülPERIlJ.- Lecreto <k 2! de uulu uro de il:8:l -.-

..Autorrzu o Governo a. conceder julJila/;:1O ao COIl-
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selheiro Francisco Maria de Souza Furtado de Men­
donca. Lente eathedratíco da Faculdade de Direito
de 5'. Paulo............. ...........•.•.••.•••... 93

N. 3I3~.- AGRICULTURA.- Decreto de 21 de Outubro de
1882.- Autoriza O Governo a conceder a José
Agostinho Barbosa um armo de licença com or-
denado .........•. ' ••..•.. .•..• 9i

N. 3139.- AGRICULTURA.- Decreto de 2t de Outubro de
i882.-Autoriza o Governo a conceder á Companhia
da ferro-via Mogyalla garantia ce juros da 6 % ao
anuo, P por espaço de 2u aunos, sobre o capital, no
maxíu.o, de 7.üOO:OOOll, necessarto para que a refe­
rida companhia prolongue a sua vía-Ierrea do ponto
mais conventente até á margem esquerda do rio
Grande, sendo obrigada a construir um ramal para
Poços de Caldas, na Província de Minas Geraes... 94

N. 3fiO.-FAZENDA.- Lei de 30 de Outubro de 1882.­
Orça a Receita Geral do Imperro para o, «xercicios
de t882-188:~ e I883-I88'l" e dá o..i. ;1., provi-
dencias. o.......................... 96

.'I. 3141.- FAZENDA.- Lei de 30 de Outubro de 1882.
- Fixa :t Despeza Geral do Imperio jlJra os exer­
cicios de I88:! - 1883 e 1883'-1881, e (Já outras
providencias...................................... 105

N. 314,2.- BIPERIO. - Lei de 30 de Outubro de 1882.
- Autoriza o Minisierio dos Negócios do Império
a mandar pagar a divida de exercícios findos, na
importancia de f3:252$500, proveniente de im­
pressões .d~~ Annaes P,:rlall1entares anteriores ao
anno de 18:>/ o............................ 133

N. :lli3.- ,\1ARI:'i IH •- liccreto ele 30 de Outubro de
1882.- Autoriza o Governo a mandar pagar
o monte-pio ás irmãs solteí ras do fallecido 2° Te­
ncnto da Armada João Francisco de Mello
Carl·alllo ...... o ........ ·......................... 134-

N. 3i4i.- AGRICULTURAo- Lei Lle 30 de Outubro de
i882.- Abri' ao .\1 inisterio dos Negocios da Agri­
cultura, C01illllercio e Ohras Pu hllcas um cre­
dito extraordt.rario de 367:9:3i57t6, afim de ser
applicado a reparações na ierro-vía D. Pedro lI.. f3~

N. 3ti5.- .\IAHI:'iHA.- l1ccreto ,Ie 30 de Outubro de
1882. - Abre ;I" '\li!lislerio da Mar in ha um cre­
dito ex,ra,·rdirnriú de 3,)0:000.'; para despezas da
verba -lbrOiS -:0 cxerciclo de 1881 - 1882..... J35

N. 3U6.- FAZ2ND.L- uecreto lI.c 31 Lle Outubro de
f882.- Di:;p':llSa D. RH,t de C,l;:IPOS .\Iacie! LIa
reposição das quantias que tiver recebido a tl­
tu.o de meio soldo de seu fa llec.do filho, o Te-
nente Antonio Jo;1O Ribeiro '" J36

N. 3147.- FAZENDA.- nccrcto de 3i Lle Outubro de
i88~. - Dispensa D. Maria .....
Bueno de repor o que de &. l\~ttE&~ mel
soldo de seu finado mar. 0...~~\V.I,. .. , •. '• .DA.(J~

i' ~ '4.
í! '1'. '
\\ '" "-"I
\~. . ).
~CS "/Y

". D&:'.:.".,-,)DOS ..~'
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No 3148.-FAZENDA.-D8creto de 31 de Outubro de
1882.- Autortza o Governo a mandar rever as
contas de Urias Antonio da SiJreira............. 13i

N. 3U9.- IMPERIO.- Decreto de 3 de Novembro de
{882.- Autoriza o Governo a mandar matr ículnr
o estudante João José Vieira Junior na Facul-
dade de Direito de S. Paulo ....... oo.•.• o....... 138

N. 3H:iO.-JlJSTIÇA.-Lei de 4 de Novembro de {882.
- Regula o cstabelectmenro de companhias e
sociedades anonymas o o. {39

N. 3151.- FAZENDA.- Decreto de 9 de Dezembro de
{882.- Concede favores a Arnertco de Castro e
as em prezas que se organizarem com o flm de
construir ediüclos para habitação de operários e
classes pobres, na cidade do Rio de Janeiro e seus
arrabaldes 0. o....•.•. o 0. o,. o'. friO
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DECRETO N. :3032~ DE '18 DE FEVEREIR.O DE 1882

Autoriza. o Governo a mandar matricular na Escola ?ri;itar o Capitão da arma
de i.:falltaria Ar.tonio Carlos da Silv., Piragibe.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Ass nnbléa G -ral :

Art. 1. o E' o Governo autorizado a mandar admittir :oi ma­
tricula na ~scoh Militar o Capitão Cõmmandante da companhia
de inf mtaria da Provincia do Evpirito Santo, Antonio Carlos
da Silva Piracibe , dis.rensanlo-se-Ihe para ess i fim a idade
exigida no Regulamento da mesma Escola.

Art. 2. 0 Ficam revogadas as disposições em contrario.
O Dr . Affonso Augusto Mor rira Pcnna, do Meu Conselho,

Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Guerra, assim
o tenha entendido e expeça os despachos nece-sarios. Palacio
do Rio de Janeiro em 18 d·) Fevereiro de 1882,61 0 d.i Indepsn­
dencia e do Imperio .

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Af!,onso Augusto Jlf oreira Pcnna.
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DECRETO N, 3033 - DE 18 DE FEVEREIRO m: 1882

~\1l10.'iz.1 o Governu a conceder ;.'.0 :De~c:-jlhJ.rg:luor da Relação tio nc~em,

Delflno Cuvalc.u.ti do Alhuquorquc, U~ anno do licenrJ. com o respectivo
or.lcnado.para t ratav de sua saudc oa de l!:e convier.

I'ki POl' bem Sancc ionar o 1\Ia!làar que se execute a Resolução
seguinte da Assembléa Geral ;

Art. i. ° E' autorizado o Governo a conceder ao Dcsambar­
g:Hlor ,1r, Relaç,,'"lde Belém, Dclfino Cavalcanti de Albuquerque,
um anno de licença com o respectivo ordenado, pare. t,,::\leu' de
sua suudo onde lho convier ,

Art , 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
l,l:uiO:'I (h\ SiJ.:e. Mafra, elo Meu Conselho, Ministro e Sscre­

urio de Estado dos Negoci~ da .iustiça; D,9 im o tenha enten­
dido o í;lça executar. Palácio do Rio de Janeiro om 18 de
Fcveiclro de 1882, 61° da Inc:ope;ldcncia e do Imperic ,

,;!anoei da Silva 3[«[ra.

Clullc'3Jlaria-:ntir do LlpeJ'io.-.J.f(woel da Silva. 111a(m.

Transitou em :04 de Fevereiro do 1882.- J ose Be-ato de:
Cu nha Fi,t)'Ucircc?o Ju nior ..

DZCRETO .);'. ~?OS~ - ::z 18 DE FEi'lmE;~O D:: 1882

~") l:f:~i p~:- bem Sa::J.cc~~~~~ 8 l\1andar que se execute :l ~~cguinle
! .2soluç~.o da Assernbléa (",;]'0.1 ;

Art; 1." O Governo é o.utorizado a conceder dispensa de
cli.l"(liIOS de importação ,!Os a-tcfactos de pedra e fcrro , (F10 se
destinarel!1 à constr-uccão '.i::. nova Libliotheca do « Gabinete
I'o:tugucz de Leitura }; no Rio de Janeiro.

Art. 2. o Picam revogadas 3S disposições em contrario.
\I,irtiuho Álvares da Silva Campos, do Meu Conselho. Senador

()) Impcrio, Presidente do Cnnse lho de Ministros, Ministro e
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Secretario de Estado dos Negocies da Fazenda c Presidente elo
Tribunal do Thesouro Nacional, assim o t-inha entendido e faça
executar. Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Fevereiro de
1882,610 da Indepcndencía e do Imperio .

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador .

•~:fm·tinho Alrares da Silva Campos.

Chano ellar-iavmór do Imperio.-l1:fanoel da Silva J1:fafra.
Transitou em 25 de Fevereiro de 1882.- Jose Bento da

Cunha Figuciredo Junior.-Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda

em 28 de Fevereiro de 1882.- Jose Sevc)-iano da Rocha.

DECRETO N. 3035 - DE 18 DE FEVEHEIlW DE 1882

..vppro va o Decreto n , i·li4. de 1 de i\larro do lSi9, que coacede pr~.gio

;~ Jose Antonio MoslIuera para introduzir IiO Importo machinas de sua
irlv'cr;f,fiO'':: .:

Hei por bem Sanccicnar e Mandar '1ue se execute a seguinte
i{esoluç::o da Assembléa Geral :

Art. Lo Fica approvado o Decreto n , 7174 de :i de Março de
1S7\), concedendo privilegio a JOS3 Antonio Mosqucra para,
durante o prazo do que obteve em Inglaterra, introduzir no
Impcr-io arnachina de 8U:1 invenção destinada a beneficiar c
gfó 'e outro"'Spi'õâi1cfos_ _ o_o.

Art , 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Manoel Alves de Araujo, do Meu Conselho, Ministro e Se­

cretario de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e
Obras Publicas, assim o tenha entendido e faça executar.
Palicio do Rio de Janeiro em 18 de Fevereiro de 1882, 61° da
Indcpcndcncia c do Imporio ,

CJm a rubrica de Sua Magestsde o Imperado;',

],fanoel A toes de Araujo.

Chnncellar-ia-mór do Ircperio ,-Manoel da Siioa J1Iafra .

Transitou em 3 de Março de 1882.- Jose Bento da Cu nlui
FigU3ircdo Junior, ._/------

Publicado na Secretaria de Estado ..ió~""<&-ld~7a&. ,Âf!:' ul.. ­
tura, Commercio e Obras Publicas ~in 6'de Març;/de ~2'.
O Director, Berão de Guimm·ães. li "'. /' 0-/ "

--\~"" o: ~:s, ,
'\. . ,- :.:-- !

<, './:./ )
~.~ i ..~ f"!;S ~- ~~

'<; • ~
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DECRETO N. 3036 - DE 18 DE FEVEREIRO DE 1882

Autoriza a Governo u jubilar a Conego Henrique de Souza Brandão, Lente
effectivo de liturgia da Scmtnarío archiepiscopal da Província da Bahia.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assernbléa Geral: .

Art. Lo E' autorizado o Governo a conceder jubilação com o
vencimento de um conto de réis annuaes, marcado pelo Decreto
de 22 de Abril de 1863, e que actualmente percebe, ao Conego
Henrique de Souza Brandão, Lente cffectivo de liturgia do Se­
minario archiopiscopal da Província da Bahia.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do' Meu Conselho,

Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, assim
o tenha entendido e faça executar. Palac io do Rio de Janeiro
em 18 de Fevereiro de 1882, 61° da Independcncia e do Im­
perio ,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Rodolpho Epiplianio de Souza Dantas.

Chancellar-ia-rnór do Imperio , - 111anoelâa Silva J1.1 afra .

Transitou em 28 de Fevereiro de 1882. - José Bento da
Cunha Figueiredo Junior. - Registrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocies do Impér-io
em 1 de Março de 1882. - O Director da 2' Directoria,
r». Joaquim Pinto Netto Machado.

DECRETO N. 3037 - DE 25 DE FEVEREiRO DE 1882

Faz extensiva ã repartição l!O caridade, anncxa á irmandade tio SS: Sacra­
mento da fr egueaia da Nossa Senhora da Caridclaria da Côrtc, a isenção
mencionada na art , ao, do Ral;)llamauto n , 152 da 1842.

i\)

Hei por bem Sanccionar e Mandar que S<3 execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 Fica extensiva li. repartição de c.iridade, annexa á
irmandade do Santíssimo Sacramento da freguezia de Nossa.
~enhora da Candelaria dcst:l. Corto" :1 i~3nçã) autorizada ror
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lei e mencionada no art. 30 do Regulamente n. 152 de 16 de
Abril de 1842, em favor da casa de misericordia e hospitaes de
caridade.

Art. 2. o Revogam -se as disposições em contrario.
Martinho Alvares da Silva Campos, do Meu Conselho, Senador

do Imperio, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e
Secretario de Estado dos Negocies da Fazenda e Presidente do
Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e faça
executar. Palácio do Rio de Janeiro em 25 de.Fevereiro de 1882,
610 da Independencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magest.ade o Imperador.

M ariinho Alvares da Silva Campos.

Chancellaria-mór di Imperio. - Manoel da Silva M afra.

Transitou em 1 de Março de 1882. - Jose Bento da Cunha
Figueiredo Junior. - Regis.rado ,

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda
em 3 de Março de 1882. - Jose Severiano da Rocha,

Ijl j

DECRETO N. 3038 - DE 25 DE FEVEREIRO DE 1882

Autoriza o Goyerno a contar, para a jubilação do Professor da cadeira do
ínstrucção ralig iosa do Internato do Imperial Callcgio de Pedro !l, Frei
Saturnino de Santa Clara Antunes do Abreu, o tempo om quo serviu como
Professor do Seminario da Bahia e como Professor interino do phílosophí a
do Externato o Internato d o mesmo Coll egi o .

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a se­
guinte resolução da Assernbléa Geral:

Art. L o E' autorizado o Governo a conta r para a jubilação
do Professor da cadeira de instrucção religiosa do Internato do
Imperial Collegio de Pedro Il, Frei Saturnino de Santa Clara
Antunes de Abreu, o tempo em que serviu como Professor da
cadeira de direito natural do Seminario da Bahia; e bem
assim todo o tempo em que exerceu a cadeira de Professor
interino de philosophia do Internato e Externato do mesmo
Imperial CoIlegio. ----.:::

Art. 2.0 Revogam-se asdisposiçõeS'~fqJ:"C~_
. ~'5\...1til - 'I /)4 f' .

. . "'.1:,/ '\
.' '" " "~ \

, ~ ,
~. ~ 4

-\"..~().C,e J'
, ~ o). ./

"<, /] ,... .'

'--,-~:2~r_QS::-'~/
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Ilodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do ilIeu Conselho
3li~istro e Secretario .de Estado dos Negocias do Imperio:
assim o ten ha entendido e f;)(~a executar. Palaci» di) Hio de
Janeiro em 25 deFevereiro de :1.882, 61" da Independeneia
.e do Irnpcrío,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas.

i~hanceIlari3-mór do Império. - Jlanoel da Silva Mafm.
Transitou em q, de Março de :1.882.- José Bento &1 Cunha

Figueiredo Junior.- Registrado.

Publicado na Secretaria ele Estado dos Negocias do Império
em 7 de Março de 1882.- O Direetor da 2" Dircctoria,
Dr. Joaquim Pinto Netto Machado.

DECRETO N. 303g - DE 25 DE FEVERElHO DE 1882

.:\ ntoriza o Governo a maudar rnatrl cular o estudante LAll~~t!sto CC3ar ::\!OI:­
teuogrc em qualquer dcs eUfW3 superioresv':

H~i por bem Sanccionar e Mandar que se exec-ute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 E' o Governo autorizado a mandar adrnittir á ma­
tricula em qualquer dos cursos superiores. mostrando-se appro­
vado em todos os prepa.ratorios, o estudante Augusto César
Montenegro, dispensada a condição legal de idade, que lhe
falta.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Mau Conselho, Mi­

nistro e Secretario de Estado dos Negocias do Irnper-io, assim
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro
em 25 de Feverc iro de 1882,61" da In<ftlpondencia o do Imperio,

Com a rubrica de Sua Magostade o Imperador.

Iioilolpho E,)iphanio de Sou za Dantas.

Chancellar-ia-mór do Imperio . - Manoel da Sil ca l1Ia:~l"a.

Transitou em :3 de Mar-co d: 1882. - Palo Director Geral,
.:lntonio José Victoj"ino de Barros: - Registr.ido ,

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocíos elo Imperio
01ll 4 de l\Iarço de 1882. - O Dirootor da 2" Directoria,
Dr . Joa'1~im Pinto Netto Jlachado.

c~J',AP~
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"DECRETO N. 3040 - DE 25 DE FEVEREmO DE 11'82

7

Autorizr, o Govorno a mandar matr ien lar Fvancisco Icldro Darbosa y.... Jgo no
1" anuo da Faculdade LO Dtreito de S. Paulo.

Hei pOI" bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Asscmbléa Geral:

Art. 1. 0 E' o Governo autorizado para mandar matricular no
1" anno da Faculdade de Direito de S. Paulo a Francisco Izidro
Barbosa Lage, dispensando-se-lho a idade exigida pai' lei.

Art. Z, o Ficam revogadas as disposições em contrario. J
Rodol pho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho, lIIí­

nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Imperio, assim
o tenha entendido e faça executar-. Palacio do Rio de Janeiro
em 25 de Fe ...ereiro de 1882, 610 da Independencía e do Im­
perio.

Com a rubrica de Sua :'Iagestadc o Imperador.

Chancellaria-rnôr do Imperio . - !l{anoei da Silva l'.Ia{m.

Transitou em 4 de Marco de 1832. - JO$e Bento I,'a Cunha
Figueiredo Junior; - Registrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio
em 7 de ::I1arço de 1882. - O Director da 2" Directoria, Dr.
Joaquim Pinto Netto 3fazhado ,

DECRET) X. 3041 - DE 25 DE PEYERElRO DE 1882

Deelara que devo ser sanccionado o Decreto :1. iH:; da A5~~~::1:J!éa l';"u­
vincial do Rio Grande do Sul, (LuC approva os c3t;:.~n~;:') .la Comu.uni.la L.:
Evangelica tio S. Leopoldo, -- ,-

HJi por bem Sanccíonae e :M~r:.da~ que se execute a seguintr
Resolução da Assembléa Geral : o

AI"tigo unico , Deve ser sanccionado o Decreto n. 1145 da
Assembléa Provincial do Rio Grande, - Maio do'
1877, que approva os estatutos da CÓrQÍp~4:@;rH1llln~ de
S. Lcopildo . ";)\ . - '.)<'1 IJ ~

~ /> '
'./4,. '\., ;";'~'"

'~:,~, ' ';: \
~~c.:--. .• j

-~.,,'" .... ~. .'T
J

.". -,::::' ,,:./
_. . . _,.......... __ -;'41"

.:....--:. ----~~,.,
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o bacharel Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocies do
Imperio, assim o tmha entendido e faça executar. Palacio do
Rio de Janeiro em 25 do Fovariiro de 1882,610 da lndependencia
e do Imperio. .

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Rodolpho Epiplianio de Souza Dantas.

Chancellaria-mõr do Imperin. - ]Ianoet da Silva J.lla(ra.
Transitou em 4 de Março de i882. - Losé Bento da Cunha

Figueiredo Junior.
Publicado na ia Directoria da Secretaria de Estado dos Ne­

gocias do Imperio em 7 de Marco de i882. - J.l:Ianoâ Jesuino
Ferreira.

DECRETO N. 3042 - DE 4 DE ilIARÇO DE 1882

I'
Dispensa ao estudante ..\lfrodo Lopes da Costa Moreira a dauo exigida por

lei, para ser matriculado om qualquer das Fceulda.lcs do Imperio,

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral: .

Art. Lo E' dispensada ao estudante Alfredo Lop..s d., Costa
Moreira a idade exigida por lei, para ser admittido iI. matricula
em qualquer das Faculdades do Imperio ,

Art. 2. o Ficam revogadas as disposições em contrario.
Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho,

Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Imperio, assim
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro
em 4 de Março de 1882, G1 0 da Independeneia e do Imperio ,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Rodotpho Epiphanio de Souza Dantas.

Chancellaria-mor do Imperio . - M anoet da Silva J.1lafra .
Transitou em iO de Mar-çode 1882.- José Bento da Cunha

Figueiredo Junior.- Registrado ,

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocias do Império
em 11 de Março de 1882. - O Director da 2'" Directoria,
Di'. Joaquim Pinto Netto Machado.

~~.:Af'\:A.'"
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DECRETO N. 30r,,3 - DE fJ: DE. MARÇO DE 1882

9

Dispensa a !dade exiglda por leí ao estudante'José Peteira da Graç<1 Aranha,
afim do mairfeular-se em qualjuor das Faculdades do Direito do Imporia.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. L o E' dispensada a idade exigida por lei ao estudante
José Pereira da Graça Aranha, para ser admittido á matricula
em qualquer das Faculdades de Direito do Imperio.

Art. 2. o Ficam revogadas as disposições em contrario.
Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho,

Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Imperío,
assim o tenha entendido e faça executar. Palacío do Hín de
Janeiro em r" de Março de 18:;2, 61° da Independencia c do
Imperio.

Com a rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador.

Rodolp.'to Epip/wnio de Souza Dantas.

Chancellaría-mór do Imperio.-l~[anoel da Silva Marra.

Transitou em iO de Março de 1882.-Jos& Bento da Cun/.a
Figueiredo Junior.- Registrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Neg-ocios do Império
em H de Março de 1.882. - O Director da 2" Dlrectoria,
Dr. Joaquim Pinto Netto 11laclt'ldo.

DECRETO N. 3044 - DE 4 DE MARÇO ~E 1882

Dispensa a idade exigida por lei ao osmdanto Manoel Pedro Villaboim,
para SOl' admittido â matricula em qualquer das Faculdades do Imperio.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a. sezuinte
Resolução da Assembléa Geral: '"

Art. 1.0 E' dispensada a idade exig~r,wÇ~nte
Manoel Pedro Villaboim, para. se~ adníittl~k.J in/JtfifMa:e~
qualquer das Faculdades do Imperío, )' OA />""',

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. y40':'\
\'.' .~\
.~ ~.

~
OO Y',l

~ 0 Jv ,
, D~ ·x /.~~_t::P'._ "S /<, ·... I,.'.Dv .>:
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Rodolpho Epíphanio da Souza Dantas, do :.\Ieu Conselho,
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do Imperio, assim
o tenha entendido e faça executar. Palácio elo Rio de Janeiro
em 4 de Março de '188.2, 61.° da Independeucia e do Imperío ,

Com a rubrica de Sua Mage~tade o Imperador.

Radolplu: Epiphanio de S ou:;a Dantas.
, .

Chancellaria-mór do Imperio. - illanoel da Silva Marra.

Transitou em 10 de Março de 1882.- Josi Bento da Cunha
Figueiredo Jiinior .- Registrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocies do Império
em 11 de Março de 1882. --: O Director da 2a Directoria,
Dr, Joaquim Pinto Netto Machado.

DECRETO N. 3045 - DE H DE "r.mço DE 1882

'''l
Autoriza o Governo a aposentar o "OrCCl'Cr1'O da cadeia da cidade do

Assú, no Rio Grande li·) Xort e, J03é da Circu mcisno Ferreira.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Resolução
seguinte da Assembléa Geral:

Art. 1. o Fic 1 o Governo au torizado para aposentar o carce­
reiro da cadeia da cidade do Assú , da Provincia do ltio Grande
do Norte, José da Circumcisão Ferreira, com o, ordenado por
inteiro.

Art . 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
Manoel da Silva :\hfra, do Meu Conselho, Ministro e Secreta­

rio de Estado dos Negocias da Justiça, assim o tenha entendido
e faça executar . Palucio do Rio de .hneir.:J em H de Março
de 1882, 510 da Iudependencia e elo Imperio.

Com a rubrica de Sua :.\bgestacle o Imperador.

JJrmoei â« Silva :t'arra.

Chanccllaria-mór do Imperio. - Jlanoel da Silva J1I(~rra.

Transitou em 15 d'," ;\Iarço de 1882.- José Bento da Cu-nhcc
Fig/~e;redo J Hnior . - Regisn-ato .
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DECRETO N. 3046 - DE li DE M..l.~ÇO DE 1882

H

Autoriza o Governo a dispensar a idade legal 00 estudaatc José Peixoto
Fortuna, afim do matricular-se nos Faculdades de l\Iedicina <10 lmpcrio,

Hei por bem Sanccionar e Mandar que s~ execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1. o Fica o Governo autorizado para dispensar a idade
Iegal uo estudante José Peixoto Fortuna, para ser adrnittido á
matricula nas Faculdades de Medicina do Imperio.

ArL 2.0 Ficam revogadas as disposições em contrario.
Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho,

Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim
o tenha entendido c faca executar. Palacio do Rio de Janeiro
em 11 de Março de 188'2, 610 da Independencia e do Imperio .

Com a rubrica de Sua Magestade o Iraperador ,

Rodolpho Epiphanio de Souca Dantas.

Chancellaria-mór do Imperio.- 11fanoel da Silva .~[arra.

Transitou orn 17 de Março de 1882.- José Bento da Cunha
Eiqweiredo Junior.- Registrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocies do Imperic ,
em 20 de Marco da 1882. - O Director ela 2" Directoria,
DI', Joaquim Pinto Netto M'achado,

LEI N. 3047 - DE 24 DE )URÇO DE 1882

Concede ao )íinisterio dos N cgocios ~,?:._~n.lpçrin um er~~._.~P'p~~~._C}.d!1~ ele
3i:Ol:iB940á verba - Obras -do ~x~rciçio <1!<.:l§ZY.--::!§~.

D. Pedro lI, por Graça de Deus e Unanime Acelamação dos
Povos, 1mperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Bra­
zil : Fazemos saber a todos os Nossos subditos que a Assembléa
Geral decretou e Nós Queremos a Lei seguinte:

Art. 1.0 Fica concedido ao Minístecio dos Negócios do Im­
perio um credito supplementar <Í v erba - Obras - do exercício
de 1879-1880, em liquidação, na importancia de 37:015$940
~filll d~ occorrer ao pag~mentode~ m::.teriaes
fornecidos para o ajardinamento ~!\"s5t~J+~m~.

Art. 2.0 Ficam revogadas as,dis~)ções em 'c1>jo{t4:wjo;:;--~,
; "'/4", "
'-:'.~' /;~ \
,~ ~ ,'"~lo·~C:s. .:r,.,
~ DêrJ'"_ -... ,"

""-..'- 0',;1 r;CS A/
-~....:~--.;.:;..-"
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Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhe­
cimento da referida Lei pertencer, que a cumpram, e façam
cumprir e guardar tão inteiramente COJllO nella se con tém. O
Secretario de EstlJ,do dos Negocios do Imperio a faça irn primir,
publicar e correr. Dada. no Palacio do' Rio de Janeiro em 24
de Março de 1882,610 da Independencia e do Império.

IMPERADOR com rubrica e guarda.

Rod(JlpllO Epiphanio de Sowsa Dantas.

Carta de Lei, pela qual Vossa lJlagestade Imperial Manda
executar o Decreto da Assemblea Geral, que Houve por bem
Sanccionar, coneedendoaa lJ!inisteria das Negocias do Lm­
perio um credito supplenumtar de 37:0156940 ti verba
- Obras r- da exereicio de 1879-1880.

Para Vossa Magostade Imperial Vêr.

José Ribeiro Sarmento Junior a fez.

Chancellaria-rnór do Imperio.-J{~noel da Silva ,1l'Iafra.
Transitou em 30 de Março de 1882.- Jose BentPI"i1P. Cunha

Figueiredo Junior.s-« Registrada. '
Publicada nesta data na Secretaria de Estado dos Negocios

do Imperio.- 3'" Directoria da mesma Secretaria de Estado em
31 de Março de 1882.- O Director interino, N'icolâo Midosi.

DECRETO N. 30~8 - DE 24 DE ~URÇO DE 1882

Autoriza o Governo a mandar que o.Dr , Gracho de Sá Yallo seja admitrido
a' exame vago das mate rias das Faculdades do Direito d J Império.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Artigo unico , O Governo é autorizado a mandar que o
Dr , Gracho de Sí. Valle, doutor in utroquc jure pela Univer­
sidade de Heidelberg, seja admittído em qualquer das Facul­
dades de Direito do Império a exame vago das mate rias do
respectivo curso, revogadas as disposições em contrario,
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Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho,
Ministro e Secretario de Estado dos Negocies do Impér-io, assim
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro
em 24 de Março de 1882, 610 da Independencia e do Império .

. Com a rubrica de Sua Magestadé o Imperador.

Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas.

Chancellaria-mór do Imperid.~ 11Ianoel da Sil ca M afra :
Transitou em 31 de Março de 1882.- Jose Bento da Cunha

Fiquciredo Juni01".- Registrado. .

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios do Imperio
em 1 de Abril de 1882.- O Director da 2" Direetoria,
r». Joaquim Pinto Netto Mookado .

DECRETO N. 30.(9 - DE 24 DE )IARÇO DE 1882

AnlolL~:iFg·f.'ô~rno:'l conceder ao Bacharel José Honori o Bozerra de Menezes,
Secretario da Faculd adc tio Direito do Recifo, um anno de licença com o
respectivo or rlenad o ,

Hei por bem Sanccionar e Mandar 'lue se execute a seguinte
Resolução da Assernblóa Geral:

Art. 1.0 E' autorizado o Governo a concedé:- ao Bacharel José
Honorio Bezerra de Menezes, Secretario da Faculdade de
Direito do Recife, um armo de licença com o respectivo orde­
nado, para tratar de sua saude onde lho convier ,

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho,

:\Iinistro e Secretario de Estado dos Negócios do Imperio, assim
() tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro
em 24 de Mar-ço de 1882, 610 da lndependencia o do Imporia.

Com a rubrica de Sua Magostado o imperador.

Rodolpho Epiplianio de Souza Dantas.

Chancellaria-mór ido Império . .;... JIanoel da Silva l1Iafra .
Transitou em 31 de Março de 188~nto da Curihe

Figueiredo Ju-nior: - Registrado....(,";~\ ? I Ini'~
Publicado n~ Secretaria. de t~ta.&> <t6hMghi9~~':'I~e~io

em 1 de .Abrl~ de 1882.-9 Diroctor da 2~""'·m~Jcfm~.
r». Joaquim Pinto Netto .il{a~(to. ' %~ .....,

oI'\d'I:AP . . "~ '".
-::::- ,
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DECRETO" N. 3050 - DE 24 DE ,lARÇO DE 1882

Dispc:l:;a ;10 estudante f>ülyLio Jorge Amaral Garcia a i.Iado exigiLla por
iC1, alim de ser admiLHdo ú ma nicula em Qualquer das Faculdades ~lo

Im pcr io ,

Hei por b-im Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral :

Art. 1.0 E' dispensada a idade exigida por- lei ao estudante
Polybio Jorge Amaral Garcia, para s ,r adrnittido á matricula
em qualquer da'> Faculdades do Imperio ,

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho, Mi­

nistro e Secretario d~ Estado dos Negocies do Impér-io, assim o
tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em
24 de Março de 1882,610 da Indopendencia e do Impér-io.

Com a rubrica de Sua Magcstade o Imperador.

Rodoipho Epiphawio de Sou;;a Dantas,

Chancellaria-mór do Imperio.-jfanoel da Silva llfafra.

Transitou em 29 de Marco de 1882.- José Bento da Cunha
F'i.Queii·edo Junior.- Registrado.

Publicado na Secretaria de E" tado elos Negocies elo Imperio
em 31' de "Março ele 1882. - O Director da 2a Directoria,
Dr. Joaqui»: Pinto Neuo JJct.cltado.

DECRETO N. 3031 - DE i DZ .tBRIL DE 1882

~\pjHO\"l pcnsüo de .WO réis d iarios concedida ao soldado reformado do
.-~.. Exercito Pedro Alcxnudrfno da'Lima.

Hei POl' bem Sanc cionur (' ::Ibndal' que se execute a seguinte
Resolução da Asse mbl éc Geral:

Art, 1.0 E' approvnda a ponsão do 400 róis diários, concedida
por Decreto elo 1-4 de Agosto do 1880, ao soldado Yoformado do
Exercito Pedro Al axandrino do Lima, invalido em consequen­
c ia de) ferimentos rocébid..s na campanha do Paraguay.

Art. 2.° Esta pensão será paga a contar da data do respectivo
decreto.

Art. 3. 0 Revegaru-se as disposições em contrario.



Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho,
Ministro e Secretario de Estado dos Negocies do Imperio. assim
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro
em 1 de Abril de 1882,610 da Independencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador.

Rodoiph» Epiphanio âc Souza Dantas.

Chancellaria-mór do Imperio. - J[anoel da Silva Mafra.
Transitou em 12 de Abril de 1882.- José Bento da Cunha

Fiçueiredo Juruor,-« Registrado.

Publicado nesta data na Secretaria de Estado dos Negocias
do Impér-io. - 3a Dircctoria da mesma Secretaria de Estado em
13 de Abril de 1882.- O Director interino, N'iooiâo ~1Jidosí.

DECRETO N. 3052 - DE 1 DE A;mIL DE 1882

Approva a pensão do !WO réis diarios rOílccdilla ao soid a.lo ~:crúl":'::.J.do do
I ,p r ~ . ~'I Exercite .J.1C!!lf.:iO i)c~'cir<l Pj nto ,

Hei por bem Sanccionar e Ma.ndar que se executo a se­
guinte Resolução da Assembléa Geral :

Art. 1. o Fica approvada a pensão de 400 réis diários,
concedida por Decreto de 'V de Janeiro de 1881. ao soldado
reformado do Exercito Jaeintho Pereira '::'into, que ficou im­
possibititado de obter meios de subsistcricia em consequcacia
do ferimento recebido em combato.

Ar-t . 2.° Esta pensão será pRg,: <la dnt: do decreto (lue a
concedeu.

Ar-t. ;~.o I\evog:lm-se as .lisposições em contrcrio .
. i1odolpho Epipha nio do Souzn Dantas, <10 Meu Conselho, Mi­

nistr-o e Sccrctru-io de Estado dos Negocias do Imper-io. assim
o tenha entendi.lo·o f';Jea Cy'''ul:,r' _ ~}a!acio do Rio elo Janeir.:
em 1 d: Abr-il de 1882, 610 da Indopcndeucia e do Imporio ,

Com 8. rubrica do Sua 2\Taglj!'tadc o Imperador.

RodoZp71O Epiplw;úo de Souca Dantas.

C!w!!cellari;;.-m6r de Imperio.-,Yanoel da Silva Maf>a.

Transitou em :2 de Abril de 18 ~ - 'osd Bento da 01//i'tlta
F'iqwcircdo J 1tjúo;·.-l~e!!:istrK'.~-.;.. -- -.....:

Publicado ll?- S~cret'lI'~1 de ~:kl:j,,'(,MH~ .~o Imperio
ncst a data . - .J~ Dll'ectol'l~da 11lCsm:-t sec,el;à't~.tl:eN~.ll?O em
n de Ahril de 1882.- O ~ir-ector' interino, _Yic&trY9-J}~~sí.

. .AA>F'd',:f\;Fd"·/O /1? ',.\,
.', A --7' \\
,\,~,./" ......... '.'
'~v~ -:...-- :1
~D .., ~?" r1
~':"-J,,_ ;'.,
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DECRETO N. 3053 - DE 1 DE ABRIL DE 1882

Appron a pensão de~ 400 reis diarios concedida ao soldado do 3"
baTallião do artilharia Francisco Ribeiro do Prado,

Hei PQr bem SiHl,ccionar' e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1. o E' approvada a pensão de 400 réis diarios, conce­
dida por Decreto de 9 de Outubro de 1880, ao soldado do 30

batalhão de artilharia Francisco Ribeiro do Prado,invalido
em consequencia de ferimentos :recebidos na campanha do
Paraguay. .

Art. 2. 0 Esta pensão será paga a contar da data do res­
pectivo decreto de concessão.

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do" Meu Conselho,

Ministro e Secretario de Estado dos Negocies do Imperio,
assim o tenha entendido e faça executar-. Palácio do Rio de
Janeiro em 1 de Abril de 1882, 610 da Independencia e do
Imperio ,

Com a rubrica de Sua Magestado o Imperador,

Rotloipho Epiphanio de Sou;;a; D::m(a's'.

Chanceliaria-mór do Imper-io. -:lIanoel da Silva Marra.
Transitou em 12 de Abr'il de 1882.- José Bento da Cunha

Figueiredo Ju nior.s-: Registrado.
Publicado nesta data na Secretaria de Estado dos Negócios

do Imperio.- 3~ Direetocia ~da mesma Secretaria de Estado
em 1:3 de Abril d s 1882.- O Director interino, N'iooláo .ilHdosi.

DECRETO N. 3054 - m: 1 L>E ABRIL DE 1882

Approy.1. a p cnsãc do :;.00 reis lliati03 eonccdhla ao so ldcdo reformadodo
Asyfõdo l nvalidos da Patri a Pedro ~bnool da C)Eta

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1. <; E' approvsda a pensão de 400 réis diarios, conce­
dida, por Decreto de 19 do Outubro do 1880, ao soldado refor­
mado do Asylo d~ Invalidos d t Pátr-ia Pedro Manoel da Costa,
invalido por ferimentos recebidos em campanha,
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Art. 2,0 Esta pensão será paga ~ contar da data ,b f'lspe­
ctivo decreto de concessão.

ArL 3. o Revogam-se as disposiçõe: em contrario,
Rodolpho Epiphanio de Souza Danta.i, rlo Meu Conselho,

Ministro e Secretario de Estado dos Ncgccios do lep"l'io,
assim o tenha entendido o faça executar. Palacio co Hi·.) do
Janeiro em 1 d:) Abril de 1882, 61° da Indepcndencia e do
lmperio.

Com a rubrica de Sue .:\'bgcst:Jdd o Impe":'tr!(:r.

Roâolpho Epiphcn,'o de Sou:« Dcv.t a«,

Chancellaria-mór do Imperio.-Mano'l (la Si!'~c il((:;':él.

Transitou em 12 de Abril de 18HZ.-.Iosd Ben:o ct« Ciinlu»
FigHeú'edo Jm~ior.-Registrado.

Publicado nesta data na Secretar-ia de Est::rb dos ?\Cg-OC:03
do Imperio.- ;;" Directoria da mesma S"crrtal'::l de Estado
e1111:) de Abril de 1832. - O Directrr i n ter i.;o , S ico:ào
su.ro«:

DECRETO N. 305;) - DE 1 I"],; .\llRIL DE '13~'2

.Eleva a 2:S~O,.~')OO annuaes ::l 1,c:L!-ão de í:':2005f):Yi (FI:} D. }a.uck::~.::' l''..::;,t~3

Pinheiro (illilllarãcs percebo rel)-~tit.lai:::J~lt.c com dH(:; :iihv~ :~t·..:iJO:~J.

Hei por bem Sanccionar e Mandar 'iU) S) executo ,t sc­
g-uinte J{esolução da Assembléi Gern] :

Art. 1. o A pmsão de 1:200$000 aJ1!1lU0i:1, rp() pelo Decreto de
20 de Outubro de 1870 fora concedida ao Bi-igurleiro honorar io
do Exircito Di'. Francisco Pinheiro Guimurães, em remune­
ração do, distinctos serviços por cIle prestados na gnerr:l
contra o governo do Paraguay , e 'lue peh Decr-eto de 1;{ de
Outubro de 1877 foi transf -rida à sua viuva D. _ Adelaido
Fontes Pinheiro Guimarães, sem projiiz» de) :FlaeS'{:1cr veu­
cimentos que perceba, repartidam-into C:):',1 seus flll.os me­
nores Ad.ilaido, Francisco. Maria. Rubens c Samuel, eston­
dendo-se, quanto aos quatro ultimos se) até i maioridade, fi!'a
elevada a 2:8KO.~OOO. t ambcm annuaes, CTlivdor.te GIJ sol,lo
daquella patente, conforme o declarado no Decreto c:o 1 do
Outubro de 18tH.

AI't. 2." Esta pensão serâ pag~: a, t~~(lf!~l~~ 13
de Outubro de 1877. / ~\ - qJ4 n ,~

Art. :3." Revogam-se as Ilispbsiç,;es ctn CO:1t:'::':-:J. 04 />""0
, Oi :) t,..'.,..ç,' ~

ennen r.F.:r:õr:'I.ATIVO tAA2 .....;.- :. 'f~ '.'"

'\ ~ \\

"\~:-, '~ '.~~
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RodoIpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho,
Ministro 8 Secretario de Estado dos Nczocios do Impér-io, assim
o tenha entendido e faça executar. Pa.lacio do Rio de Janeiro
em 1 de Abril de 1882, 610 da Ind,:pendencia e do Imper-io ,

Com a rubrica de Sua ilb,gestade o Imperador.

Rodolpho Epip',anio de Sou sa Dantas.

Chaucellaria-mor do Irnporio.-JIanoel da Silva M afro.,
Transitou em 12 de Abril de 1882.- José Bento da Cu-nho.

Figlle':redo Junior .-Registrado.
Publicado' nesta data na Secretaria do Estado dos Negocioa

-do Imporia. - 3'" Directoria da mesma Secretaria de Estado er.,
13 de Abril de 1882. - O Director interino, N'icotâo i1Iid osi .

DECRETO N. 3050 - DE 8 DE xsrur, DE 1882

Approvu as lõ.:~:.~7cs concedidas á Visco::Jc~s~ do Rio Branco c outrus.

H2i por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguir.:c
Resolução da Assembléa GoraI:' .

Art. 1. 0 Ficam approvadas as seguintes pensões aunuacs.
concedidas por Decretos de 31 de Agosto de 1881 : de 4:BOO:,; ,;
Visc::mdessa do Rio Branco, viuva do Visconde do mesmo nome :
de 3:600$ a Do! Anna Benigna Barreto Nabuco , viuva .do Senador
José Thomaz Nabuco de Araujo, e de 3:600$ aD. Lydia Cundids..
de Oliveira Buarquc, viuva do Conselheiro Manoel Buarquo (:e
Macedo.

Al't. 2. 0 Estas pensões serão l:agas respectivamente da dai?
dos decretos que as concederam.

Art. 3. 0 Revogam-se as disposiçõ-s em contrario.
Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho.

Ministro e Secretario de Estado dos Negocies do Imperio, assine
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro
em 8 de Abril de 1.882, 610 da Independencia e do Imperio .

CJIll a rubrica de Sua Magestado o Imperado!'.

Rodolpho Epiphánio de Souca Dantas.

Chanccllaria-rndr do Imperio.-:llanoel da Silva Marra.
Transitou em 15 de Abril de 1882.- los] Bento da Cwnh«

Figueij"edo Junior.- Registrado.
Publicado nesta data' na. Secretaria de Estado dos Negocias

do Imperio .....:..3a Dírectoría da mesma Secretaria do Estado
em 17 de Abril de 1882.-N. JIidosi.

~dV\d'V'
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DECRETO N. 3057 - DE 8 DE ABRIL DE 1882

:1.9

Approva a pensão do '>00 rs, diarios concedida ao soldado reformado do
Exercito Antonio José da Costa.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral :

Art. 1. 0 Fica approvada a pensão de 4001'8. diarios, conce­
dida por Decreto de 5 de Março de 1881, ao solIade r- ·formado
do Exercito Antonio José da Costa, lJ.ue ficou impossibilitado de

. procurar meios de subsistencia em conseqiiencia d: ferimentos
recebidos em eimpanha, segundo se verificou em inspecção
de saudo ,

Art. 2. o Esta pensão será' paga ela data do decreto que a
concedeu.

Art. 3. o Ficam revogadas as disposições em contrario,
Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho,

Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Imperio, assim
o tenha entenlido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro
em 8 de Abril de 1882, 610 da Inde iendencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Roilotplio Epiphanio de S JU::;a Dantas.

Chancellaria-mór do Impel'io.-JIanoel da Sit-oa :l/armo
Transitou em 15 de Ab-il de 1882.- José Bento da Cunha

Figueiredo Junior.- Registraelo ,

Publicado nesta data nn Secretar-ia de Estado dos Negocios
do Imperio.- 3" Di.rectoria di mesma Secretaria de Estido
em 17 de Abril de 1882. - N. J1idos i .

DECRETO N. 30"58 - DE. 8 DE ABRIL DE 1882

Eleva a 705 mcnsacs a pensão de ',~.) conco Ií da ao Tenente honorario do
Excrei'fõ ~1anoel Antonio da Silva.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1. o A pensão ~le 42$ mensaes, que ora percebe o
Tenente honorár-io do Exercito Manoel Antonio da Silva , que
cegou completamente em consequencia losão de uma
mina no ataque :i fortaleza de C ~'l li'?! :f~ , fica
elevada a 70$ tambem mensaes,:,;;g~\ '@oU&! 11f.!J:r ~e

,: /),1 CA "-
\, ~, 'i'~.\.

\, '-:;:'
,,~ C,-. 7'

'-,~ >J-S'

-, ~'.;<. ,?~;" .
~f=.:·,:,S /.'

.... .......:....;: _..-~~ .;;:;.; ""
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Tenente. e marcado n t tabella n . 1 annexa ao Decreto n. 2105
de 8 de Janeiro de 1873, conforme se declara no Decreto de 3
de Dezembro de 1881.

Art. 2. 0 Esta pensão será paga da data do Decreto de :3 de
Dezembro de 1881.

Árt. 3. o Revogam-se as disposições em contrar io .
, Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho,
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do Imperio, assim
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro
'em 8 de Abril de 1882, 610 da Independencia e do Imperio .

Com a rubrica de Sua Mag eatade o Imperador.

Rodolpho Epiphanio de Sou:a Dantas.

Chancellar-ia-mor do Imperio.-Jianoel da Silva Marra,
Transitou em 15 de Abril de 1882.- José Bento da Cunha

Figueiredo Junior.
Publicado nesta data na Secretaria de Estado dos Negocias

do Imperio.- 3" Directoria da mesma Secretaria de Estado
em 17 de Abril de 1882.- N. 1l1idosi.

DECRETO N. 3059 - DE 8 DE ABRIL DE 1882

Autoriz a o Governo a. conceder ao Bacharel José Joaquim RanJO.) Ferreira,
Juiz do Direito da comarca de Santa Cruz de Corumbá, na Pro vinei a ,le
~[ato Grosso, um, armo de licença, com ordenado, para tratar de sua saude
onde lho convier.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art , L o E' autorizado o Governo a conceder ao Bacharel
José Joaquim Ramos Ferreira, ,Juiz. d~ Direito da comarca de
Santa Cruz de Corumb:i, na Província de Mato Grosso, um
anno de licença, com ordenado. para tratar dI} sua saude, onde
lhe convier.

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
, Manoel da Silva Mafra, do Meu Conselho, Ministro e Secre­
tario de Estado dos Negocies da Justiça, assim o tenha entendido
e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 8 de Abril de
1882,610 da Independencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Manoel da Silva M armo

Chancellaria-mór do Imperio . - jl'Ianoel da Silva "lIafra .
Transitou em 1:3 de Abril de 1882. - Jose Bento da Cunha

Figueiredo Junior; - Registrado.
dV'cAP~
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DECRETO N. 3000 - DE 8 DE ABRIL DE 1882

Autoriza o Governo a conecdor 11m anno de licença, com ordenado, ao Desem­
bargador da Relação de S. Paulo, Antonio Candido da Rocha.

Hsi por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assemblé i Geral:

Art. Lo E' autorizado o Governo a conceder ao Desembar­
gador da Relação de S. Paulo Antonio Candido da Rocha, um
anno de licença com o respectivo ordenado.

Art. 2. o Ficam revogadas as disposições em contrario.
Manoel da Silva Mafra, do Meu Conselho, Ministro e Secre­

tario de Estado dos Negocias da Justiça, assim o tenha enten­
dido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 8 de Abril
de 1882, 610 da Independencia e do Irnperio ,

Com a rubrica de Sua Magesta-ie o Imperador.

Manoel da Silva M(l.fra.

Chancellaria-mór do lmperio.- Manoel da 'Silva lI/afra.
Transitou em 13 de Abril de 1882.- Jose Bento da Cunha

Figuei1'edo Junior.- Registrado.'

d"d'I:A:Pd'I:f'\:AI"

DECRETO N. 3061 - DE 8 DE ABRIL DE 1882

Autoli,a o (ioverno a conceder um anno do licença, COIll o respectivo orde­
nado, ao DI'. Antonio Francisco Corrêa de Araujo, Juiz do Direito' da co'
marca de ~Iaranguape, na Pro~incia do Ceará.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se executo a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 E' autor-izado o Governo a conceder ao Dr , Antonio
Francisco Corrêa de Araujo, Juiz de Direito da comarca de
Maranguape, na Província do Ceará, um anno de licença com o
respectivo ordenido, para tratar de sua saude onde lhe convier.

Art. 2.0 Ficam revogadas as disposições em contrario.
Mano-I da Silva Mafra, do Meu Conselho, Ministro e Se­

cretario de Estado dos Negocias da Justiça, assim o tenha en­
tendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em 8 de
Abril de 1882, 610 da Independencia e do Imperio ,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Manoel da Silea M afra .

Chancellaria-rnôr do Imperio.- "11anoel da Si l",a .!1[aj'I'a.

Transitou em 13 de Abril de 1882. - José Bento â« Cunlia
Figueiredo J unicr. - Registrado.

<A:Af'\:P~
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DECRETO N. 3062 - DE 8 DE ABRIL DE 1882

Autoriza o Governo a conceder ao DI'. Antouio Herculano de Souza Ban­
deira Filho, Director de Secção da Secrot ar í a de Estado dos Negocias da
Justiça, um anno de licença, com o respectivo ordenado, para tratar de
sua saude onde lhe convier.

Hei por bem Sanccionar 6 Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1. o E' autorizado o Governo a conceder ao Dr. Antonio
Herculano de Souza Bandeira Filho, Director de Secção da
Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça, um anno de
licença com o r-espectivo ordenado, para tratar de sua saude
onde lhe convier.

Art. 2. o Fica m revogadas as disposições em contrario.
Manoel da Silva Medra, do Meu Conselho, Ministro e Secre­

tario de Estado dos Negocias da Justiça, assim o tenha enten­
dido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 8 de Abril
di 1882, 610 da Independencia e do Irnperio ,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Manoel da Silva Mafra.

Chancellaria-mõr do Imperio. -Manoel da Silva J.l:fafra.
Transitou em 13 de Abril de 1882. - Jose Bento da Cunha

Figueiredo Junior. - Registr.ido ,

d"d'Id'tf'd'\:I"if-'d"

LEI N. 3063 - DE 8 DE ABRIL DE 1882

Abre ao l\1iabtcrio ~~?:I~~!~ha- um c.r..e:.;J~Q.S.lL;:J_p~_çJllc~~ar de 2:3:(09bH-G para
ser applicado á despeza da verba - Reformados - <lo exercício de 1879-
1880. -

D. Pedro Il, por Graça de Dous e Unanime Acclamação dos
P ovos, Imperador Consrituciona l c Defensor Perpetuo do Braz.il:
F azemos saber a todos os Nossos subditos que :lo Assembléa
Geral decretou e Nós Queremos a Lei seguinte:

Art. 1. o E' aberto ao Governo, pelo Ministcrio da Marinha,
um crcdit . supphmentar de vinte e tres contos seiscentos e
nove mil cento e quarenta e seis réis (23:609$146) para ser ap­
plicado á despeza da verba -Reformados- do exercicio de 1879
-1880.
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Art. 2. o Para fazer face á despeza de que trata o artigo an­
tecedente , o Governo fica autorizado a lançar mão das sobras
verificadas em outras verbas.

Art. 3. 0 Ficam revogadas as disposições em contrario.
Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhe­

cimento e execução da referida lei portencer, que o cumpram,
e façam cumprir e g uardar tão inteiramcnt 1 como nella ae
contém. O Secretario de Estado dos Negocies da Marinha a faça.
imprimir, publicar e correr. Palacio do Rio de Janeiro em 8 de
Abril de 1882, 610 da Independencin e do Imperio.

I!\iPERADOR com rubrica e guarda.

Bento Francisco de Paula Souza.

Carta de Lei pela qual "Vossa M aqestade Imperial M anela
executar o Decreto da Assemblea Geral, que Houve por bell~

Sancciona", abrindo ao Ministerio da Marinha um credito
de 23:6098146 para ser applicado à rlcspcca da verba -Re­
formados -do exerci,;io de 1879-1.880.

Para VOSS'l. Magestade ImpeeialVer.

Carlos Americo dos Reis a fez.

Chancellaria-mór do Imperio , - Manoel da Siloa MafrJ,.
Transitou em 15 de Abril de 1882. - Jose Bento da Cunha

Figueiredo J uniOl'.
Publicada na Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha

em 18 de Abril de 1882. - Sabino Eloy Pessoa.

DECllETO N. 3064 - DE 29 DE ABlUL DE 1882

Abre 0.0 Ministcrío dos '.\cgoeios d:LAgricullur:<, Commercio e Obras Publicas'
diversos c~_~_~~.pc.ci:lc~:__.,9.rdinari9S·~ S~·l)pt'olnc:ll~.~~i na ímportaneí.,
total de i.:jG~;G33$5·;I, os Suucs farão parte dos orçcmcntos de iS80-1881
c 1881-i882.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Resolucão
seguinte da Assernbléa Geral: .

Art. 1.0 São abertos uo Governo, polo Minister-io dos Negócios
da Agricultura, Cornmercio e Obras Publicas, os seguintes
créditos, relativos ao exercício de 1880-1881 :

- Supplementar de 150:000$ á verba - Estrada de Ferro
D. Pedro II, para ser applicado ao pagamento dos tubos



ACTOS DO PODER LEGISL'.TIVO

on.(:o:::;c)(mdados para canalisaçâo das aguas do rio da Prata
do j\It~nG,::.nh~.

- Especiall~e ():7C1::'.)458 para ccnstrucção da ferro-via do
C~.lIlCl(:i;:} a Sobral.

A:·(,. 2." Fic:lmigllalr;:,;r,te concedidos ao Governo polo
proci t"do Ministério os seguintes créditos: .

.,.... Orúinario de 48:860,'::, afim de occorror ti conservação e
ao c:..;s~~io 'do .ra·']iUl ch ce mpo da Acclamação, durante o
c~o:'"j~io do. 18;)1-1g8'~.

- Supplemcntar de ::,i:8:JD;·.;340 ri, ver-ba - Exercicios findos.
per."';:, jJ"gama:llo 1~:)S despexas effectuadas com a conservação
c c;l':~:~io do jru-dim d:> ('~;npo da Acclamação , durunto o
cx,";:e;,~io de ib80-1881.

- Especial a~ 5:>·,:'/;")0;-';51;8. paI'a coustrucção da forro-viu de
Pru', Affonso.

l .. ~·~. :3.0 F'ic».u t"~llJh~~Il~ concedidos ao Governo, pelo rneS1J.10
1\Jin~.~~.21'io, 03 Ecgllintc:c creditas especincs :

- L:) 74: Z:"I-},;')5G. pJ,~<1 desapropriações necossor-ias nu
ost:),(':10 maritiruu ca G;111l!iôa..

-: Do 200:0~;LJ:$, Jari), prolongamento da linha telcgmphica
lI? CJ:':l.iba ;j, fronteira do Imnerio ,

- Do 408:148::::220, l'[lr:, c):l~trucçiio da ferro-viu de Carnocin.
a s.)~;';:.l.

_,\:'c ,1.0 Fio:1 ig aaiu.entc aberto um credito supploruontar
<1-, ~c!:nC:081i verba do ~)1 do ar t, 70 do orçamento de lB81-188:2
pa'·;I. novas eano lisncõos, melhoramento das ac tuacs c estabele­
ciureutc de novas bic'.ls nas ruas desta Córte,'\ ,I,

Al'~· .. 5." Os credites' comprehcndidos nos arts. i o e 26 farão
parto ,~()S orçamentos de 1880-1881 e 1881...,..1882-, ficando
auto··jz;do o Ministerio d", Fazenda pura effsctuar as operações
de credito que forem necessarias na falta de sobras das receitas
dos mencionados exe i·cicios.· '

Art. G.o Ficam revogadas as disposições em contrario.
Manoel Alvos de Araujo. do Meu Conselho, Ministro e

Secretario de Estado dos Negócios da Agi-icultura, Comrneccio
c O~-'!'as Public.-s, assi n; o tenha entendido e faca executar.
Palacio do Rio (h Janeiro em 29 de Abril de 1882, 010 da
In-lencndencia Q do In.perio.

Com a rubrico de Sua :,Iagestade o Imperudor ,

JIcmoel ,1lves de Araujo.

Clp.r.";()llal'i~.-ll1Ól' do Imperio.-Jlanoel da Silva Jlafra.
Transitou em 2 dc Maio de 1882.- Jose Bento da Cunha

Fi:;ueZ1'cdo Jis.iicr,

Publicado 11:1 Sc~rCtarii. do Estado dos Negocies <1" Agri­
cultura, Commercio o Obras Publicas em 2 de Maio de 1882.­
F,'(::,: .".;.'~;) LecjJ'Jld;,,'o rh: (!;\s1mio Lobg.



DECRETO N. 3065- DE G DE )1.\10 DE 188:!

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral:

Art. 1.0 Para ser válida a concordata o bastante que seja
concedida pela maioria dos credores, que comparecerem, COIll­
tanto que essa maioria represente dous terços no valor de
todos os credites sujeitos aos effeítos da concordata, alteradas
neste sentido as disposições dos arts. 844 e 847 do Codigo COIl1­
mercial ,

Art. 2.° Os credores chamados em virtude do art. 842, do
Codigo Commerciul podem tomar parte nas deliberações sobre
a concorda ta por prccuradores de sua confiança.

E' licito a um SÜ individuo ser procurador de diversos cre­
dores, com tantos votos quantos forem os representados.

1\. procuração pôde ser feita por instrumento particular e
deve conter poderes especiaes,

Art. :3.° Poderão tomar parte na deliberação da concordata.
para concedel-a ou negul-a, os prepostos, feitores, gerento'> e
os representantes legues de qualquer credor, ainda qne careçam
da faculdade de alienar. Para o . dito fiui basta que tenham
poderes de administrar ,

Art. 4.° E' perrnittida a concordata por abandono do todo ou
de parte do activo do fallido.

A formação, os effoitos. a annullação e a resolução da con­
cordata POi' abandono, serão r-egulados pelas disposições da lei
relativa às outras concordatas ,

A liquidação o a partilha do activo abandonado se rcgula.rão
pelas mesmas disposições que regem estas operações, no pro­
cesso de fallencia .

Ar t , 5.° O credor, que nas dolibernções sobre a concordata
transigir com o seu voto. pa['" obter vantagens para si, perderá,
em beneficio d,\ massa, a impnrtanci.r do sou credito, bem
como quaesquer vantagens pecuniarins, que lhe possam provir
do semelhante transacção, sem prejuixo de outra pena em
que incorrer-, segundo a legislação criminal.

Art. 6.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
Manoel da Silva Mafra, do Meu Conselho, Ministro e Ser-re­

tario do Estado dos Negocias da Just icn , assim o tenha on­
tendido o faca executar , Palacio do Rio de Janeiro em G de
Maio de 1882, lil ° da Independenciu e do lmperio.

CO:;l a rubrica de Sua l\lagestade o Imperador.

i.1Ianoei da Sit-o« JIaf"(~'

Chancel1arift-m;.r do Imporio.-.rIanod rla Silva J{a(r·a.

Transitou om 10 de Maio do 1882.- Jose Bento da C~~n7",
Figueiredo Juníor .
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DECRETO N. 3066 - DE 13 DE MAIO DE 1882

Autoriza o (;oycrno a conceder um auno de licença com ordenado ao

D..-o:nbargador da Relarão da Fortaleza, Antonio Ag::ello Ribeiro.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Reso­
lução seguinte da Assemblóa Geral :

Art. 1. o E' autorizado o Governo a conceder nm anuo de
licença com ordena-lo ao Descmbnrgador da Relação da For­
taleza, Antonio Agnello Ribeiro,

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
Manoel-da Silva Mafra, doMeu Conselho, Ministro e Secre­

tario de Estado dos Negocias da .J ustiça, assim o tenha enten­
dido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 13 d Maio
de 1882,61 0 da Indepe ndoncia e do Imperio ,

Com a rubrica do Sua Ma!r0stade o Imper.idor,

J1íanoel da sue« 1Ylafra,

Chcncellaria-mor do Imperio.- J1íanoet da Sil :a ~j «[ra,
Transitou em 19 de Maio de 1882. - Jose Bento da CUHha

Figueiredo J unior.- Rcgistraêo .

DECRETO N. 3067 - DE 13 DE )IAIO DE 1882

Dispensa a í dude Ic.;al aos est.udante., Carlos l~orgcs i\IontoLd c A~~o!pllo

Cordeiro eleMoraes Campcl}o , afim do serem admittidos a. mntr ieula em
qualquer Faculdado do Imporio,

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da Assembléa Geral:

Artigo unico. Fica dispensada a idade legal aos "'.:n.,mtes
Carlos Borges Monteiro e Adolpho Cordeiro de ~,1 'dS Cam­
pello, para serem admittidos à mat-Icula em qual "Facul­
dade do Impcrio, revogadas as disposições em co:.,:.().

Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Me.i C .. .olho,
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do 111l!,8I'i,).1s,;;im
o tenha entendido o faça executar. Palacio do Rio J~ .í.mciro
em 13 de Maio de 1882, 610 da Indcpendenc ia e d ) 1.. .ier io.

Com a rubrica de Sua Magestado o Irllpo,·a,~or.

Rodoipho Epiplianio de Sou sa Dantas ,
Chancellaria-mór do Imperio.- Manoel da Sll oa l11afra.
Transitou em 19 de Maio de 1882.- Jose Bento da Cunha

Figueiredo Junior. - Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negocias do Império

em 19 de Maio de 1882.- O Diroctor da 2'" Directoria, Dr ,
Joaquim Pinto Netto llfachado.

~'V"d'\:Pd'cf'VV"
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DECRETO N. 3068 - DE 13 DE ~IAIO DE 1882
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Dispensa a i dade legal aos estudantes Luiz Lamenha de Mello Tamborim e
Jauuario José dos Santos Nora, para serem admittiâos :í matricula. 051.e
na Escola Polytuchuica e aquelle CJ:l qualquer das Faculdade; de Direito
do Imperio , '

Hei ]J'lr bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Artigo unico. Fica dispensada a idade legal aos estudantes
Luiz Lamenha de Mello Tumborim e Januario José dos Santos
Nora, para serem admittidos a matricula, este na Escola
Polytechnica e aquelle em qualquer das Faculdades de Direito
do lrnperio, revogadas as dispo-ições em contrario ,

Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho,
Ministro e S -crctario de Est.ido dos Negocias do Impcrio, as­
sim o tenha entendido o f:.tça ex-cutar.. Palácio do Rio de
Janeiro em 1:3 de Maio de 1882, 610 da Independencia e do
imporia.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imjerador .

Rodolpho Epiphanio de Souza Dantas.

Chanccllaria-mór do Imperio.-lvIanoel da Silva Ma{1'a.
Transitou em 19 de Maio de 1882.- José Bento da Cunha

Fiqueiredo Junior.- Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negocias do Impn-io

em 19 de Maio de 1882.- DI'. Joaquim Pinto Netto Machado.

LEI N. 3039 - DE 20 DE )lAIO DE 1882

Fixa as f'.'.'~:a; de terra para o anno financeiro do 1882 - 18S3.

D. P,:dl'O II, por Graça de Deus e Unanime Acclamaçâo
dos ~o\'()s, Imp n-ador Constitucional e Defensor Perpetuo do
Brazil: Fazemos sabor a todos os Nossos subditos que a As­
sembléa Gc/al decretou e Nós Queremos a Lei seguinte:

Ar}, 1.o As forças de terra para o anno finaneeiro de
1882-188:3 constu'ão :

§ 1.0 Dos o.ficiaes das differentes classes do quadro do
Exercito.

§ 2.0 De 13.500 praças de pret em circumstaneias ordinar-ias
e d. 30.000 em circumstancias extraordinarias. Esta, forças
ser-ão completadas na fórma da Lei n . 2556 de 26de Setem­
bro de 1874.
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§ 3.° Das companhias de aprendizes artilheiros, não ex­
cedendo do 400 praças, das duas companhias de aprendizes
militares, creadas nas Províncias de Minas Goraes e Goyaz ,
com o pessoal que lhes foi marcado, e do corpo de alumnos da
Escola Militar da Córte e das companhias de alunmos da Escola
Militar da Provincia do Rio Grande do Sul, até 400 praças.

Art. 2.° O premio para os voluntar ios será de 4008000, e para
os engajados de 500$000, pagos em tres prestações, sendo o
dos segundos proporcional ao tempo, pelo qual de novo se
engajarem, nos termos do art. 20 da Lei n . 2623 de 13 de Se­
tembro de 1875.

§ 1.0 Os voluntarios perceberão. emq uauto forem praças de
pret, mais uma gr atiticação igual:l metade do soldo de pri­
meira praça, conforme o anno em que servirem : os engaja­
dos f,"rct,berão mais uma g ratifícação igual ao soldo de pri­
meira praça, c tambom segundo o anno em que servirem.

§ 2.° Quando for-onr escusos do serviço EC lhes conceder:i.
nas colonias do Estado um prazo de terras de 108,900
me tros '1uadrados .

:::; 3.° A importancia da contr-ibuição pacuuiat-ia, de que­
t:'ab o art . 10 ~ 10 11. 7 da Lei de 26 de Setembro de 1874,
será de 1: 00:)$000.

Art. 3,0 Ficam revogadas as disposições em contrario.
Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o

conhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a
cumpram ~ façam cumprir e guardar tão inteiramente, como
uella se contém. O Secretario de Estado dos Negócios da
Guerra a faça cumprir. publicar e correr. Dada no Palácio
do Rio de Janeiro aos 2() dias do mez de Maio de 1882,61 0 d«
Independencia e do Imperio.

IMPERADOR com rubrica e guarda,

A!fonso Augusto MOI"eira Perina .

Carta de Lei, pet« qual Vossa 111aqestade I mpel'ial li{anda
exeeuté!." o Decreto da Assemblea Geral, que Houoe por bem
Sanccionar, fixando as forças de terra para o anno finan­
ceiro de 1882 -1883.

Para Vossa Magcstade Imperial Ver ,

Pedro Alexandrino de Barros a' fez,

Chancellaria-rnór do lmperio.- ilIanoel da Silva 1>1I'(p("

Transitou em 22 de Maio de 1882.-Jose BanIU da Cwnh»
Figueiredo JwLÍor.-, Registrada,

Publicada na Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra.
em 23de Maio de 1882,- O Director , Francisco Manoel dos
Chagas. .

~vr..\:,r':.;-;',;/;'
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DECRETO N. 3070 - DE 20 DE )IAIO DE 1882

Autol'i"a o Governo a conceder ao Coufcreute da Alfaudegu do Rio do Jn­
nciro, José Ribeiro da Cunha, um au no de licença com o respectivo 0[­

.Ienado.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0Fica o Governo autorizado a conceder ao Conferente
da Alfandega do Rio de Janeiro, José Ribeiro da Cunha, um anno
de licença com o respectivo ordenado, para tratar de sua saúde
onde lhe convier.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Me.rtinho Alvares da Silva Campos, do Meu Conselho, Sena­

dor do Império, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro
e Secretario de Estado dos Negocies da Fazenda e Presidente
do Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e
faça executar. Palacio do Rio eleJaneiro em 20 de Maio de
1882, (ilo da Indcpendencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

',:, J[a1·tínho Alvares da Silva Campos.

Chancnllaria-mór do Imperio.-l}fanoei da Sil ra .lIafra,
Transitou em 24 de Maio de 1882. -'- Jose Bento da Cúnha

Fiqueiredo Junior.- Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Nogocios da Faz.-ndn

em 25 de Maio de 1882.- Jose SClJcriana da Rocha.

DECRETO N. 3071 - DE 20 DE )IA.lQ Dl~ 1882

))eriara o Jl.Lcjo,~D_hlQ que compete a CaIldi~la ThcI'C1.3. FI';U1ra o Auna Thcrcza

França: ülhas do Tcuonte reformado do Exercito Luiz Gonçalves Ito drfgucs
França.

Hei por- bem Sanccionar e Mandar qur se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Artigo nn ico, A Candida Thereza França e Anna The rezn
França, filhas do Tenente reformado do Exercito Luiz Gonçal­
ves Rodrigues França, compete, segundo o disposto nas Leis de
ti de Novembro de 1827 e 20 de Julho de 1864, o meio soldo
"orrespondente às quotas partes com que seu finado pii foi re­
formado, uma vez habilitadas, conforme o prescripto da Lei n.
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2619 de 8 de Setembro de 1875 ; sendo-lhes, porem, pago o meio
soldo desde a data do mesmo D -creto da 8 de Setembro d: 1875,
que di~pensou a prescripção, revogadas as disposições em
contrario.

Martinho Alvares da Silva Campos, elo Meu Conselho, Se­
nador eloImperio, Presidente do Conselho ele Ministros, :Ylinis­
tro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda e Presidente
do Tribunal do Thesouro Nacional. assim ° tenha «ntenrlido e
faça exceutar i--Palacio do Rio de Janeiro em 20 d : :VIaio de
1882, 61' da Indepenelencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua ~Iag0stado o Imper.idor.

Chnncollaria-môr elo lmperio.- 111anael da Silva j1;[afra,

Transitou em 24 do Maio ele 188Z.- J osd Bento da Cunha
Figneú'edo Jl1nior.-R:!gi-trado.

Publicado U:1 Secretaria de Estado dos Nigocios da F.:z·.'nela.
em 25 ele Maio de 1882.- José Seoeriano da Rocha,

DECRETO N, 3072 - DE 27 DE }IAIO D,Z 1882

Dcctarn vá li dos em tOI.~O o Iu.perio , verificadas certas condições, os G.iplomas
tio ~ pharmaceutico ccnfori dos 1elas E6COL'lS t:e pharm aci a cr eadas pelas
Asscmbléas Lcg isl ativas Provi nciucs aos alumuos approvados nas meter ias
Jo curso p h armacculi uo ,

Hei por bem Sanccionar ? Mandar que S'j execute a se­
guint : Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 Os diplomas de phar-maceuticos conferidos pelas
ES20las de pharmacia creadas pelas Asseml.léas Lcgislatívas
Provinciaes aos alumnos approvados nas mater ias do curso
nharrnac -utico, serão vál idos em todo o Império, comtanto que
;e observem as seguintes condições: .

1. a Os alumnosadmittidos á matricula deverão mostrar-se
habilitados nos mesmos pl'ei,aralorios actualm-nte exigidos para
os alnmnos dos carsos de nharmacia das Faculdades ele Medicina
do Imperio . •

2. a As sobreditas Escolas deverão ter o mesmo numero de
cadeiras que actualmente têm os sobreditos cursos.

Art. 2.° O Governo, depois de ver-ificar o cumprimento d .s
condições do artigo precedente, auio-izara ror decreto a cxpe-
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dição dos diplomas de que trata o mesmo artigo, e retirará esta
autorização. logo que deixem do ser observadas essas condições.

Art , 3." Ficam revogadas as disposições em contrario,
Rodolpho E;liphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho,

Ministro e Secretario do Estado dos Negocias do Iruperio, assim
o tenha entendido e faça exccutar , Palacio do Rio de Janeiro
em 27 de Maio de 1882, 610 da Indcpendencia e do Imier-io ,

Com a rubr-ica de SlW :MagestaJe o Imj.erador ,

Rodotplio Epiphanio de Sov:a Dantas.

Chanccllaria-rnór do Im[:eria.-JIa;wel da Silva Jlafra.

Transitou em 2 de Junho de 1882.-Jose Bento da Cwnlie
Fiqueiredo Ji.nior, - Registrado.

Publicado na Socr-taría de Estado dos Negocies do Império
em 5 de Junho de 1882.- U Direclor da 2" Directoria, Dr, J 0(1­

'pim Pinto Netto ~lIacl.ado.

LEI N. 3073-DE 17 DE JL":\HO DE 1882

C');iCCtlC ao ~li!1i~tedo dos Xcgccios I lo__ Impcrio um c:-.cdtc cxtrnord.nario (~O

2r,.(o):o{)n~ para dcspezcs com so cco rros ;'l" pr0vir.chs ílag e lla dns

pe la sécca.

D. Pedro II, por Graça de Deus e l'nanirno Acclamação
dos Povos, Imperador Constitucionn l e Defensor Perpetuo
do Brazil: Fazemos saber a todos os Nossos subditos que a
Assembléa GeDaI decretou e Nós Queremos a Lei seguinte:

Art. Lo Fica concedido ao Mínisterio dos Negócios do Império
mais um credito extraordinario de 20.000:000$, para ser ap­
plieado especialmente ao ~ag'amento de despezas com soccorros
ás províncias flagella-las pela sêcca e moles tias epid-micas ,

/1.1'1. 2. 0 Ficam revogadas as disposições em contrario.
Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o conhe­

cimento e execução ,la referida Lei pertencer, que a cumpram,
e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella se
contém. O Secretario de Estado dos Negocias do Imperio a
faça imprimir. publicar e corrcr , Dada no Palacio do Rio de
Janeiro aos 17 de Junho de 1882, 610 da Independencia e do
Imperio.

IMPERADOR cO~8ualda.~
-rU " r \ r' I' ('I' .. ~ \ (\. " ,_" u,; ,j."" ..

Roclolpho Eplpllanto-tl'! Soüsa Dantas • . ", ';.',{J -,
~4 •

/ \
1

"
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CCO'ia, de Lei, pela qual Vossa 111aqcstadc I rapcrial. 111asula.
e:f.'cclttar o Decreto da Assembléa Geral, que Houve por bem
Sanccionar, concedendo ao 111 i nistcl'io dos ~Vegocios do
1 raperio mais ton credito cxtraortlinario de :::0.000:0008 para
ser appticado especialmente ao pagamento de despesas com
-,oecorros ás pro ~incias flageUadas pela sJcw c moles tias
cpidemicas ,

Para Vossa Magestade Imperial Vcr ,

Antonino Ferreira Dias ;\ fez.

Chancellar-ia-mor do Imperio.- l11anoel (h Silva l11afi'a,
Transitou em 21 ele Junho de 1882. - .Jo~J Bento drt

Cunha Figueiredo .Jt!iliol',-l~cgistrada,

Publicada nesta data na Secretaria de Estado elos Neuoc ios
do lmperio.- 33. Directoria da mesma Sceretaria de Estado
1']Jl 21 de Junho elo 1882.- O Iiircctor interino, S. JI idosi .

LEI N. 3074 - DE 17 DE ,JC:"HO DEfS82

Concede ao :\Iinh;tcrio dos Xcg-ocios do Irupcrin ~t:cJ.it:.~ ::.:;}(dClllcntarcs /I;t

iurpnrtaucia doOS:l:7i:l":;:J3.

D. Pedro Il, pOl' Graça de Deus e Unanime Accla­
mação dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Per­
petuo do Braz il : Fazemos saber a todos os ~OS80S subditos
que a Asaemblóa Geral decretou e Nós Queremos a Lei
f:wguintc:

Art. 1. o Ficam concedidos ao Ministério dos Negocias do
Imperio, afim de occorrer ao pagamento de despezas feitas e
]'01' fazer po;- conta do exoreicio de 1881 - 1882, creditos
supplcmentares na importancia de 683:71:3;:;5:33, sondo:
§ 1:3. Subsidio dos Senaélores."............. 19:3:6458161
§ 14. Secretaria. do Senado ,' ,... 65:007$490
§ 15. Subsidio dos Deputados , ,.. 271:548:';387
§ 16. Secretaria da Camara dos Deputados ;. . n6:745s262
§ 20. Presidencias de provincia , ' .... , _, .. ' . 56: 707$23:3

Art. 2. o Revogam-se as disposições em eontrario .
Mandamos portanto a todas ai autoridades, a quem o conhe­

cimento e execução da referida Lei pertencer, que a cump ·alll,
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o façam cumprir e guardar t:Io inteiramente como nell., , se
contém . O Secretario de Estado dos Negocies do Imperio a
faç:l, impr-imir. publicar e correr _ Dada no Palacio do Rio do
Janeiro aos 17 de Junho do 1882. 61" da Indepondencia o do
lmperio ,

ülPERADOR com rubrica e guarda.

Rodolplio Ep,>hanio de Souca Dantas .

Certa de Lei, pelá q;.~al Vossa !lfagestad-e Imperi((lliíanda
,':nJcutc;' o Decreto da .lssoJli1i!l.et'( Geral que JIOtP:J'] po:
bCiit S,mccioHw', concedciUio «o Jlfinisterio dos "Vcvocios
do Li.irerio créditos sitjJp!cm~nt((i'es na importrm:·/(t de
G83:71:3S533.

Ci.ancellacia-mór do Impor .o , - Jl~ttoel da S il ca JI «[>«,

Transitou em 21 de J.mh o de B82,- JosJ Bento da
Cw.il.« 17i!JHcú'edo Jenior .»: HegisL'[tc1a.

Publicada nesta data n.i Secro~;;'l'ia ao Estado elos :.'i'e~·ocios

do :mnel'!o,-3~ Dircctor-ia da l:)"S;n:\ Secretar-ia de Estr.~lo em
21 de· Junho d'3 1882,- O Di:'c.·tje' i nteri nr, N. Jf;'r},,,.

Dr=C:V~TO X, 307;; - :J:: 17 Di: .JUXH'O DE 1882

j:t~:) ·:;.~;l :t i~!:.tl.~'~ !c,;al nos C:-i~:~I:,!':I'"':; ::(':i!':~ CJ;';'l':l IL"LSilv.. e Y:;'c:, \.' .\lIa

gL:~!O 1:0 =C<~rYa.lltO a litu ' d c ~;:;"'L'::l jll;t~dl·,11!a'~('::. cst e na F;:'~~i.l::":.l,lc do
Ui!';~Ho (la S. Paulo c a·.Jl:C!l0 Ci;~ q:ul ~:!C~. d;,L;' (r~ ~Jc(lic:u~ ,].,) l·..!p·~rio.

Hei por bem S mccionar e n'f:lnda~ q:l~ S0 executo 'I ~:)_

gui;;te Resolução da Assemblón GCI'.l!: .
Artigo unico , Fí ca dispensada ~'. idade legal ao, estudantes

Delâm Corrêu da 'Silva e Vicrntc Augusto de Carvr.lho para
»er.irn ndmittidos a matricui.v, este na Faculdade do Di i-cito de
S. Paulo e aquslle 01n qualquer das Fuculdades G.c:;Ic.licin I

d) Impe r io ~ revogadas a~ :.1.i3p,)siçãe:-: em contrai-io ,
PJDE!>' r.EG!S:.'\ r-tvc ifS2 :-~
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Rodolpao Epiphanio de Souza Dantas, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negueioa d J Imp-río, «ssim
o tenha entendido e faça executar, Palacio do Rio de Janeiro
em 17 de Junho de 1882, 610 da Independencia e do Imperio,

Com a rubrica de SU:J. Magcstade o Imperador ,

Rodolptio Epiphanio de Souza Dantas.

Chanceilaria-mór do Impe!'io.- 31anoei da Sil ta 31armo

Transitou em 22 de Junho de 1882.- Jose Bento da
Cunha Figueiredo Jtmior. - Registrado.

Publicado na Sccretvria de Estado dos Negocias do Imp-rio
em 23 de Junho ele 1882.- O Directer, Dr, Joaquim Pinto
Netto JJ{[;charlo.

LEI N. 307t> - ::lE 21 DE JUNHU DE 1882

Fix., a ~yt naval I'a:'" o ~:.c:cicio Iiuane ciro de 1882 - 18~:;'

D. Pedro II, por Graça. de Deus e Unuuime Acclamação
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do
Brazil: Fazemos saber a todos os Nossos subditcs que a As­
sembléa Geral decretou e Nós Queremos a Lei seguinte:

Art. 1.0 A força naval activa para o .inno financeiro de
1882 - 188:~ constará :

§ 1.0 Dos officiaes da Armada e elas classes annexas que
fór preciso embarcar nos navios de guerra e nos transportes,
conforme as suas lotações, elos estados-maiores das esquadras
e das divisões navaes ,

§ 2.0 Em circurnstancias ordi narias de :3.000 praças de pret
do corpo de imperiuos marinheiros e de 104 da companhia
de imperiaes mar-inheiros de Mato Grosso e das do batalhão
naval, das quaes poderã? ser embarcadas 2.5::0, e em cir­
cumstancias extraordinarw.s de 6.000 praças destes corpos e
de marinhagem.

As companhias de aprendizes marinheiros constarão de
1.500 praças. . . .

Art. 2.° O' batalhão naval sera elevado a OIto companhias
com o completo de 600 praças.

Art. 3.0 As praças de pret voluntarias, quando forem escusas
por conclusão de tempo de serviço, terão direito a um p;'azo de
terras de 108.900 metros quadrados nas colonias do Estado.
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Art. 4.° Para preencher a força decretada procedar-sa-ha
na fórrna da Lei n. 2556 de 26 de Setembro de 1~74, ficando o
Governo autorizado a conceder o pre uio de 410.$ aos voluntarios
e 500$' aos engajados, e, em circumstanc ins extraordinarias, a
contratar nacionaes e estrangeiros.

Art. 5.0 Ficam revogadas as disposições em contrario.
Mandamos. portanto, a todas -is autoridades a quem o conhe­

cimento e execução da refer-ida Lei pertencei" que a cumpram
e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella se
contém.- O S icretar-io de Estado dos Nlgocios na Mar-inha a
faça imprimir, publicar c COl'rcr.- P il.icio do Rio de Janeiro
aos 21 dias do moz de Junho de 1882, 610 da Indopendencia
e do Império.

DIPERADOR com rubr-ica c guarda.

Antonio Ca,1"neiro da Rocha,

Carta de Lei, pela qual Vossa J[agestade Imperial Manda
executar o Decreto da Assemblea Geral; que Houve por bem
Sancci1nar, para reqular a força naval no anno financeira
de 1882 - 1883.

Para Vos-a Magestade Imierial Ver.

Guilherme Freder-ico Martins a faz.

Chincel.rria-mór do Imperio.-lvlanoel da Silva Mafra.
Transitou em 22.Junho de 1882.- Jos: Baldo da Cunha

Figuéirrdo Junior.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha,

em 2:3 de Junho dc 1882. - Sabino Elo!J Pessoa,

DECRETO N, 3077 - DE 21 DE .JGXH0 DE 1882

Abre ao Governo pelo Miní starl» da Justiça um cr.idit o supplomontar da
quantl a do !n3:t5I$261. para asdeireza-s com Justiças do la instaucia,
corpo militar de pnlicia c eonducção de presos de j usti ça ,

Hei pai' bcm Sanccionnr e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assemhléa Geral :

Art. 1.0 Além das de spezas autorizadas p ila Lei de orça­
mento fi. 2940 d~ 31 de Outubro de 1879, para o exercício de
1879-188~). é ab -rto ao Governo, pelo Mini sterio dos Ne­
gocios da Just iça , um credito supplementar de 103:151$261,
que será appli-ado ás despezas com as seguinte l verbas:
Justiça de primeira instancia 73:360$260, 'corpo milit rr de
policia 28:825$001, conducção de presos de justiça 966$000.
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Art. 2.° A presente Lei farú parte do orçamento do referido
exercício de 1879-1880.

Art. 3.° Será feita a despeza, na falta de sobras da receita
por operação de credito, que o Ministro e Secretario de Estad~
dos Negocias da Fazenda é autorizado a effectuar,

Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
Manoel da Silva Marra, do Meu Conselho, Ministro e Secre­

tario de Estado dos Negocies da Justiça, assim o tenha enten­
dido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em 21 de
.J unho de 1882, 61° da Independencia do e Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Manoel da Silva Marra.

DECRETO N~ 3078 - DE 22 D;: .m1'iHO DE 1882

:\la!~Lla vigorar du raute os primeirus quatro mezcs (10 cxcreicín da 188:.!-i883 as
Leis 115. 3017 o 3018 de 5 dc Xovomhro de fS8U~

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.° Emquanto não forem promulgadas as Leis que fixam a
despeza e orçam a receita geral do Imperio para o exercício de
188:2-1883, continuurão a vigora!" durante os primeiros quatro
mezes do mesmo exorcicio as Leis ns. 3017 e 3018 de 5 de
Novembro de 1880. sendo as despoz.as feitas proporcione lmcnte
ao tempo da sua duração.

§ 1.° Durante o referido período regulará a tabella de cre­
ditos especiaes que acompanha a mesma Lei n. 3017 e vigorarão
os creditos concedidos pelo Decreto n . 3064 de 2\) de Abr-il do
corrente anno, para a construcção das estradas de ferro de
Paulo Affonso e Sobral e para o prolongamento da linha tele­
gr.iphica de Coritiba às fronteiras do Imperio.

§ 2. o Fica o.Ministro da Agricllltm'a autorizado a despender
com o trafego das estradas de ferro de B::J.turite até 76:700$ e
de Sobral até 70:0008, com as obras do novo abastecimento
dagua á capital do Imporio até 960:000$ e conservação e custeio
do jardim do campo da Acclarnação até 16:000$000.

§ 3. o O i\linistro e Secretario de Estado dos Negocias da Fa­
zenda poderá effectuar no mesmo período as operações de credito
necessarias para fazer face, na falta de renda ordinária, a todas
as despezas nutorizadas ,

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
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Martinho Alvares di Silva Campos, do Meu Conselho, Se­
nador do Imporia, Presidente do Conselho de Ministros, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocias da Faz-inda e Presi­
dente do Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha enten­
dido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro aos 22 de Junho
de 1882, 610 da Independencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

M artinlu» Alvares da Silva Campos.

DECRETO N. 3079 - DE 22 DE JUNHO DE 1882

AU.;'lllonta de 183:333J3~O a ver ha-c-Excrnicios fimlos-s-do cxctcicio de 1:'81­
i882, para pagamento de subvenções devidas aos emprezurlos da na vcgaç.ão
de vapor entro os portos do Rio de Janeiro c :"e\\,- York ,

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Reso­
lução seguinte da Assembléa Geral:

Art. 1. o E' augmentada de 183:333$33};, verba-c-Exercícios
findos - do actual exercício, afim de ser npplicada a mesma
quantia-ao-pagamento das subvenções devidas aos emprezarios
da navegação ..de vapor entre os portos do Rio de Janeiro e de
New-York pelas viagens effectuadas de Julho ele 1880 a Maio
de 1881, .na fôrma do c~ntrato a que se refere o Decreto n, 6729
de 10 de Novembro de 1877,

Art. 2.° A presente resolução fará parte da Lei n. 3017 de
5 de Novembro de 1880.

Art. 3. 0 Será realizada a sobredita despezu pelas sobras
da receita 'do actual.exercicio ou, na falta destas, por operação
de credito que o Ministro e Secretario de Estado dos Negocias
da Fazenda é autorizado a offectuar.

Art. 4. o Ficam revogadas as disposições em contraria.
'Manoel Alves de Araujo, do Meu Conselho, Ministro ~e

Secretar-io de Estado dos Negocias da Ag-ricultura, Commercio
e Obras Publicas, assim o tenha entendido e faça executar,
Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Junho de 1882,610 da
Independencia e do Império.

Com a rubrica de Sua.Magestsde o Imperador.

jlfanoel Alves ele Araujo.

Chancellaria-mor do Imperio.-l1fanoel da Silva M afra,
Transitou em 27 de Junho de 1882.-José Bento da Cu nha

Figueiredo Junior.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negocias da Agri­

cultura, Commercio e Obras Publicas em 28 de Junho de 1882.
-:- Francisco Leopoldino ele GUS1n'tO Lobo.

u··V'I:!'\:Pd'\;AI.",.
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DECRETO N. 3080 - DE 22 DE JUNHO DE 1882

Abre ao :\Ii::i,tcrio dos Xe,~ocios da '\~I'i,u:tura, Commereio c Obras Publicas­
um c~dito extr •• ordi nario de ~r;J:492,r333, para occorrcr ás dcspcaas com
eolonias doEstado.

Hei por bem Sanccionar o Mandar que se execute a Reso­
lução seguinte da Assombléa Geral:

Art. 1.0 E' aberto ao Governo, pelo Ministerio dos Negócios
da Agricultura, Com.nercio e Obras Publicas, um credito
cxtraordiuar io da q.ranti.i de 255.4925333, afim de océorrer à
dsspeza nc-cessar-ia à recon su-ucção d•• s estradas e obras d'arte
destrui .as nas colonias Itaj ahy, Pt-incipe D. Pedro e Blurnenau,
da Prov.nc ia de Santa Cat.ha rin a, pelas enchentes dos rios
Itajahy-As,u., Itajahy-Mir-iru () seus aftlue ntes ,

Art. 2. 0 As despez.is COIU o serviço indica-lo no art. 1''. feitas
nos exerci ias de 188,)-1881 e 1881-1881 pelo credito de
que trata o Decreto n , :322 de '12 de Novembro de 1880, e
que é destinado a tr-abalh..s para omuncipação das colonias do
Esta<io, serão annulladas, lun ça ndo-se i.s mesmas despezas na
conta do credito concedido pel I presente li.

Art. 3. 0 O Mini stro e Secretario de Estado d 1S N«gocios da
Faz mia é autor-izado a fazer operações de credito para p.tgar
a sob rodi ta despeza, 110 caso de insufficiencia dareceita dos
menc ionados exercicios .

Arl. 4. 0 Ficam revogadas as disposições orn contrar-io ,
Manoel Alves do Araujo. (10 Meu Conselho, Ministre e

Secretario de Estado dos Negocies da ,\gricultllra, Commorcio
e Obras Publicas, assim o tenha cnien lido e ("<;ll executar.
Palacio do Rio de Janeiro eui 22 de Junho de 1832, 610 da
Indepeacloncia e cio Império.

Com a rubrica de Sua Magestnde o Imperador.

Jfanoel Alves de Araujo.

Chancellaria-:nór do Impcrio . - j].fanoel da Sile« j].fafra,

Transitou orn 27 de Junho de 1832.- Jose Bento da Cunha
FigueireJo J uniol'.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocios da Azr-icul­
tur.», Commercio e ,)bras Publicas em 28 de Junho de 1882,­
Francisco Leopotdino de Gusmão Lobo.
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LEI N. 3081 - DE 23 DE JUNHO DE f882

39

Abre ao Governo pelo Mini;terio da G::erra um credito sl.p~lcmcntar da
quantia do 1uO:: IO:l,'OOJ, para ser applir.àllo á; dO;~~"lS com obr..~ milÚares
110 exe rcici o do 1831-188J,

D. Pedro H, por Graça de Deus e Unanime Acclamação dos
Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do
Brazil: Fuzernos saber a todos os Nossos subdito s que a Assem­
bléa Geral decretou e Nós Quere.nos a L -i seguinte :

Art. 1.0 Além das dcs rezas autor-izadas pIo art , 60 § 22 da.
Lei do orç menta n , 3817 do 3 de Novembro de 1880 para o
exercicio de 1881-1882, é aberto ao Governo pelo Ministerio
da Guerra U:1l credito supple.uentar da quantia de 100:000$000,
que s mi aiplicado as desp-zas com obras militares, sendo
50: 080:-; par-a as da Corte, e 5:): COa$ pura as da Provincia do
Rio Grande do su.

Art , 2.° A presente Lei fara pa:;ote do orçamento do re'erido
exercício de 18S1-18S~, c na bit" de receita para occorrer a
esta despeza., fica o Ministr i da Fazenda uutoriznco a Lze~ as
necessarias operações de cr .dito ,

Art , 3.° Ficam revo za-las as disposiçõ ss em contrario,
Mandamos oortnnto a t das autor idades a quem f} conheci­

mento e Wi()C11,àJ d,~ re.e i la Lei pertencer, 'lue :. cumpram, e
façam cu.up-ir e guard ~r tão inteir.unonte como nel la se
contém.- O Secretario de Estado dis :'iegocills d. Gue -ra a
faça cumprir, publica' e correr. Dad. n'l Palaco do Rio de
.':... .. ,li", do mez de Junho de 1882,61 0 da Indepen­
dencia e d.. Imperio.

, I:vJPERAD1R com rubrica. e gua.~àa.

Affonso A.ugusto lIIoreira Penna,

Carta rle Lei. pela qual Voss,']; III(lge,~tarle Im "e,.ial ,lIamla
executar o DeCI';]'t) do. Assem/)léa Gvral ; g're Houve por bem
Sanc-rio n.n-, abrindo um crel.it supp] 'mental' da q.tantia de
100:000':$. par". Occ"""er às dcspe zns CI)"'. obras m-il itares do
,/I{ inisterio da Guerra nl) e cercicio de 1881-1882,

Para VOSSt Magostsde Imperial Ver.
Pod-o Alexandrino de Barros a fez.

Ohmcellar-ia-mór- do Imperio. - 211"anoel da Silva. M a/rlJ,.
Transitou em 27 de J unho de 1882. - Jose Bento da Cunha

Figueiredo Junior.
Public .da na Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra

em 27 de Junho de 1882,- O Director, Francisco Manoel
das Chag,/s.
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DECRETO N. 3082 - DE 23 DE JU!'iHO DE 1882

Ap}lro\';~ a ~~!1~ão mensal de e í nccent a mil réis concedida a D. l\1J.rb. (>.tcl:lna
Rangel da Silva Lobo.

Hei por bem Sanccionar e Mandar- que se execute a re­
solução seguinte da Assembléa Geral:

Art. 1. o E' approvada a pensão mensal de 50fi;, concedida
por Decreto de 11 de Setembro de 1877 a D. Maria Caetana
Rangel da Silva Lobo, mãi do 10 Cadete 2° Sargento do 10 re­
gimento de artilharia a cavallo Luiz Augusto de Souza .Lobo,
fallecido de febre perniciosa no acampamento do Exercito em
operações contra o governo do Paraguay, e irmã do Tenente
do 60 batalhão de infantaria Jo.iuuim Roberto da Silva Ran­
gel, fa.Ilec ido em consequencia de~ ferimento recebido na ba­
talha de 24 de Maio de 1866.

Art. 2.° Esta pensão será paga da data do respectivo de­
creto de concessão.

Art. 3. o Ficam revogadas as disposições em contrario.
Rodolpho Epiphanio do Souza Dantas, do Meu Conselho, Mi­

nistro e Secretario de Estado do- Negocies do Imperio, assim
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro
em 2:3 de Junho de 1882, 610 eb, Independenciae do Imperio.

Com a rubrica ,;e Sua Magestade-óImporador.

Roilolplio Epiphan.o ele Sou:a Dantas,

Chaucellaria-mér do Imparío.i-- JIanoel da Silva JIofra ,

Transitou em 28 de Junho de 1882.- Jose Beato ela Cu;')l!a
Figueiredo J unicr. - Registrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios do Imperio
em 30 de 'junho de 1882.-Dr. J'ocqwin» José de Campos da
Costa de M cdeiros e A,lbuquel·que.

LEI N. 3083 - DE 23 DE JU!'iHO DE 1882

Cencedc aoMinis:cl'io díS Negocies 4.oJI.'líledq o crcdít o preciso para cccor­
rer ás despozns com a sessão cxt;'aor:lir~ari-ada- .\s";-ernLléa G::ral~ al-erta
e:n 9 de Outubro de isso,

D. Pedro II, por Graça de Deus e Unamine Acclamação
dos Povos, Imperador Constitucional () Defensor Perpetuo do
Brazil : Fazemos sabera todos os Nossos subditos que a As­
sembléa Geral decretou e Nós Queremos a Lei seguinte:

Art. 1.0 E' concedido ao Governo, pelo Ministér-io dos Ne­
gocics do Imporio,o credito preciso para occorrer, no exercício
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de 1880-1881, ás desposas com o subsidio dos Deputados e
Senadores e :i publicação dos debates durante a sessão oxtraor­
dinariu da Assembléa Ge:al, aberta no dia 9 de Outubro de
1880.

AI'L .2.0 E' igualmente concedido o credito supplementar de
12:8008 à verba-Camara dos Deputados-do. exercício de 1880
a 1881, para pagamento dos vencimentos d- um 10 e de um 20

official, dous contínuos, dous guardas ,I um correio da Secretario
da mesma Camara,

Art. 3.0 Ficam revogadas as disposições em contrario.
Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o co­

nhecimento e execução da refer-ida Loi pertencer, que a
cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteiramente como
neHa se contém. O Secretario de Estado dos Negocias do Im­
perio a faça imprimir, publicar e correr. liDada no Palado do
Rio de Janeiro aos 23 de Junho de 1882,610 da Indepcndencia
e do Imperio.

IMPERADOR com rubrica e guarda.

Rodolpho Epiphanio de Sousa Dantas.

Car/a de Lei, pela qual Vossa M agestade Imperial -l/anda
executar o Decreto da Assemblea Geral que Houce por bem
Sanccionar; concedendo ao Governo, pelo Jjinistel'io dos
N eqocios do I mperio, o credito preciso para:occoí'rer ás cles­
pesas com a sessão extraordinaria. da .sssembíea Geral,
aberta em 9 de Outubro de 1880. -

Para Vossa Magcstado Imperial Ver.

João de Carvalho e Souza a fez.

ChanceHaria-mór do Imperio.- João Ferreira de 111"ow'a.

Transitou em 14 de Julho de 1882.-Jose Bento da Cunha
Figueiredo Junior.- Registrada.

Publicada na Secretaria de Estado dos Negocias do Imperio
em 15 de Julho de 1882.-Dr. Joaquim Jose de Campos da
Costa de 1lfedeiros e Albuquerque.

l ..... .

.~.~.~. -
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LEI N. 3084 - DE 1 DE JULHO DE 1882

Autoriza o governo a pagar pela verba -Exorcicios findos - da Lei de orça­
monto para I8S1-ISS~ a quantia do G:G66EG56, importancia dos sorriras
prestados pelos professores da Escola de machinistas tia Armada, desde o dia
I de ~Iarro de IS7~ até au lilll-(fe' junho de ISi!l. '

D. Pedro lI, por Graça do Deus e Unanime Acclamação dos
Povos, Impera .01' Constitucional e Defensor Perpetuo do
Braz il : Paz-mos saber a todo; os Nossos subditos que a Assem­
bló.i Geral decretou e Nós Queremo, a Lei seguinte:

Art. La Fica o Gover-no autorizado a p"gar pela verba
- Ex-rcicios findos - ela Lei do orçamonto paru 1881-1882 a
quantia de G:666;;656, importancia dos serviços prestados pelos
l'rofess'J:'es da Escola de .nachiuista da Ar-m rd.i desde o dia 1 de
Março de 1878 até o fim de Junho de 1870, ficando elevada a
i-efe ida verba. no caso de deü.iiencia , ú q uuntia acima
declaruda.

Art , 2.° Fie un r evog idrs as disposições c.n contra-io
1\1 nd unos, p:rtant'). a t )(1'IS 'S a ut rid -des 'I que.Jl" conhc­

e iiucnt: e execução d : rof -rid . Le: perte ncer-. que a cu.a.rr lIU, e
f.rçuu cu.uprir e g u u-dH' l:'i'> i nto ir uuen tc ci.no nella sn.
cinté.u. O Socret '1'[') d. Estid i d s Ne c cios d i }\1 .rinha :1

f,ç li .rr imu-, nubl.c 1]' e c nor, P I .ci . d . RIO de .1 :licit'J oru
1 de JlIl!U .le 1882,61 0 d i Indo pendeu-i te d i Imierio ,

DIPERA DOR, c Jll ruln-ic.i o gu mI:I.

Antonio Carneiro da Rocha.

Carta de Lei, JJ1la qual 'Vossa JI rrg -sta/ie I mperi il. AI anda
exccutar a Resoluç 70 da Assembica G Tal Lcqi sl.at ica; fjU J

Hnu oe por bc n S rnccionnr, autorisanLo o G verno a p 'gar
pelri n,rlJ'l - E rercic.os {indfls",;" da Lei â . orçamento para
1881-1/393 tL quantia de 6.636 ,656, i niportanci.: ds .<erviços
prcss-utos p tos professores da Esc-ta de raachiriistns da
.4rmoda, desde o dia 1 de Março de 1878 ate o fim de Junho
de 1879.

Par.l VOSSl Mrgestide Imperial Ver.

Guilherme Frederico Mu-tins afez.

Chincell.n-ia-mór d» Impel'i.).-JoCio Ferreira de Moura.
TI' .nsitou 8m 8 de Julho de 1882.- Jose Bento da Cunha

Figueiredo Junior.
Public ida ni Secretu-ia de Est ido dJ6 Neg .cios da Marinha

em 10 de Julho de 1882.- Sabino Eloy Pessoa.
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LEI N. 3085 - DE 1 DE JULHO DE 1882

Autoriza o I~t.vcrno a pagar, pela verba - Exercidos findos - do orçamento
vigente, a quauti.i de ~:&,:!O.~OO'\ importaucia de veneimontos dovi.los ao
dcs-nhi sta da. Hellarli~ão Hy.lrog r.rphica. Lanríuno José Martins Penha
Junior, 1I0S exorcicios do 18ii - 18i8 o 1Si8-1~i9,

D. Pedro li, ;)01' Graça de Deus e Unanim e Acclamação dos
Povos, Irnpo-ador Constitucional e Defensor Per-.:etuo do Brazil:
Fazemos saber a todos os ~05SJS subditos 'Iue a A semblea Geral
decretou e ,\0s Queremos a Lei sezuinte :

Artigo uuico , Fia o Governo autorizado a pagar pela verba
- Exorcicios findos - da Lei do o-ça.uent» vigente, a quantia
de 2:40. 1$. irup.n-ta ncia -de vencimentos devidos ao d -senhista
da Repartição Hyd -ographica, Lauriauo José .\':utins Penha
Junior, no, exercícios de 1877 - 1878 e 1878 - 1879, ficando
elevada a refe ida verba com a quantia acima decl .ruda, no caso
de deficienci.; ,

Mrmda.nos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhe­
cimento (l execução da refe~id .• Lei pertencet-, que a cumpram,
e façam cu mpri : e g uai-dar t.Io i mcirarnonta corno nc lla se
contém. O Secretar-io de Est uío dos Nevocios da Mar-inha a
faça imprimir , .mbl ic.rr e correr . PaL.eio do Rio de Janeiro
em 1 de Julho de 1882, ti1° ela l nd-p endcnc ia e do Imporio ,

iMPER,\.DOR com rubrica e guarda.

Antonio Cmoneiro da Rocha.

Cart.i da Lei, pela qaa! Vossa J1 n!Jcstude Ill1pel'ial ;1[,mda
execut r a Rcsol-uçü ) da Asse.ulrt cc: Geral Leqislati aa , que
Hinioe jJor bem Sanccionar, autorizaad o o G ,vel'no a /){lg.,r
p zlo. »erb« - Eccerci cos (in/o' - do cccercirio ci qenre a
quanti, de 2:1006. 11np.,rtanGÍa de vencimentos de oi los ao
desenhista da Heportição Hy tro.iriptiica, Laurio.n» José
.!lfa'tins Penha J'uwior, d rs eoieri icios ele t877-1878e
1878-1879.

Para VOSS:l Magestade Imperial Ver.

José Ma-ia da Silva Leal a fez.

Chancell.u-ia-rnór do lmperio.- J070 Ferreira de !foura.
Transitou e1ll8deJulhod~1882.-JoséBento da Cun'Q

Figueiredo Junior . '
Publicada na Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha

em 10 de Julho de 1882.- Sabino Eloy Pessoa.
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DECRETO N. 3086 - DE 15 DE JULHO DE 1882

Approva a pensão coneedida ao soldado ;:0 ex ti neto 14' corpo <10 voluntari os
·-0 - da patrí a Antonio José de Senna.

Hei por bem Sanccionar e Mandar flue se execute a ~e­
guinte Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 Fica approvada a pensão de 400 réis diarios,
concedida -por Decreto de 7 ele Janeiro ele 18S2, ao soldado elo
ext i ncto 140 corpo de voluntarios da p.itr-ia Antonio José de
Senna, que so inutilisou na guerra do Paraguay, em con­
sequencia de ferimentos recebidos em combate.

Art. 2.0 Esta pensão será paga eladata do decreto que a
concedeu.

Art , 3,0 Revogam-se 'os disposições em contrar-io .

Pedro Leão Velloso, do M0U Conselho, Senador do Imperio,
Ministro e Secretar-io de Estado dos Negocios elo Imperio,
assim o tenha entendido e faço. executar. Palácio do Rio de
Janeiro em 15 de Julho de 1882; 610 da Independcncia e do
Império.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Pedro ua« !/iello,so.

Chancellaria-mór do Imperio. -s- João Ferreira de Moura.

Transitou em 19 de Julho de 1882.-Jose Bento da Cunha
Figueiredo Junio1".- Registrado.

Publicado na Secretaria de Estido do. Negocios do Imperio
em20 de Julho de 1882.-Dr. J. J. de Campos da Costa ele
llfede ira s e Albu'1uerqt~e.

DECRETO N. 3087 - DE 22 DE JULHO DE 1882

Approva a pensão concedida ao Padre Joaquim da Siva Ccsar, ex-Viguri o
cnllado U3 frcguczia de Capim Grosso, lia L1iOCC'3C c Provinda da Bahia.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral :

Art. 1.0 E' approvada a pensão de seiscentos mil réis (600$000)
annuaes, concedida por Decreto de 28 de Agosto de 1877, ao
Padre Joaquim d.i Silva Cesai-, ex-vignrio collado .da freguez.ia
de Capim Grosso, da diocese e Província da Bahia, hoje di de
Sant'Anna de Sarapuhy, da mesma diocese e provincia ,
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ArL 2.° Esta pensão será r,aga da data em que s'~ "Verificai'
a resignação do beneficio de qu,) goza, e cujas obrigações não
pódo desempenhar 1'elo seu estado de saude ,

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrario.
Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho, Senador do Imperio,

Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do Imperio,
a ssim o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de
Janeiro em 22 do Julho de 1882, 61° da Independencíi ()
do Imperio ,

Com a rubrica de Sua Magcstade o Imperador.

PrJcli'O Leria Velloso,

Chaucellar-ia-môr do Imjcrio . - J 0:70 Ferreira de jllow·a.

Tr.i naitou em 26 d'3 Julho de 1882. - Jose Bento da Cunl,a
Fi!/ueireclo Jiinior. - Rigistrado.

Publicado na Sccretari.i de Estado dos Negócios do Império
cru 28 de Julho de 1882.- Dr, JoaquillJ- Jose de Campos ela
Costa de :l1etlcíros e A.lutlque'qtle.

DECRETO N. 3088 - DE 22 DE JULHO DE 1882

Aat.orha o Governo a computur, de conformidade :i Lei H. :!ô";::; t!c ~G de
Scteiulu-o de 187:;, o tempo de serviço militar do major reformado Cypríano
José Pires Furtuna , fiLalldo extc.rsiva esta autorizarão a todos os olliciac-,
c pl':l{:;l,S de Exerci: o c d~• .-\r!':'laJa (iue prestaram serviço, n.:' (';~I:lp:iniJ;,~ do
I'ar~!!uay.c se houvorc:u !'cfoI'I:::tJe ~nlc::; da 11:'::Hllu1t":.'.(;50 da referida lei.

Boi por bom Sanccioncr e Mandar que so execute a seguinte
Resolução da Asse mhléa Gorai:

Art. 1.0 Fica o Governo autrizado a computar, de confor­
midade :i Loi n. 2655 de 2Dde Setembro de 1875, o tempo de
sei-viço militar do Major reformado Cypriano José Pires For­
tuna.

Pa-agrapho unico. Esta autorização fica extensiva a todos
os ofâcia-s e praças do Exercito e di Armada que prestaram
serviços na campanha do Pru-ag uny, e se houverem reformado
antes da pr-omulaação da referida lei.

AI,t. 2.° Revogam-se as disposições em contr.rrio.
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Carlos Affonso do Assis Figueiredo, do Meu Conselho, Mi­
nistro o Secretario de Estado dos Negocias da G terra, as-im o
tenha entendido e expeva os despachos necessarios . Palácio do
Rio de Janeiro em 22 de Julho de 1882,61 0 da Iudepend-nc ia
e do Imperio. •

Com a rubrica de Sua Magestado o Irnpa-ador .

Carlos ,1(fonso de ,1ssis F'iqucircdo ,

Chancellaria-mór do Impoi-io. - João Ferreira de 11Ioum.

Transitou em 28 de Julho de 1882.-Jose Bento da Ctmha
Fujueiredo Juniol·.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra
em 31 de Julho de 1882.- Francisco 11.[anoel das Chagas.

DECRETO N. 3089 - DE 22 DE .rur.no DE 1882

AuLÚl'i7.3. o Govcrn.i a tornar eo.rhocimonto da 1'eLi~:1o do Corou el "blloel
Gaspar de )IoJla :lJcl!czes, co:n I'claç;Io á t!.i v il!a llu~ tem lara com a Fa­
zCllt!a Publica.

Hei por bem Sancc ionar e Mandar ,!ue se exccut: ti seguinte
Resolução da As somblóa Geral:

Artigo uni o. Fica autorizado o Governo a tomar conheci­
mento da P -tição do Coronel Manoel Gaspar de Mello Menezes
a esta Camara e a mandar eliminar o debito em que clle figura
como obrigado para com a Fazenda Publica. p:J!' motivo d .t

finnç a prestada pelo Coronel Vicente Luiz de Fr-oitus Barreto a
favor de Antonio Manoel de Faro Leitão; revogadas as dispo­
sições em contrario.

O Visconde d·) Paranaguú , do Meu Conselho, Senador do
Imperio, Prrsid-nto de Conselho do Ministros, Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocies da Fazenda e Presidente do
Tribunal do Thesouro Nacional. assim o tenha entendido e faça
executar. Palacio do Rio de Janeiro em 22 do Julho de '188'!,
610 da Independen cia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador ,

Visconde ele Paranaquá.

Chancellaria-mór do Imperio ,- J orlo Ferreira de ,lIow'a.
Transitou em 1 de Ago,to de 1882.- Jose Bento da Cunh«

Figueiredo Junior.- Registrado,

Publicado na Secretaria. de Estado dos Negócios da Fazenda
em 2 de Agosto de 1882.- Jose Severiano da Rocha.

~
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DECRETO N. 3090 - DE 28 DE rcr.ao DE 1882

AI'I"'o"a o l.e cr.to de 6 do )Iaio do 1882 que transfere repartidamente aos
menores Joaquim, Fraueíseo, Alftedo e Brasitia a pen~ão annual de IIIll

conto de réis, quo percebia sua mãi] D. Ilrnsilia Augusta Chaves Botelho,
hoje Iallccida,

Hei por bem Sanccionar e Mandar que s') oxecute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 E' approvado o Dccr.it-i de 6 de Maio de 1882, que
transfere rellartid uuents aos menores Joaquim, Francisco,
Alfredo e Brasilia, filhos do Cirurgiiio-mór de brigada de com­
missão Dr. Joaquim Antonio de Oliveira l3otelho, a pensão
unnual de um cont: de réis, concedida por Decreto de 14 de
Svteiubro de 1870 á viuva do mesmo Cirurgiã» D. Brasilia AJt~

gusta Chaves Botelho, hoje fallccida ; sendo quanto :10S tros
primo iros somente até á maioridade.

Art. 2. 0 Esta pensão sorú paga d'1 datu do decreto quc :1
tr.msf.u-iu aos ditos menores. ..

Art. 3. 0 Revogun.-so as di sposiçõos em contr.u-io .
Pedr-o Leão Velloso, do Meu Conselho, Senador do Imperio,

Minisn-» e Secretario di) Estado dos Nr)gccios do Impor-io, assim
o tenha ontcndido c ftça executar. Palacio do Rio do Janeiro
orn 28 ,h Julho d. 1882,610 d., Indcpenrícnciu r) do Iiupei-io .

Com a rubric.i rIc Sua Magcsta.lo o Impm-ador,

Pedro Leão Velloso.

Chuncclluriu-urór do IIII[>:'l"io. - João Ferreira rle JIoura.
Transitou "m 3 d: Ag-()~t() d', 1882.- Jose Bento da Cunha

Fiqueiredo hmior.- lbgistndo.
Publica.Io na Secrutari., de Estado dos Ncgocios do Impcrio

oui 4 d·, Agosto de 1882.- DI'. Joa'juim Jose de Campos da
(:0,1(1 de lJfedci ro s e AlblllJllerlJue,

DECRETO:". 3091 - DE 28 DE JULIlO DE 1882

"'1101'0 a trnnsfei encia das parochins de Xossa Senhora do Carmo, da Pro­
víncia do) Rio de Janeiro, o .lo Xossa Sonham das Dores do Monte
.\10"1'0, da de Minas Gcraes ,

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Resolu­
ção seguinte da Assembléa Geral ;

Art. 1. o A parochía de Nossa Senhora do Carmo, que
pertencia ao rnunicipio de Cantagallo, da Província .do Rio
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d'l Janeiro. ora elevada a villa pela Lei Provincial n. 2377, do
18 de Outubro de 1881, fica pertencendo ao So districto
eleitoral da mesma provincia ,

Art. 2. 0 A uarochia de N03sa Senhora das Dôres de Moritn
A!egI'e, que pertencia ao município de Mar d~ Hespanha, da
Província de Minas Geraes, 01':1. annexadu ao de S. João Ne­
pomuceno pela Lei Provincial n , 2671, de 30 de Novembro de
18S0, fica pertencendo ao 10" districto eleitoral da mesma
provincia ,

AI't. 3. o São revogadas as disposições om contrar-io,
Pedro Leão Vclloso, do Meu Conselho, Senador do Impn-io

Ministro e Secretario de Estado dos Ne gocios do Imperio, assim
o tenha entendido e faça executai'. Palacio do Rio de Janeiro
em 28 de Julho de 18S2, 610 da Independcncia o do Imp ario ,

Com a rubr-ica de Sua 1Iagest:tde o Imperado;'.

Pedro Lc{[o Velloso.

Chancellaria-mór do Imperio , - Jo(70 Ferreira de .U aura,

Transitou em 4 de Agosto de 1882,-Jose Bento da Cu nhc.
Fiqueiredo Jtmior. - Registrado.

Publicado na 1~ Directoria da Secretario de Estado dos Ne­
gocios do lmperio em 5 de Agosto de 1882. -111anocl J ewino
Ferreira:

DEC,-tETO N. 3j92 - DE 5 DE AGOSTO DE 1882

Auto riz a o GOYCflt,) J. conc.nlcr u:u unno fie licenra, com O c.rdcnado. a~)

DI'. Al\lúnio Joaquim Corrêa de Araujo. Jníz l:O Direito da comarca (1L)
Assei, n a Provir;cla 110 IUo (~r:l!H.1c LIo ~OI'lc.

Hei pOI' bem Sanccionar e Mandar que se execute a Resolução
seguinte da. Assunblóa Ge!"tl :

Art. 1. o Fica o Governo autorizudo a conced.ir ao DI'.
Antonio Joaquim Corrêa de Araujo, Juiz d: Direito d.i comarcn
do Assú, na Província do Rio Grande do Norte, um anno de
licença com o respectivo ordenado, para tratar de sua s tudo
onde lhe co nvier.

AI't. 2.') Revoga.m- ;') as dispoaiçõ es em co ntr u-io.
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João Fc~~ei~'a de Moura, do Meu Cons-Iho, Ministro e
Secr-eta-io de Estado dos Negocies da Justiça, assim o tenha.
entendido e faca executar. Palacio do Rio de Janeiro em 5 de
Agosto de 1882, G1 0 da Independencia e <10 Imperío ,

Com a rubrica de Sua Megestada o Imperador

João Ferreira de ltfoura.

Chancellai-ia-mor do Imperio.-Joao Ferreira de Mour61.
Transitou em 10 de Agosto di) 1882.-1os~ Bento da Cunha

Figuei"edo J unior.-Registrado.

DECRETO N. 3003 - DE 5 DE AGOSTO DE 1882

Autoriza. o GO\"C:"!IO a conceder um anno de Iiceuça, com ordcaado, ao Dr,
Genuíno COI'J'~il Lima, Juiz de Direito da comarca da Floresta, ná Pro­
vincia de Pernambuco.

Hei por bem Sanccionar e Mandar (iue se ex-scute a Resolução
seguinte da Assembléa Geral:

Art. 1.0 E' autorizado o Governo no conceder ao Juiz de
Direito da comarca. da Florest I, da Província de Pernambuco,
Dr , Genuíno Corrêa Lima, um anno de licença, com o res­
pectivo ordenado, para tratar de sua saude onde lhe convier..

Art. 2.0 Revogam-s-i as disposições era eontr.rrio ,
João Ferreira de Moura, do Meu Conselho, Ministro e Se­

crct.rio de Estado dos Negocias da Justiça, assim o tenha
entendido o faca ex cutar . Palacio do Rio d~ Janeiro em
5 de A~os;o de '1882,61 0 da Independencia c do Im perio ,

Com a rubrica de Sua Magestido o Imperador-.

J oão Ferreira de M ow-a.

Chancellar-ia-rnor do Imperio.- João Ferreira âe .aíoLtra.

Transitou em 10 de Avosto de 1882.- Jos i Bento da Cunha
Figueiredo J wtior. - R~gistrado.
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DECRETO N. 3094 - DE :; DE AGOSTO DE 1882

Autoriza c Governo a conceder um anno do licença, COm ordenado. ao Iiescm-
I lJ3.l'[!;!'uor da Relb.rão de Belém.. Umhctiuo :!I~l'cira de Olh'ci:';~ Lima.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Asscmblea Geral;

Art. 1.0 E' autorizado o Governo a conceder ao Dosombarg.i­
dor da R"bcclo de Belém, Bacharel Umbelino Moreira de Oli·
voir.i Lími,. um anno de licença com o respectivo ordenado,
p<ll'a tratar de sua saude onde lhe convier'.

J\.I-t. 2. 0 Revogam-se as (!is,'os!("ões em contrario.
João Ferreira de Moura, do ::.1eu Conselho, Ministro e Se­

cretario de Estado dos Negocies da Justiça, assim o tenha
"0tcndido e faç'l executar . Palacio do RiJ de Janeiro .m 5
de Agosto de 1882, 610 d' Independencia e do Imperio .

Com a rubiica d" Sua Magestade o Impnrador .

J oao Ferreira de 11[0,')'0.

;,;ll:,ncellal'ia-mor do Imper i«. - J 0('0 Ferreira de Jfou;'[/,.
Transitou em 10 de Agosto de 1882.- Jose Bento da C1"Hh:t

Firjueiredo Junior>« Registrado.

DECRETO N, :30(:5 - !l3 ::; DE AGOSTO DE 1882

,AUlo:-Íz3. a Governo a conceder um .::.:~no de llecnça , com ordcnudo, ao BJ­
0h~~!'(;: Pedro Camcl ro da Si lva. Ju ix ~~c Direito da coma rc a d o H:t,t.:'l'.

Hei por bem Sanccionar e ::IIanclal' que se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral:

Art , 1.0 E' autorizado o Governo a conceder ao Juiz de
Direito da co.narca de Bacé. Bacharel. Pedro Carneiro d­
Silv.i , um o.nno d licença com o respec tivo ordenado, para
trata]' cio sua siude onde lhe convier,

.vrt . 2. 0 Revogam-se as disposições em con nario ,
João F'ert-eirn de Monri , do :'Ien Conselho, Ministro " Se­

cretario de Estado dos Neuocios da Justiça, assim o tenha en­
tendido e faça oxecutar , Palacio do Rio de Janeiro em 5
ele Ago~to de 1882, 610 da Independencia e do Imperio ,

Com a rubrica d: Sua Magestade o Imperador.

J 0"0 F en'eira de IIIou:'a.

Chaucellaria-rnór elo Imperio . - J0,70 Ferreira de llfow'a.
Trar.sitou em 10 de Agosto de 1882,- José Bento da Cunha

Fl:gueii'edo Junio"'- Regist:'ado.
d'd'I:AP:p"PeAp
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DECRETO N. 3096 - DE 5 DE AGOSTO DE 1882

Autoriza o Governoa conceder um anuo de licença, com ordenado, ao Bacharel
Agosti:lho de Carvalho Dias Lima, Juiz ae Direito da. comarca do Caruarú,
na Províuela de PerH,:uJlblleO_

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Resolução
seguinte da Assernbléa Geral: .

Art . 1.0 E' nu torisado o Governo a conceder ao Bacharel
Agostinho de Carvalho Dias Lima, Juiz de Direito da comarca
de Caruar.i, na Provincia de Pernambuco, um anno de Iicença
com o respectivo ordenada, 1ara tratar de sua saudo onde lhe
convier" .

Ai-t, 2. 0 Revogam-se as disposições em contrm-io ,
JDãc) F'1'l'eir" de Moura, do Meu Conselho, Ministro e Se­

e r-otar-io de Estado dos Nogocios da Justiça, assim o tenha e11­
tendido e faça executar. Palácio da Rio da Janeiro em :) de
Agosto de 1882, 610 da Iudcpcndmcia e do lmperio.

Com a rubr-ica de Sua :ibgestade o Imperador,

J oão Ferreira de 111OtlrL1.

ChancGIL:l"ia-111Ó::- do 1::"1pe:-io.- Joac Ferreira de .:.:íou;"r.t.

Transitou em 10 de Agosto de 1882.- Jose Bento da Cicnlia
Figueiredo J unioy.- Registredo .

DECRETO N.'e3097 - DE 12 DE AGOSTO D:2 1t)82

A:l~Ol'iz~l o ~,')vOr!10 a co.ice.ler um armo ê e Iíccnça ao 20 Esc.Ipturatio da
Thcsouraría du Fazc.ula da. Provine!a da Para~JJj;~! .. Fi'<:;~ci;:;eo Januario
S:t::lia~;J.

Hei por bem Sunccionar e Mandar flue se execute a ,e­
guinte Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 E' autorizado o Governo a conceder ao 20 Escri­
ptur.u-io da Thesouraria de Fazenda da Província da Parahyba,
Francisco Januario Santiago, um anno de licença, com o
respectivo ordenado, para tratar de sua s.:ude onde lhe
convier.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contraric ,
O Visconde de Paranaguâ, do Meu Conselho. Senador do

Imperio, Presidonto do Conselho de Minist-os, Ministro c
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Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda e Presidente do
Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e
faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 12 de Agosto de
1882, 610 da Independencia e do Irnperio ,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Visconde de Pa1'"anaguá.

Chancelbria-mór do Imperiov--; João Ferreira de j}Ioura.
Transitou em 17 de Agosto de 1882.-J05e' Bento da Cu-nha

Figueiredo Junio;·.- Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda

em 18 de Agosto de 1882. - Jose' Severiano da Rocha.

DECRETO N. 30:18 - DE 12 DE AGOSTO DE 1882

Autoriza o Gove.uo a. conceder IIlH anno elo l iccuçu ao U!lklal de Descarga
da Alfandeg a de Pcrnaru'iuco, Leoncio Godóil'elo do Xascimento Feitosa.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1. 0 E' autor-iz ido o Governo a conceder ao Official de
Descarga da Alfand-ga de Pernambuco, Leoncio Godofrodo
do Nascimento Feitosa, um. anno de Iice nç 1, com o respectivo
ordenado, para tratar de sua saude ond ~ lhe convier.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrar-io,
O Visconde de Paranaguá, do Meu Conselho, Senador do

Imperio, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e
Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda e Presidente
do Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e
faça executar. Palaciodo Rio de Janeiro em 12 de Agosto
de 1882, 510 da Independencia c do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Visconde de Parano.qiui,

Chancellaria-rnór do Imperio , - João Ferreira de M aura.
Transitou em 17 de Agosto de 1882,-José Bento da Cunha

Figueiredo Juniar.-Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Nogocios da Fazenda

em 18 de Agosto de 1882.-José Seoeriano da Rocha.

~'V'\:AP:f\:AI'v"
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DECilETO N. 3099- DE 12 DE AGOSTO DE 1882

53

Autoriza o Govel'no a conceder um anno do licença, COlU ordenado, ao Dr ,
Lniz Ferreira ~Ja"iel Pinheiro, Juiz de Direito da comarca do 'I'aquaretinga ,
na Proviucia do Pernambuco,

Hei por bem Sanccion Ir e Mandar que se execute aRe·
solução seguinte da Assembléa Geral:

Art. 1.0 E' autorizado o Governo a conceder ao Juiz de
Direitó da comar 'a de Taquat-ating i , em Pernambuco, Dr ,
Luiz Ferreira Maciel Pinheiro, um anno de licença, co.n o
respectivo ordenado, para tratar de sua saude onde lhe convier.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições e:n contrario .
.João Ferreira de Moura, do Meu Conselho, Ministro e Se­

ccetario de Estado dos Nerocios da Justiça, assim o tenha
entendido e faça exocutar-. Pala-io do Rio de Janeiro em 12
do Agosto de 1882, 610 da Iudepe ndencía e do Imperio ,

Com a rubrica de Sua Magestade O Imperador.

João Ferreira de 1lfoura.

Chancellaria-mór do Imperio. - João Ferreira de 1lfoura.
Transitou e.n 17 de A;05tO de 1882.- José Bento ela Cunha

Figueiredo Junior. - Registrado.

DECRETO N. 3100 - DE 12 DE AGOnO DE 1882

Autoriza o Governo a man.Iar admittir.. exumo na Escola ::\Hli~or da Côrtc
os Alferes Vicente Franco C Pedro Nolasco de Souza.

Hei por bem Sanceionar e Man.Iar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Artigo unico .. E' autociz.ido o Governo a mandar em t~mpo'

admittir a exame das matérias que estudam na Escola Militar
da Corte, indipendentemante d l idade exigida por lei, os Alfe­
res Vicente Franco e Pedro Nolasco de Souza, aq ueIle do
3° batalhão d~ infantaria e este do 50 da mesma arma; revoga­
das as disposições em contrario.
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Carlos Affonso de ASSIS Figueiredo, do Meu Conselho, Minis­
tro e Secretar-io de Estado das Negocias da Guerra, assim o
tenha entendida e expeça os dosoachos necessarios . Palacio
do Rio de Janeiro em '12 de Agosto de 1882, 610 da Indopcn­
dcneia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperadcr .

Carlos Affonso de .4ssis Figueiredo.

Chancellaria-mór do Imperio , - J OÜO Ferreira de Jlloura.

Transitou em 16 de Agosto de 1882.- Jose Bento da Cttnlw
Figueiredo Junior.- Registrado.

Publica>lo na Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra
em 17 de Agosto de 1882.- Francisco ;Manoel das Chagas.

DECRETO N. 3101 - Di: 12 DE AGOSTO DE 1882

Autoriza o GovoI'no a mandar admíuír a exame das matarias do curso 0111

que está mat ri culudo o C:.lpitão do TI hat3~hrto do infantru-ia Jnlião Au­
gusto d~'. Serra l\fal'trns.

Hei pOl' bem Sanccionar c Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Artigo unico, E' autorizado o Governo para manda;' que seja
em tempo admittido a .exame das materias do curso em que
está matriculado, independentamento do excesso do idade, o
Capitão do 70 batalhão de infantaria Julião Augusto da Serra
Martins; revogadas as disposições em contrario.

Carlos Affonso de Assis Figueiredo, do Meu Conselho,
Ministro e Secretario de Estado dos Negocies da Guerra,
.vsaim o tenha sntcndido o expeça os despachos neceasar ios ,
Palacio do Rio de Janeiro em 12 de Agosto .le 188?, 610 da
Iadepende ncis e do Im perio .

Com a rubric.i de Sua Magestade o Imperador.

Carlos Affonso de .4ssis Figueiredo.

Chancellaria-mór do Impel"io.- João Ferreira de Moura.
Transitou em 16 de Agosto de 1882.- Jose Bento da Cunha

Figueiredo Júnior , - Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra

em 17 de Agosto de 1882.-Francisco Jllanoel das Chagas.

<AA:f\:Pd'\:Ft:A.P
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LEI N, 3102 - D::JJ 12 DE AGOSTO DE 1882

55

/

Coneedo ao Ministerio dos l\"ogocios ,uo Impcrio- um erouit_o_~~_Lxao;:.dj.Jl'l.l:iJl.

d 1 30:000$ para ser applícado ás dC;pãZas quo O I~~rial OLser~atorio
do Rio do Janeiro tom de fazer COm a observação da passagem de Ycnus
sobre o disco do sol.

D. Pedro Il, por Graça de Deus e Unanime Acclamaçãl.
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo
do Brazil: Fazemos saber a todos os Nossos subditos que a
Assernbléa Geral decretou e Nós Queremos a Lei seguinte:
o Art. 1.0 E' concedido ao Ministério dos Negócios do Impe­
rio um credito extraordinario de 30:000$, afim de ser applicado
às despazas que o Imperial Observatorio do Rio de Janeiro
tem de e!fectuar com a observação da passagem de Ve!1US sobre
o disco do sol.

Art , 2. 0 Fica o Governo autorizado a dispor da parte (hei
renda ordmaria do exercicio de 1882-1833 que fôr necessaria
para occorrer a esta despez.a ,

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Mandamos, portanto. a todas as autoridades, a quem o co­

nhecimento e execução da. referida L8i pertencer, Que a cum­
pram, e façam cumprir e guardar tão.inteiramon te êomo ne lla
S~ contém. O Secretario de Estado dos Negocios do Império
;10 faça impr-imir, publicar e corr er. Dada no Palacio do Rio de
Janeiro ao, 12 de Agosto de 1882, 610 da Independene ia () do
Imperio,

IMPERADOR com rubrica e guajOuao,

Per1J'o Leão Velloso.

Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Imperiallllanda
exeôutar o Decreto da Assemblda Geral, que Houve pOI'

bem Sanccionar, concedendo ao M inisterio dos Neqocios
do Lmperio um credito extraorâinario de 30:000,'-' para
ser appl icatlo às despesas que o Imperial Obseroatorio do
Rio de Janeiro tem de [azcr com a observaçao da passa­
vem de Venus sobre o disco do sol.

. Para Vossa Magestade Imper-ial Ver.

Pedro Guedes de Carvalho a fez.

Chanccllaria-rnór cio lmperio.- J 0110 Ferreira de i1foura.
Transitou em 21 de Agosto de 1882.- José Bento da C unha

Figuei-/'edo Jtmior.- Rvgistrnda ,
Publicada na. Secretaria de Estado dos Negocios tdo Imperio

em 22 de Agosto do 1882.- Dr. Joaquim Jose de Campos da
Costa de Medeiros e AlbuqueJ'que.

.:A;.t:,:r:".fl~
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DECRETO N. 3103 - DE 19 DE .AGOSTO DE 1882

Autoriza o Govorno a conceder um anno do Iicouça, com ordenado, ao Con­
selheiro João José do Almeida Couto, Ministro do Supremo Tribuual de
Justíça,

Hei por bsm Sanccionar e Mandar que S~ execute a R~­

solução seguinte diL Assambléa Geral:
Art. 1.0 E' aubIiz ido o Governo a oencsder ao Ministro

do Supremo Tribunal d i Justiça, Conselheiro João José do
Almeida COUt1, um ann : de licença, com o resectivo orde­
.ado, para tratar de su \ saude onde lhe convier.

Art, 2.0 Revogam-se as dis osições em contrario,
João Ferreira de Moura. do Meu Con~elho, Ministro e Se­

cret.irio de Estad i dos Negocias da Justiça, assim o tenha
entendido e faça executar. Palacio do Ri) de Janeiro em 19
de Agosto de 1882, 610 da Independencia e do Irn.ierio ,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

João Ferreira de III010'((.

Chancellaria.-mer do Imperio.- João Ferreira de lf[oura.

Transitou em 24 de A:.!osto de 1882.- José Bento de, Cunha
Figueiredo Junior.' .

DECRETO N. 3104 - DE 19 DE AGOSTO DE 1882

Autoriza o Governü 'a mandar adrmttir li ma trien la do 30 armo do curso do
pharmaeia, em QU.I.I1101' das Eaeuldadcs do Imperlo, o estudante Fran­
cisco Florio Leal.

Hei paI' bem Sanccionar e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da Assembléa Geral :

Art. 1.0 E'aut)rizado o Governo a mandar admittir :i ma­
tricula do 30 anno do curso de pharm icia, em qualquer das
Faculdades do Império, o estudante Frau-isco Florio Leal,
aceítando-ie-lhe para esse fim os exames do 10 e 2° annos do
curso medico, que prestou na Faculdade de Medicina da Bahia.

Art. 2.° Revogam-se aS disposições em contrar-io.
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Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho, Senador do Império.
Ministro e Secretario de Estado dos Negocies do Imperio,
assim o tenha entendido e faça. executar. Palacio do Rio de
Janeiro em 19 de Agosto de 1882, 610 da Independência e do
Imperio ,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador

Pedro Leão Velloso.

Chancellaria-ouór do Imperio ,- João Ferreira de M ow'a.
Transit iu em 24 de Agosto (1e 1882.-Josc Bento da Cunha

Figueiredo Jwnior,»« Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negocias do Imperí»

em 28 de Agosto de 1882.- O Director da 2'" Directoria ,
Dr. Joaquim Pinto Netto Machado.

DECRETO N. 3105 - FlE 19 DE AGOSTO DE 1882

Dispensa a idade exigida por lei ao estudante Agilio .lo Tillaboim, afim
do quo possuscr admillido a matricula 001 qualquer das Faculdades do
Irnperio ,

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 E' dispensada a idade exigida por lei ao estu­
dant-i Agilio de Villaboim, afim do que possa ser elle admittido
li. matricula em qualquer das Faculdades do Luperio.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario,
Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho, Senador do Imperio,

Minisn-o e S -cretai-io de Estalo dos Negocias do Im ierio, assim
o tenha. entendido e faça oxccutar , Palacio do Rio de Janeiro
em 19 de Agosto de 1882,61 0 da Indcpendencia e do Imperio.

Com a rubrica de StH Magestado o Imperador

Pedro Let'io Velloso.

Chancelliria-mór do Imperio.- João Ferreira de Moura.
Transitou em 24 de Ag05tO de 1832,- José Bento da Cunha

Figueiredo Junior c-« Registrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios do Imperio
em 28 de Agosto de 1882.- O . irector da 2a Directoria,
Dr, Joaquim Pinto Netto Machado.

~~
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DECRETO N. 3106 - DE 19 DE AGOSTO DE 1882

Autoriza o Governo a mandar a dmittir á matrieula em qualquer das Fa­
culdades do Império o cidadãn portuguez Luiz August.a de Sei Godulphim
o Castro, depois que se mostrar habilitado no exame do iuglcz ,

Hei por lnm Sanccionar e Mandar que S~ execute a seguinte
Resolução da Assernbléa Geral:

Artigo unico , E' autorizado o Governo a mandar adm ittir à
matricula em qualquer das Faculdades do Impcrio o cidadão
portuguez Luiz Augusto de Sá Godolphim e Castro, depois que
se mostrar habilitado no exame de inglez ; revogadas as dis­
posições em contrario.

Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho, Senador do Imperio,
Ministro e Secretario de Estado dos Ncgocios do Imperio,
assim o tenha entendido e faça executar, Palacio do Rio de
Janeiro em 19 de Agosto de 1882, 610 da Independencia e
do Imperio.

Com á rubrica de Sua Magostade o Imperador.

Pedro Leão Velloso.

Chancellar-ia-mõr do Imperio , - J ocro Ferreira de M OU1'a.

Transitou em 24 de Agosto de 1882, -JasêBcnto da Cunha
Fifueiredo Junior, - Registrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocias do Irnperio,
em 28 de Agosto de 1882. - O Director da 2" Directoria,
DI', Joaqu im. Pinto Netto :lifachado.

DECRETO N. 3107 - DE 19 DE AGOSTO DE 1882

ViSPCil::;;.L a idade exigi.la por lei uo estudante José de Barros Wanderley
1Icndonça. aüm Lia que possa ser adrnittido á matricula na. Escola
Poyteehnieu.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 E' dispensada a idade exigida por lei ao estudante
José de Barros 'Wanderley Mendonça, afim de que possa ser
olle admittido ã matricula na Escola Polytechnica.

Art. 2.· Revogam-se as disposições em contrar-io,
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Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho, Senador do Imperio,
Ministro e Secretario de Estado dos Negocies do Impario, assim
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro
em 19 de Agosto de 1882, 610 da Independencia e do Império.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Pedro Leão Velloso.

Chanccllaria-rnór do Império. - João Ferreira de Moura.
Transitou em 24 de Agosto de 1882. - Jose Bento da Cunha

Figueiredo Junior. - Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negocias do Impei-io

em 28 de Ago-to de 1882. - O director da 2' Directoria,
Dr, Joaquim Pinto Netto Machado.

DECRETO N. 3108 - DE 24 DE ,WOSTJ DE 1882

Approva 3S pensões concedidas a D. Francisca Alves de Lemos o a outros.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a s()­
guinte Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 São approvadas as seguintes pensões, concedidas
por Decretos de 10 de Abril de 1882: de 182.<;;500 annuaes a
D. Francisca Alves de Lemos, viuva do Forriel do 38° corpo
de voluntários da patria José Esteves de Souza, fa11ecido em
cons-iquencia do ferimento recebido em combate; de 500 rs ,
diarios ao Cabo de Esquadra. reformado do Exercito Salvador
Paes da Silva, invalidado em serviço de guerra, e de 40ars.,
também diarios, ao soldado reformado do 350 corpo de volun­
tarios dCl pátr-ia Francisco Antonio de Oliveira. Maeia, por
fer imentos recebidos em combate.

Art. 2. o Estas pensões serão pagas da data dos referidos
decretos.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario,
Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho, Senador do Império­

Ministro e Secretario de Estado dos Negocies do Impér-io, assim
o tenha entendido e faça executar. Pa lacio do Rio de Janeiro
em 24 de Agosto de 1882, 610 da Indepondencia e do Imperio ,

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Pedro Leão Velloso.

Chancellaria-rnor do Imperio.-João Ferreira de lIfoura.
Transitou em 28 de Agosto de 1882.- Jose Bento da Cunha

Figueiredo Junior. -Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado. d.o~_... o Imperio

em 30 de Agosto de 1882.- Dr, Joaifatm JI16-&-~. s da
Costa de M:edeiros e Albuquerque. ' '" ";'. 000.: C/, <,

~,.,~" .," '~/,

",;..
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DECRETO N. 3109 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1832

üoncede vantagens ao particular ou onprozn que se propuzer a realizar O
: prolongamento da a~cn.i.!~ da ViIla Izabel até á rua do Senador Euzebio.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembláa Geral:

Art. 1. o E' autor izado o Governo a conceder ao particular
ou empreza que se propuzer a r aliznr o :lrolongament) da
avenida Villa Iz .bel até á rua do Senador Euz ibio as seguintes
vantagens: la, dispensa de decima urban I para os predios
que edificar na mesma a v -niIa durante dez annos; 2a , dispensa
de direitos de transferencias de propr-iedade ás ac [uisições que
fizer a empreza para a sua reaiiaação. e bem assim ás veadas
que effectuar de suas oonstrueções ; 3", direito Je d saprepria­
ção, segundo a Lei n .. 816 de 10 de Julho de 1855; 4a ; con­
cessão gratuita dos terrenos do Estado que possam ser cortados
pela avenida.

ArL 2.° Revogam-se as disposições em c~ntrario.
O Visconde de Paranaguã, do Meu Conselho, Senador do

lmporio , Presi ["nte dó. Conselho de Ministros, Ministro e
Secreta-io de Estado dos Negocio> da Fazenda e Presid mto ao
Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e
faç ,. executai', Pal icio do Rio de Janeir-o em 16 de S,tGmbro
de 1882, 61" da Ind ipandencia e do Imper-io .

Com a rubrica de Sua Magcstade o Imperador.

Visconde de Paronaqu-i ,

Chancellaria-mór do Imper·io.- João Ferreira de ,MoUI'a.
Transitou em 19 de Setembro de 1882.- Jose Bento da

Cunha Figueiredo Junior. - Registrado.
Publicado na Secretarit de Esta:l')' dos Negocias di Fazenda

em 19 de Setembro de 1882.- José Severiano da Rocha.

DECRETO N. 3110- DE 16 DE SETEMBRO DE 1882

Exonera o ex-Thosoure í ro das lotorl as da Córte , Saturniuo Ferreira da Ycig a,

da rC~~_lls:1.lJiliuadc em quo incorreu para COm a Fazend ... Nacional.

Hei por bem Sanccionar o Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.° Fica exonerado o ex-Thesoureiro das loterias da
Côrte, Saturnino Ferreira. da Veiga, da responsabili.Iade em
que incorreu para com a Fazenda Nacional, om consequencia
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do alcance verificado na Thesouraria das mesmas loterias, de­
vendo-lhe ser restitui dos os bens que por tal motivo lhe foram
sequestrados o eliminada da divida activa da nação a impor­
tancia do referido alcance.

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
O Visconde de Paranaguá, do Meu Conselho, Senador do Irn­

perio, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre­
tario de Estado dos Negocies da Fazenda e Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Nacional, assim e t-inha entendido e faça
executar. Palacio do Rio de Janeiro em '16 de Setembro de
1882, 610 da Independencia e do Imperio ,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Visconde de Paranaçuá,

Chancellar ia-mor do Imp8rio.-Jouo Ferreira de l1foura.
Transitou em 19 de Setembro de 1882.- Jose Bento da

Cunha Figueiredo Junior.- Registrado.
Publicado na S .crctaria de Estado dos Ne';Jci~s da F,zenda

em 10 de Setembro de 1882. - J osa Severiano da Rocha.

LEI N. 3111- DE 23 DE SETE~IBRO DE 1882

Dcruga o ~ 5) 00 art , 2°, o art , 10 da Lei n , 2:196 OC 18 OC Junho dc :1873, o
~ .1° tio art.• S) c a prlmcir.i parte Jo art. 9~ do Decreto 11. [461 de i2 ale
Xovcmhro tio :l8B.

D. Pedro Il, por Graça do Deus e Unanime Acclamação dos
Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo da Brazil:
Fazemos saber a tojos os Nossos subditos que a Assembléa Geral
decretou o Nós Queremos a Lei seguinte:

Artigo unico. As promoções no corpo da Armad.i e nas
classes vannexas serão - fêitas li proporção que -iie- 'derem as
vagas. ficando dero rados o ~ 5° (lo art . 20 , o .irt . 10 da Lei
n , 2296 de 18 de Junho de 1873, os 4° do r rt , 8° e a primeira
parte do art. 22 do Decreto n. 5461 de 12 de Novembro do 1873.

Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o co­
nhecimento e execução da referida lei pertencer,que a cumpram,
e façam cumprir e guard lI' tão inteiramente corno nella se
contem. O Secretario de Estado dos Negocios da Mu-inha a f.iça
impr-imir, publicar e correr. Pal.icio do Rio de Janeiro em 23
de Setembro de 1882, 610 da Independcncia e do Irnperio ,

DIPERADOR com rubrica Q gu.irda ,

João Florentino Meira de Vasconcellos.
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Carta de lei, pela qual Vossa il!aqestade Imperial jlIanda
executar o Decreto da Assemblea Geral, que Houve por bem
Sanccionar. deroqando o § .'5° do art. 20, o art , 10 da Lei
n. 2296 de 18 de Junho da 1873, o § 40 do art. 80 e li primeiro:
parte do art. 22 do Decreto n. 5461 de 12 de Novembro
de1873.

Para Vossa Magestade Imper-ial Ver;
Manoel Mendes d.rCosta, a fez.
Chancelluria-rnói- do Imperio.- João Ferreira da ,fIo/l-1'o.
Transitou em 27 de Setembro de 1882.- Jose Banto da

Cunlia Fig~teiredo Junior.
Publicada na Secretaria de Estado dos Nego~ios da Mar-inha

em 29 de Setombro clo1882. - Sabino Eloy Pessõa ,

DECRETO 1\r.2112 - OIl 23 DE S~T1DIBRO m; 1882

.-\i:t'Jj·~ZJ. o Governo 8. a;:ü~c:;lJ.r o Cont iuuo da Fncul.ln.lc l;C ~irdL) du
RecifC'~ João naptista da Si! va )fangalnho.

Hei por bem Sanccicnar e Mandar que se executo .i sogui,lt<:
Resolução da Assemblóa Geral:

Art. 1.0 E' o Governo autcr izado a aposentar o Continuo d:::.
Faculdade de Diroito do Recife, João Baptista da Silva Man­
g uinho, no log.ir que occupa com o ordenado quo lhe competi,',

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em cont-ario ,
Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho, Sonador do Império,

Ministro e Secretario de Estado dos Negocies do Impcrio,
assim o tenha entendido e. felÇ'1 exccutar . Palacio do ~{io de
Janeiro em 23 de Setembro de 1882, 010 da Independnncia e
do lmperio ,

Com a ruurica de Sua l\Iagestade o Imperador.

Pedro Leao VeUoso.

Chancclluria-mór do Imperio , - Jo/to Ferreira de J1f Ottl"a,
Transitou em 29 (lo Setembr-o <1e 1882.-Josd Bento dt:'­

Cunha Figueiredo Juwior c-« Hegistraclo.
Publicado na 2~ Dh-cctot-ia (h Secretaria do Estado dos Ne­

cocios do Imperic em :30 de Setembro de 1882, - O DiJector
~terino da 2a Dircctoriu. "1ntonio A.Hgusto d« Sil ca Jwnior,

~~d'\:APd'\:f\:I'V
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DECRETO N. 3113 - DE 23 DE SETEMBRO DE 1882

63

~Ianua subsistir em inteiro vigor o Decreto n , 533i de lG do Julho de
:l8i~ e a Lei n , ~51O do:l de Agosto do i~i4 o auloriza o Governo para
rever as clausulas do contrato celebrado com Joaquim Antonio Fernandes
PIuhciro para o arrasamento do; mO:TOS de Saulo Antouio e do Custcllo ,-;" . '., ._----_._ .. _._.__.-..•. --._...

Hei por hem Sanccionar e Mandar?:quc se execute a Resolução
seguinte da Assemblé.i Geral:

Art. 1.0 Subsistem em inteiro vigor o Decreto n. a337
de 16 de Julho de 1873 e a Lei n. 2510 de 1 de Agosts de
1874, concedendo autorização a Joaquim Antonio Fernandes
Pinheiro para o arrasamento dos morros de Santo Antonio e
do Castollo.na cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro.

Art. 2. o E' autorizado o Governo para rever 3S ela usulas elo
contrato celebrado com o conccssionario, fazendo 3S modifica­
ções indíspcnsaveis á realização dos trabalhos e obras ajus­
tadas, como julgar mais conveniente, sem alteração da parte
já approvada pela citada lci .

Art . 3. 0 S:10 revogadas. as disposições em contrario.
André Augusto de Pádua Fleury,. ds Meu Conselho,

Ministro e Secretario de Estado dos Neglôcios da Agricultura,
Commercio e Obras Publicas, assim o tenha entendido e faça
executar. Palacio da Rio de Janeiro em23 de Setembro do 1882,
ô1" da Indepen.lencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

"lndre Augusto ele Padua Fleury.

Chancellaria-mór do Imperio, - João Ferreira de l'd'oHi"a.
Transitou em 3 de Outubro de 1882.-Jose Bento da Cunha

Figueiredo Juniori-« Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios ela Agricul­

tura, Commereio e Obras Publicas em 5 de Outubro de
1882.-Francisco Leopold.ino de Gusi.aio Lobo.

DECRETO N. 3114 - DE 23 DE SETEMBRO DE 1882

Dectnrn desde quando devo ser abonado o meio suido que compete a
D. Francisca Pereira Gomes c D. Yietorinal)creira do Campos.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Artigo unico , O meio soldo que cabe a D. Francisca Pereira
Gomes e D. Victorina Pereira de Campos, como filhas Iog itimas
do finado Coronel José dos Santos Pereira, lhes será abonado
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desde a data do Decreto n , 2619 de 8 de Setembro de 1875.
relevadas assim da prescripção em que tenham incorr-ido é
revogadas as disposições em contrario.

O Viscon.lo de Paramguá, do Meu Conselho, Senador do
Imperio, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e
Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda e Presidente do
Tribunal do Thesouro Nacional.assim o tenha entendido e faça
executar. Palacio do Rio de Ja n ·iro em 23 de Setembro de 1882.
610 da Independencia e do Imperio. .

Com ;I rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Visconde de Paranaquá .

Chancellaria-mór- do Impel'io.-J0'70 Ferreira ele 11I@ura.

Transitou em 29 de Setembro de 1882 . -Jose Bento da Cunha
Fiqweiredo Junior. :- Registrado.-

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocias da Fazenda
em 29 de Setembro de 1882.-Jose Scveriano da Rocha.

DECRETO N. 3115 - DE 23 DE SETE}WRO DE 1882

Approva as 1'2~~ concedidas ao Anspcçad a reforma-lo Sa.usti ano fJ'an­
cisco Duarte c a o utros ,

Hei por bem Sance icn ar o Mandar qu', se execute a Re­
solução seguinte da Assembléa Geral:

Art. 1.0 São approvadas as seguintes pensões,concedidas por
Decretos de i de Abril de 1882: de 500 réis diarios ao Anspe­
çada refOl'mado Salustiano Francisco Duar-te, por ter sido in­
validado em sorv i ço de guerra; de 400 reis também diarios, aos
soldados reformados Antonio de Hollanda Vasconcellos, que
cegou quasi completamente por moléstias adquir-idas na, guerra,
do Paraguay , e Francisco Teixeira de Freitas, inutilisado por
ferimento recebido em combat-i.

Art. 2.° Estas 'pensões serão pagas da data dos citados de­
eretos.

A"l. 3.° Rovngura-se as disposições em contrario,
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Pedro Leão Velloso, do I'leu Conselho, Senador do Impn-io ,
Ministro e Secretario d . Estad I do.. Negocias do Império, assim
o te nh: cntend do e feça executar. Palacio do Rio d« Janeiro
em 23 de Setembro de 1882, ô1° da Indipcndencic e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magostade o Imperador.

Pedl"O Leão v-uss«

Chancella-ia-rnõr <lo Imperio.- João Ferreira (!c Moura.

Transitou em 20 d: Setembro de 1'82.- Jose Bento da
Cunha "li',[j~!eiredo Junior, - L'iegistrado_

Publr-u.lo na. Sec-otaria de Estado dos Negocies do Imp-n-io
nm :1 de O ,t'l'>rO de 1t82.- D,·. J aaquin: Jose de Campos
da Cost r d» M'cdciros (;./ll!Juqt,lerquc.

DECRETO N. :31í6 - DE ~lO DE SETE)IBRO DE 1882

.\utOrlZ'l o (;or,]i'r,() a C1cr:c,!cr nm an no li'..! licc nça , t>~I:~ or.lcnado, ao
naf.',h:l.l'cl :\::to::io 11c CJ.I'V:d!lO Ser r.r, Juiz de Direito lL:. comarca de Caroliaa,
na P/or::ll'iJ. do ~i::t!';l:t}~ITO.

Hei por' bem Sanccionar e Mrndar qlW se execute
Resoluç.ro s'lg'uir!.lc (h Assemblén Geral :

Ai-t, 1.0 E' au.oriz.s.io o Governo :J. conceder ao Blcharel
Antonio do Car-valho Serra. Juiz de Dir -ito da comarca da
Carolina, Proviucia do i\ia~unh:Io, um anno de licença com o
i-ospcctivo or.io n.idu, P u-a t;',üal' de sua saude o ndi lhe ccnvier .

Art. 2.° l~:w()'pm.se as disposi çõos em contratio .
Joã J Ferre ira d ~ Moura, do Meu Conselho, Ministro e

Secr.ua ri \ d· E"Lildo dos' Neg ocios da Just iç i , assim o
tenha e ntcn .i Ir> e f iça executar. Palácio do Rio de Janeiro
cm 30 (lo Sol .mbro ele 188~, 61'; da Indopondcncia e do Imper-ic.

c:);;; :J. r ab-ica de Sua i\íl',gestadc o Iu.perador ,

Ch$ncellJ.r~~~-r:'~o~· do Ilnp8:'"i:>.- Lo to Ferrcin- (~:€ 1->10H,'"a;.

TraJlsito:r "m:; d] Outubro d, 1882.- Jose BI!/'!c da Cunha
l:'i~!f.,ti]i;"cdu Ju-nior, - H.e6ist~..a-Io,
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DECRETO I';. 3117 - m; 7 DE OUTUilRO DE 1.882

A\,~o:'iZ:1 o GOYCl';;o a !:~;i:'~;"~;' ~:"dClll:l: 1'0 {O l?:!H:O da l"aeuhladc de
Direito de S. Paulo o ,~Il'iil;::) 2:'_I:ja ~~tcir ho de :t'icndocça Uchúa ,

r·loi por bem Sanccionnr C'M"l~dal' oue se execute :.t seguinte
Resolução da .AssenolJlc:l Geral: .

A:·t. 1.° E' o Governo autorizado pal'a mandar matricular
no jo anno da Far-uldud.: do i'il'C:ito co S. Paulo o alumno
Fabio Jacintho de l'.1e'1c!':Jça Uchóa. que, dep .is de pagos os
respectivos direitos, será adu.ittido a exame das materias
do citada anno ,

Art. 2. o Ficam nvoga das a; disposições em centrrrio ,
P?dl'O Leão Velloso. ·;0 Meu Conselho. Senador do Impei-io­

Ministro c Secl'et:ll'io de Es'adc dos Negocias do Imper-io,
~s,:[l1 o tenha enendi.io e fi.c" e-s:"cut'tr. PaI .cio do Rio de
Jari 'ira cm 7 de Outubro de 1882, 610 da Indepcndene in () do
Imporia.

Cou- a r ubr ic.. de Sua Magcstad.::\ () imperador.

Pedro Leélo Velloso.

Cuaucellaria-rnõi- do b'pozoio.- J 070 Ferreira de j[our a .
Trnnsi tou em 10 d~ Outubro de i882.- Jose Bento da

Cunha Figueiredo Juruor ,-:« :'egist:,,-,do.
Publicado na SecJ"ct~:'ia de Estado dos Nogocios do Irnperio

orn 12 de Outurro d· 1882.- O Dircctor (1:1. 2" Dircctoria.
Dr , Joaquim' Pinto Netto N achcdo _ .

DEORETO' N. 3118 - Ll<.: 7 DI~ OUTUBRO m; ::'882

.\u~oj'i::.:~ (I GOYC:'LlJ ~t m~::I~; r ;,d'ittir ;';, t:l;;,tj<tU~~ em [;U:;'~íluOI' das ? .... ca l­

t!~dcs do Jm;;cdo o cst:.:.1:;:te MaljOCl G:;C:;~DO de A:b~quc!'::ucn!elio .

•
!:lei por Lo:" Scucrio» r e Mc.n-iar <jJ.e so execute a seguinte

Resolução d: Asscw!Ji0'" (i ral :
Art , 1. o E' . ut";';zado o Go-;- r-n ~ para 111anc"h...r 'lue seja

adm itt.ido li mr,l;-ieub "> l);::c!,.lto: c'as F:lculd d--s do Imnerio
o estud nte Manoe: C::lla'~{, d~ Albu-uerque 1\-1 Ilo, t'is~..,en­
s andc-so-llie P"l'iI ISS" fim ~ idade 0xig-ida por lei.

Art , 2.(' P.,cl,rog-z.n2-SC 2.8 disposições C!Il contrarie.
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Pedro Leão Velloso, d: Meu Conselho, Senador do Império,
Ministro e Secretario de Estudo dos Negocias do Império,
assim o tenha entendido e faça ex-cut 'r. Palácio do Rio de
Janeiro em 7 ('e ;lutu';r:) do 1882, 610 da Independencia e do
Imperic.

Coou a run-íca de Sua Magestade o Imperador.

Pedro Leão Velloso.

Chancoll.u-ia-t.rór d,) Imperio.-Joü:; Ferreira de M'owra .

Transitou ')'" .0 de Outubro de 1882.- José Bento d«
Cunha F'gueil'edo Juni01".- Registrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocies do Imperio
rEI 12 de Outubro de 1882,- O Director da 2a Directoria.
DI'. Joaquim Pinto Netto M'ocnado .

DECRETD N. 3H9 - DE 7 OE orrt.nno DE 18f(2

1.t:~~:·iZ:l o Governo a mandar rn:tiricub.l t.o '~f.' anuo da Fucu ld adu lL
Direito \:0 S. Paulo o aluuu:o An~o'.io JU5tiL~ar:ú dus Chagas Juuior,

E'i 1';01' b-m Sanccionar e T.land'I:' 'lua S'~ execute as ­
guint : !-tesoluçãO da Assn.ibléc Gral:

Ai'L 1. o E' o Governo autorizado :;, mandar matricular 110

10 anno da Facul.lude do Dir-eito de S. Pailo o alum no An­
tonio Justiniano das C!la~':::,s Junior que, depois de p'1gm' 0.­
respectivos direitos, será adu.itt ido a exame dus mator-ias do
citado anno ,

Ai'L 2." Ficam revo cadas as disposições em contrario.
Pedro Leão VelIoso, do Meu C .ns lho, Senador do Imperio.

Ministr: (\ Senrnt.ir-io de Estado dos Nesrocio s do Imnerio, assim
o tr-nha entendido e faça oxecutar , Palacio elo Rió de Jane ir»
em 7 (1e Outubro de 1881, Cilo da In lepo nde nci a e do Imperio,

Com a -ubrica' de SU~ Ma rostade o Impe rador ,

!.'edro Le(70 Velloso ,

Chancallar-ia-mór do Luperio.-J ,(70 Pei"r~ira d» llfcu;·a.

Transitou e'H i O de Outubro (~(, 1'<R2.-José Bento di'
Cunha Fi.l,Ui!:r,ndo Junior.- Reg-istra-lo. .

Publicado na SecI'etal'ia de E~'ào dos l':'eg:)('i'l'; do Imp ",i,
em 12 de Outubr \ àfl 18~2.- O Director (:" 2" Directori.i. Di',
Joiqein: Pivito Netto "11rlc'iado. '
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VECRETO N, ~l120 - DE 7 DE OUTUBRO DE 1882

.\Hl,OJ'iZ:1, o Governo a mun dar mntricn lar no :lY anuo da I'acultladc de
Vil'OitO <lo S. Paulo o a lumuo Joio Vervilio o <laTn ndado ,

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a scgu i nt :
Resolução da Asssmbléa Geral:

Art. 1. 0 E' o Governo autor-izado Iara mandar matricular
no 10 armo da Faculdade de Direito de S. Paulo o alumno João
Vergilino da Trindade, que, depois de pagar o' respectivos di­
reitos, será adrnittido a exame li as matcrins do citado .anno .

Art . 2." Ficam revogadas as disposições em CO!! trurio .
Pedro Leão Velloso. do Meu Conselho, Senador do Imperio,

Ministro e Secretario de Estado dJS Negocies do Impeiio, assim
o tenha entendido c f.iça executa!'. Palacio do Rio de Janeiro
em 7 de Outubro de 1882, 610 da Indepcndmcia e di Impcrio ,

Com a rubrica ele Sua Magestade o Imperador,

Pcd,'o LerIa Y clloso,

Chancellaria-môr do Imperio . - João Ferreira de M oum.

Transitou em 10 de Outubro de 1882, - José Bento da
Cunha Figueiredo Junior.- Rciist~ado.

'Publicado na Secretaria d:c Estado dos Negócios ,h Imp nio
em 12 de Outubro ,:e 1882.- O Director da 2" Dircctoria, Dr.
J oa'luim Pinto Netto u achado,

DECRETO N. :3121- D:: 7 DE O:;Ti:,;[\U I,E 1882

.\ll!oriz:\ o GJ\'Ü:'1:0 a m.unl ar m.ctricu l 1:' cm 'j::~lllu~~I' da; ~:·:..cnlllJdl':i d\~

l):I'CitO d'J l.upo ri c (I c~111d~1I:ta .lo.'cj1bi:,(1 Fcrnnudcs d a Si! va.

lIei ror bem Sanccionar e Mandar '1"0 "e execute a s~guint)
H?solu,ão da Avscmbloa Geral:

Art. 1.0 E' o Governo autor-iz.ido a mandar [l(lmil<il' à ma­
t.riculu «rn 'lll:!lqncr das Faculdades de Direito do Imper-io o
ostudant.. -Ioscphi no Fernandes eLe Silva, pagos os i-csprct.ivo ,
direitos para a admis são a (:X \1110,

Art , 2.t~ Firru» l'êyogadas as diStJo~i(;õc"" em cont r.u-io .
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Pedro Leão Valioso, do Meu Conselho, Senador <lo Imperio,
Ministro c Secretario de Esta-lo dos Negocios do Império,
assim o tenha entendido e faça osecut Ir. Palaci : do Rio de
Janrico em 7 de Outubro de 1882, 61 0 da Independeucia e do
Impn-io .

Com a rubr-ica ch Sua Magestade o Imperador.

Ped,'o Lecío Velloso.

Chancellar ia-mói do Imporia, - .10(10 Ferreira ele 2,[oltr,~.

'I'ransitou e » 10 de Outubro do 18,)2.-.1osJ Bento ela
Cunha Fiçucireto Ju nior,»:« Registrado.

Publ icarlo na Secrc[,v·t:t de Estad» dos Negocios elo Império
em 12 de Uutllbro de 18:>2.- O Director ou 2" Directoria, Dr,
Joaquim Pinto J..'{ett o .11achtulo , .

DECRETO :\, 3122 - :)1: 7 D'2 OUTüBRO DE 18S2

Hci po:' b 'ia Sanccionar c Mandar que s: execute a s:­
guinte i{esohç;'[o d., Assembléa Geral:

Art . 1.0 As disposiçõ s da Lei n. 3029, de () do Janeiro de
1881, rilativas á revi são da ulistamanto cios ele itores serão
observad.is com a, aIterJ ções riu') constam dos par:1g-r:~pho, deste
artigo.

§ 1.0 O § i o do art. 30 ela dita lei fica substituido pelo se­
guinte:

Quanto á renda proveniente de immoveis :
1. Si o imu.ovel s~ achai' na dom-reação do im osto predial

ou decima urbana - com certidão ou recibos .ie re:.artiçilo
fiscal, de que conste estar o imrnovel averbado com valo r
locativo nao inferior a 2ÜO.+; desde um a nno antes, pelo menos,
de u lt iu.o dia do prazo dó § 6° do ar t , 6° da mesma lei, e
ter sido p 'go a'ludle imposto desdo o mosmo t8!1l:'0.

11. Si o immovel não se achar na demarcação do imposto prc­
di.i l ou dcci.i.a urbana, ou não estiver suj-ito a este imposto,
ou si consistir em terrenos de I .voura ou de criação ou em
quaesquel' outros astabeleciiuentos ag-ricolas ou r-ur-aes - pela
computaç.Io o" ;'Bnda fi. raz:l'n d- 6 % quanto ao, pr.idios, e
de 10 0(0 quanto aos teriencs de lav .ura ou de c-iação ou 'lu ies­
quer outros estabelecimentos agricolas ou ruraes, sobro o valor
do imrnovcl , v-rifícado por titulo legitirno de propri -dade ou
posse passado no nome do cidadão. ou no de sua mulher, CQm
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ê, data de um anno antes, pelo menos, do ultimo dia do prazo do
§ 60 do art. 60 da dita lei, ou com qualquer data si o titulo
fôr sentença judiciaria que r-econheça a proprivdade ou posse.

Si o titulo da propriedad» ou posse fór l;e permuta ou
doação, não será computado valor sup-ricr ao que so tiver
dado ao imrnovel no titulo, qae tarnbcru 5";':1 exhibido, da
propriedade ou posse do doador ou permutante, sendo apnlí­
cavel a este caso a disposição do § ;)0 seguinte, quando sc
verificai' a respeito do imrnovel permutado ou doad qualquer
('as circurnstancias a que se relere o nesrno pa~~g'l'apho.

Não ser á admittido para o cífeito de 'lue se trata qualquer
titulo que contenha clausula reversiva de propriedli.d; ou
posse.

§ Z.o Si o cidadão possuir diversos immoveis, ca-la um
dos quaes tenha valor locativo ou pl'"pr-io inferiol':1o meneio­
nado no pnragrapho antecedente, a prova da r-nda legal será
feita sobre os valores r eunidos de miis de um desses im.n .vris.

§ 3,0 Si a mais de um cidadão pertencer um immovel, a
renda legal de cada um d sses cidadãos S Tá computada sobro
o valor corrvspondente à parto que nelle ti: r, seg-un::lo o
valor tolal locativo ou proprio do mesmo i.umovel, verificado
pelos modos estabelecidos nos ns . I e 11 do § i' deste ,T'tigo.

§ 4,0 Quando tenha sido alienada p rt e súrnc nte de uma
propriedade que consista em terr-enos de 1.11'0'11';1 ou criação,
o valor dessa parte, pan prova da retida ligal do cidnIão
iue a houver adquir-ido, aerá vorifica.lo não só p-Io titulo (h

que trata o n , 11 do § 10 deste artigo, o qual neste caso
deve ter data de tres annos antes, lJe10 menos, do ultimo <li,
,lo prazo do § 60 elo art , 60 da dita Lei 11. :302\l, mas tambem
e conjunctamerite "0:- avaliação judicial, ~i qual se procederá
pelo seguinte modo:

1. A avaliação será feita por.mte o Juiz (le Direito da co­
mar-ca ou.nas que tiverem miis de um Ju iz de Direito, perante
qualquer del l is, com as ciste ncia do Promotor Publico, por
dons p 'ritos nomeados, um pelo cidadão que a. reqieru-, e
o outro pelo Administrador da Recebedor-ia ou Mesa (10 R 'lld.~s,'

ou pelo Collector de rendas g or.ios do lozar .
Os ditos peritos se liruitarão a. d .olar-ar si o terreno tem

ou não o valor exigido pela lei, de conformid :d~ CO;!! o dis­
20sto no n. II do § 1° do ~lrt. 1.0

Si houver divergencia entr : os dons. a~ partes nomearão
terceiro perito; c, si não chegarem a accórd» 'Iuanto li no­
meação deste, será o mesmo perito designado pela sorte d'entre
dous nomes, propondo um cada nrun das nartes , O terceiro
perito assim nomeado set-á obrigado a cingir-se a um dos
laudos divergentes.

lI. O Juiz de Direito julgará a avaliação por sentença pro­
ferid I no prazo de 15 dias contados do ein que lhe forem con­
clusos os autos, ouvindo o Promotor Publico, que respon.íerá
dentro de cinco dins ,

Cada processo po íerâ re ferir-se a mais de um terreno pos­
suido, urna vez que pertençam a um só cidadão.
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propt-ietaric,
propriedade

UI. A sentença <!Ioiuil: (1<1 Dié'úto s~rã Immediatamente
intimada ao Promotor-, c ~1I.:1>lic,d). l)()" edit J afflxado em Ioger
publico, e, sendo ;l03si·.'OL tJe:aim:.J~O:l8a. Dlsta sentença h:J.­
verá I'BCU1'SO nccessa-io ? l,',~ a .t;;lêlÇ."O do dísrrictc ; caber.Io
ta mbem recu 'sos votun.a-i..s ::lte:'lh5l'iS [1eh própr-io interes­
sad i ou S3U proeur.ui.z- ~5:,'~e.a!, .:eh Promotor ou seu
adjunto e por quelquer el ,i:;;r.b co.n.u-ca , Todos os di:os
reCUrS)8 terão eil'dto suspecs ivo .

IV. Os recursos vOIU:;,"'I'::J5 .~8I',1:J intorpostos por meio d8
rcquer-ime.rto, e tornados pDI' ~(,I'''W n i proprio processo no
prazo de 15 dias contados ,h.L. ~)·,olic:J.çilJ d.i sentença, alle­
gando o recorr-ente no mes.uo "'(['(';'i::l311to as razões do recurso,
e junt mdo os documentos que j :lo;;,~ con ven entes.

O Escrivão f trá seguir 'I) P' .:'2i'S~' ,,:':'1'<1, a Relação do districto
dentro dos 10 dias s 'Q"lúu'es ao nraz o .n.u-cadc neste numero
para a interposição dós recu-s-s .

V. A R -lação, no P?àW .:3 §\ dias contados :11, data do
recebiment I do prece-c-o me I'os;i,)eti '" s~c~'da:':a, julgarú os
recursos interpostos peh mo.ío vleter.oina.Io ao § 2° do art. 00

da Lei n, 30Z\Je no art. RG:1 . rcs,)(,wtivo Reepbmento n , 8'213;
obs-rvadas as disiosições do ~ e~) d. a:·t. 9> da mesma Lei o do
,~rt. 81 e püra,,~apho do ciuvi . ~')~'Iia::l):~to.

VI. A avaliação a que ,;0 )'('f,))'o o n . I não ;,;oderi ser
alterada pela s -nte nça ,', 01, ::e ';j ':l:10 di que tl'~"·:1m o,
ns , 111 e V; devendo lii.~L:i.·~:"?-~C Q .~:;l;;:':'llento ~t ~iJnil;-nl('.~:;::J da
mssm , av,dir~ç8.J, ou .i s r, n null .çIo n05 ClOSOS de ;:Jfr,~cção

:le disposições deste pal''''4','C:P:JO.
Vil. No pr izo d : ':'CS d~,,; ~"",;,),d 's la (hta do uccórdâo, o

pl'Oces,o ser'á devolvido :1,' J:::'. recorri .0, 'devendo constar da
acta do Tr-ibunal a naturez . d, -\O'i590 rio accérdão ; e este
Juiz em igllal prazo, conta-lo do d:». do -ecebi.nento do m -smo
processo, f.1l'ã public .r (; ::.c(;órd'.; pUI' edi,,,l affisado em lorar
publ ico, e,·en,lo possiv«l. iJ.':1, impr..ns.i

VIII. NJ caso de ser " decisão pt'of.:rirla no aceórdão favo­
revel ao cidadão que tiver r(l,;uerido a ,,'!~li:lção, e de não ter
havi 1.0 inter-posição de rec rrso vohnt'Fio, u Juiz do Direito
mandu-á entregar o proc.vsso, som ficar traslado, ao mesmo
cidadão ou (J. seu 0Sp vinl p.ocura.lor, afim de sez oxhibi.lo
como p-ova de nnelr. 1 .'C.:;! •

Si, porém, tiver !:.-.. {;:o :nte:"o,iç:10 de recurso volunturio,
serão nadas ao reforid» ci<1a::'i,) VII'a o mesmo fim cópias do
accordão e de quaesepI'J;o o lt;O,},-; p::.[Y;is, 'lua requerer, bem
como os .Iocumentos qUQ h oi \-();' .iu.. t:do.

§ 5.<> Qu s, n.lo a renda do ci.i"d:'i) provier de immovcis co.n­
prehen lidos e:11 qualquer dxs d:lss, dosi rnadas no 1. II do ::i 1°
deste a!'t.i "o. terá 10Q';\.i" a av. Iiaç 'o judicí.rl, feita nos termos do
pararrrapho ant~cedente, para provar:

I. O valor do prédio cdiucado -pelo sou actual
supprindo a dita avaliação a falta do titulo (1:;
exigido no citado n. II.

lI. O aurmento d') valor do pradio ou terreno depois de sua
acquisição, em razão do bemfeito!'ias accroscidaa ou de alte-
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raçSo do valor da propriedade, procedente da diversidade dos
teiupo s ou de outras circuurst mc ias ,

§ 6.0 A disposição do n . I do §2° do art. 30 d.• Lei n , 3029
fíc.i substituída pela segu.nto :

Com certidão que mostro estar o ciladão iuscr-ipto no re­
gistro do cornmercío :- desde um anno antes, pel» menos, do
ultimo diu do pr 1.0 cio § 6° do art. 60 da d.ta lei como nego­
ci ant i, co r.itor ou agente de lei1õ r)s ; - o desde tres »nncs
antes,' pela menos, d . d it i dia, como ad.ni n iscrador de tra­
piche, g uard r-livros. ou pr-imeiro cai x-iro de casa cumuere ial,
ou administrador de fabrica in.iustrial, uma y z qU) a casa
eornm ircial ou a fabrica t inha o fundo capital de U:·,OO·:; pêlo
menos;

Com certidão que mostro estar o cidadão insc ri pto em capi­
tania do PO!'t l, com antec.ide ncia de UlU anno, COIJlO ca.iitão
de navio ou piloto .;e carta ;

Com escriitura publica cuja data sr-ja d : trns r.nnos . antes,
pelo menos, do ulti ruo dia do prazo da -itad disposiç.ro, ou
escripto "articula:' lançado com igual antoccdem-i» em Iivro
de uota s, '[ue mostre S"1' o cidadão udui i nist alor d, fuzend:.
ou fabr-ica rural, cujo valor "eja d . iU:UUO.;, polo tu .nos,
verifIcado p -Io titulo legitimo de pvopri: .ad ) 0\'1 posse destes
as tabe lac imc.itos ou pai' se nt enç:i julicial 'l:I' as roce­
nhoça .

§ 7.0 As disposições rios ns , TI. III c IV d» § 20 elo art , 3·)
da Lei n. 30:2\J fi -am subst itu id.rs peli segui ut»:

Co.n cet-tidão passaIa p ~la competente repar'Liç;lo fiscal, d:t
qu -I -onst» não só q!lú. do-do d()u.~ an nos antes, p.~J{) in 'nos,
contados do ultimo 'dia do pruzo do § f) do art , (j. <1,\ Lei
n , 302~. r, cid~dão P lSSU') e tfl'cti\·",.ne nto 'l'Hl.jller ".'3l:\bleci­
monto In lustrial, rural ou CO!U!O -rcial , mas ta ,,,1),,,,, '1:1' por ello
tem pag'o, durante o mes.uo teiupo, o iiupo to .~' }'.d ou pro­
v incia! de i ndus.r-ia ou pr.,fi,so ou qualquer on t ro biseado
no valor locativo do imruovel , na i mpo rta ncia <lo 2·1";, dintro
dos limit -s d , cidade do Rio de Janeiro, d . 123 Ient °I) .os limi­
tes d·IS outras cid Ides, e de 6.:; n s de,uais 1 ',!:'lr"s do Lup -rio,

Não servirão para ~ prova da renda qnae"lll:c:' OllLl'OS impostos
não m -ncionudos na :!it:t lei,

§ 8.° Fica I' -vogadu a disposição do n . IH ch § :.>" ,lo art. :3"
da Lei n , 3029, quau.Jo ,·xig-e a ilC!'cc:)(;ào d· ,o1 :0 011 pens.lo
pal',~ 'l:le poss::tIn os offícia-s honorariosser ulist.rdos CO,110

elei tor cs ,
As pl'aç:ls de pl'ot refovrnarlns. rlu~ ;,o;'c()b~,'om .'ol.h nao In­

feria!' á !' -n la le'jal, tém dir-eito a .er alistndis ('0100 • l ..i tores.
§ 9.° Ficam sem offeito as paIaVI':1S« ·.IS Delel('<"h~ o Subde­

legados da Policia », que se acham no n. IH do ::1'1.. 4° .ia Lei
n , 3029,

Na .hsposição do n . XII do m-ismo artigo com p-oheid vrn-se
os cidadãos qualificados jurados nas revi sõo-, dos .uinos de 1878
e 1879. .

§ 11), As disposições do art. 40 da Lei n. 30'~D '0 d· nrt, 1:3 do
Regulamento n . 8213, com as alterações do p;H'lg'l'~. .'\)O antcce-
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dente, isentando de prova da renda legal os cidadãos a que
se referem, não os dispensam da prova de algum dos outros
requisitos legues d c cap .cid de leeitoral, quando o-Juiz de
Direito a exigir i vista ele r .clamaç.ro procedent 1 ou por ter
fundaria razão de duvida sobre a existencia de tal requisito.

§ 11 As disposições do art , 5' da Lei n. 3029 e do art. 14,10
Regulam -nto n. 82t:i serão executadas com as seguintes al­
teraçõ"s :

r. Da certidão de repartição fiscal, a que se refere o n , I
do § 1° Jo citado art. 50, deve constir que o prerlio se acha
averb Ido com o exi cido valor locativo dosde tres annos antes,
pelo menos, do ulti.uo dia do praz-. do § Go do »rt , 60 da <!it:1
lei, exccptuad», quanto ao tempo da averbação, o c ISO Io ter
sido o predio construi la novamente.

11. A escriptura publica ou o escripto particular- Irnçado
em livro de notas, bom ramo n e-criptura publica, do que tratam
os ns, II o lU do !'\ 10 do mesmo art. 5°, devem te." a l!:~t~ do
quatro annos antes, pelo menos, do ultimo dia do mencionado
prazo.

O titulo legitimo de propr-iedade 0:1 posse , a qu') t-imbern ~,)

refere o citado n. II, deve te!' data anter-ior a 11m anuo antes,
pelo menos, do ref-r-ido dia.

lII. Q'1anelo o arrendamento de terrenos de lavoura ou crir­
ç ã», de que trata o n . 111 do § 10 do refn-ido art. 5", cor.i­
pr-ehender parto somente de uma r ropr iedado ter-ritor-i» l , o
"alor locntivo dessa parte arro ndada será verificadi, não -ó

pela oscriptura publica a quo se refere o m-srno numero, mas
·tambem, e conjunctamonte por avaliaç.to judicial toit.. pelo
modo «stabcl ic.ido no anterior' § 4. 0

IV. O recib i exigido no n. 1V do § [o do mencionado art. 5°
não dispensa em caso algum :J. airosentnção das provas a (iue
se r-efere o mos.no numero.

V. Não se admittir-á » ];)'OV:li'::. renda legal pelo valor' lcce­
tivo do nrerlio om oue r-osidir , segundo os ns. 1 e Il do
§ 10 do dito art. 50, sen 10 o cid::td;'\o 'íllO houver- alugado o prédio
inteiro, -alvo tendo r-stc mais do um pav imento, caso om '[UO

seri ndmi tt.dn o cidadão que tive:' alugado todo o p.w i.u...n to
em qne residir com cco noin ia senarada, pura ndo o valo:' locativo
estabelecido no n I do mesmo' nrtigo.

VI, As .iisposições do eirado art. 50 e as do numero antice­
dente s:;:o em tudo upplicavcis aos sublocatarios, juntando estes
o contrato d : locação entt-o o sublocador e o locudor ,

A pr.rv.; da effectiva rcsidenc ia no prcdio é em todos os cisos
necessari a pal'a dar aos locatar ios ,« subloeatnrios o direito ~,

serem alista dos,
§ 12, A disposição do primeiro periodo do § 4° do art. 60

da Lei n. Clü29, bem como a do art. 23 do Regubrnento n . 821:3
(sem Prejuizo dos §§ 10 e 20 deste ultimo artigo), ficam sub­
stituidas pela seguinte:

Nenhum cidadão será incluído no e.listamento elos elei­
tores som o ter requerido por escripto de proprio punho e com
asaignatura sua, provando o seu direito com os documentos
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exigidos pela lei. Ser-á, porém, admittido i-cqner-imonto esc rip to
e assijznado por especial procurador, no caso somente de im­
possibilidade physica de escrever do cidadão, provada com
documento.

§ 13. Quando, nos termos do parag rapho antecedente, fór
escri.pto e asaignado por procurado!' especial o req uer-i.neuto
do cidadão que pretender ser incluído no alist-un-nio dos elai­
teres, a prova de saber o mesmo cidadão te:' o escrever, da
qual trata o art , 80, § 10, da L)i n , 3029, será feita pela cxhi­
bição de papel anteriorm-inre oscri pto c cssi rnadc POl' esse
cidadão, uma vez que a Iettra e assignatura ostejam reco­
nhecidas no proprin pap.il por tabellião,

§ 14. Os Juizes Muuicipaes, dentro de tres dias depois do
e m que cnviarcrn DoOS JLáz')s de Direito os requerimentos e as
r-elações mencionadas no § 80 do art. Go d:t Lei n , 3029, publi­
carão por edital affixado em logar publico, c, sendo possivel ,
pela imprensa, na séde do muni.ri pio, os nomes de todos os
c idadãos incluidos em cada uma dessas rei: ções.

Si o Juiz Municipal deixar de envi .r ao Juiz de Direito
todos ou alguns dos ditos requerimentos, os riquorentca brão o
direito de apresentai' novos re"uerirncn los "O oi uiz de Direito,
a:3 ao 200 dia do prazo em que :J este incumbo organ.zar o
ilistamento, devendo os requerintes 1'l'ilVar o facto com a
cxhibição dos recibos do Juiz Municipal, passados na occasião
U& entrega dos primeiros re'iue:'imentos,

O mesmo direito cabe ao cidadão, cuji r iquei-imcnto, apre­
sentado no pr.izo legal, o .JLliz1\r1Llni"ipal recusar receber,
provada a recusa.

O Juiz de Direito, em qualquer dos r .feridos casos, tomará
conhecimento dos requer-imentos o procederá, quanto a elles,
nos termos do § 90 do art. &0 da dita lei.

§ 15. O direito, que polo art. !)o da Lei n. 3029 compete
~ qualque I' eleitor da comarca, de r -correr da decisão do
Juiz de Direito no caso de inclu.;ão indevida de algum cidadão
no alistamento dos eleitores, não fica ~1l"ej udicado pelo facto de
haver já recurso interposto 1,01' outro eleitor sobre a mesma
inclusão.

§ 16. Nos reCU1',oS interpostos contra a inclusão de cida­
,1i'!:os no alistarnonto de olei toras é permittid.i prova, par
escriptura publica ou sentença passada 'em julgado. de simu­
lação dos contratos, quer sobre prop,iedade ou posse, quer
sobre rendas, ou de ille;ritimida 11) ou fIsidide dos titules ou
certidões qu~ tenham servido de base ao al isza .iento.

§ 17. Além dos recursos estabelecidos no art. go da Lei
n. '3029 e no cavitulo V do R 'gllh:nento n , 8213, baverá
tambem para a Relaçã.r do distvioto recurso do alistamento dos
eleit res quando nos trab.ilho , cleste se tiver comrr.ettido
qualquer das s-guintes irregul.n-idades, que importarão nulli­
dade total ou parcial do ali-ta.nento :

Incompetenci-i do Juiz organizador do alistamento;
Falte: de observancia do prazo mar-cado no art , 60 , § 6°,

,1[;, Lei n. 3029 para o recebimento cios requerimentos.
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" Terão O direito de interpor este recurso o Promotor
Publico ou seu adjunto ou tres eleitores da comarca.

11. Quanto á. interposição e ao processo do referido recurso.
serão observadas as disposições do art. 90 da dita lei e do
capitulo V do regulamento citado. com as seguintes alteraçõos :

O prazo de 30 dias para a interposição do recurso será
contado do dia em que fôr feita a publicação do alistamento.
nos termos do § 10 do art , 60 combinado com o § 60 do art. 80

.,la mesma lei e do art. 50 do referido regulamento.
Xos 10 dias do que tratam o § 10 do art. 90 da dita lei e o

.irt , 75 do citado regulamento. o Juiz de Direito. a vista das
razões allegadas e dos documentos apresentados, julgará válido
ou nullo o alistamento, na totalidade ou na r-arte em que fôr
argui.ío, e publicará irnmediatamcnte a sua decisão por cdi­
caes affíxados em logares publicos e, sendo possivel, pela
imprensa.

lII, No caso de ser julgado válido o alistamento, cabe ao
recorrente () direito de faz er seguir o processo para a Relação,
de conformidade com as disposições do § 10 do ar 1. 90 da
refer-i.ia lei e do are. 75 do mencionado regulamento, tendo o
l'JC::lí'SO o effeito devolutivo somente.

No caso de ser julgado nullo o alistamento, a decisão não
\el":' effeito irnmediato, e o recurso, com todos os pipeis '3

documentos que o tiverem acompanhado. será remettido, no
prazo de trs dias, sob l'e~istro do Correio, pelo Juiz de
Direi to <i Relação do districto ,

IV. Si o Juiz de Direito deixai" de remetter o recurso ri
, Relação no dito prazo da tres dias, t')r<í. o recor-ente o direito
,ie interpel-o directamente perante aquella Tribunal no prazo
de 15 dias (} mais tantos quantos correspondercru :1 distancia.
i razão ele cinco leguas por dia.

Em toi.i caso incumbe ao Promotor Publico fazel-o seguir,
quando o facto lhe fól' denunciado ou lhe constarde qaal quer
fórma.

V. Xo caso de julgar a Relação nuUo o alistam-ato, o res­
pectivo Presidente enviará immediatamente ao Ministro do Im­
;:>erio na Côrte ou ao Presidente nas províncias -ópia do accõr­
dão, á vista do qual serão promptamente expedidas as n ecessa­
zias ordens afi~dc se proceder a. novo alistamento em toda
2. com' rca ou na parte em q ue o alistamento ti ver sido un­
nnllado,

~est') caso serão restituidos aos cidadãos ou seus procuradores
espociaes os documentos e mais papeis POI' eUes apreeeutados,
relativos ao alistamento annullado, som ficar traslado.

VI. Estes l'eCUl"SOS serão julgados por todos os membros
presentes do Tribunal da Relação no prazo de 30 dias, contados
da data do re cebimento dos »rocessos na respectiva secretar-ia,
do mesmo modo determinado no § 20 do art. 90 da lei e no
<1:l't. 80 do regulamento citados para os recursos a que estes
artigos se refecem ; observando-se as disposições do § 30 do
(Jito ar-t, 90 da mencionada lei, c dos a-ts . 81 e paragraphos
e 82 do refer-ido regulamento.
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Em caso de empate prevalecerá ;l. decisão re~orri<l:t.

§ 18. No prazo marcado para o julg.immto na Relação dos
recursos de que tratam o art. god \ Lei n. 3029 e o capitulo V do
RlgulullIento n. 8213, bem como o paragrupho anteced -nte,
não se computará o tempo da interrupção das sessões do
tribuna: por f.i lta ele reunião de seus membros em numero
suflici .nte para celebral-ns ,

§ Ia, Das decisões elas Relações em caso de nullidade do
alistamento haverá recurso pal'<l. o Supremo Tr-ibunal de Justiça,
que decidira deflnitivamente .

§ 2:). Os e uolu.ncntos.rlo '1ue trata o art , 15 do Rcgui uucnto
n. 82t:l, pelas c-rt idõos o por outros documentos ,omocilos
por otfí 'ia IS publ ic .s [Jarlt o alistamento dos eleitores, serão
pacos ~ .c1:1 iuetado ,

Serúo t uubom pag"s p'h Inobde as custas elos Eso rivães
nos proccss S d : l"OCUI'SO, S ;Ul"O o dito olis.aruento, licando os
mos.uos processos iscut:s de q 11l1.CS'i II 'l' dcspezas ele preparo e
do pagalnento do sello o de outros direitos.

Quando, porém, os l'eJU:'SI)S forem intcntu.los ex officio pelo
Promotor Publico, não teru lo rar pagamento dos dito; emolu­
menti's nuu do CUS!.:lS.

~ 21. A s -n tença condemnatoria, p issada em julgado, que,
nos toruo s do § 5" do art . 2D da Lei n. ::3029, r cco nhecer a tal­
sidud . d:t: cerridõe- a tte stados ou o.uros d.icurn -ntos, que
tiveroui induz ido á inclusã . de alg-um cidadão no ol i-tume nto
dos e lcitoris, 0\1 que. se runlo a disposição do § 30 ' do m-smo
art igo. docl.u-ar que essi i nc lus Io se fundou em documentos
não adm ittirlos 'peb Ioi como prova da capacidade eliitorul,
importa r.i a eliminação do cidadão u-sun a iistado . Produz irá
o mesiuo c.Ioito « sentm ça conIcrnuatoria em caso de sirnu­
lacão dl~ contrruos nara o dito (im ,

í~st", climinacão li 'r:. ordenada pelo Juiz de Direito que tiver
o:-ganizlvlo o r espectivo ai stune nto, oxecutuda irnmediata­
mmto e publicada. n's te r-i..os d l § 80 do art. 8 0 da dita lei e
do art , ::JOio Re rulaurcnto n. 8213,

§ 22. Os titulas dos «leitores d : que tratam os §§ 15 o 16 do
art. 6" d., Lei n. 3:)20 poderão s 'I' entregues a seus procura­
dores os I -ciaes, pas a n.Io estes recibos nas r espcc tivus procura­
ções. '[ue ficarão archi vudas.

Neste «aso, o cid.ulão a quem p-rte ncer o üt!Jo o assirmar-á,
nos termos dos di tos parag"o phos, porn nte o Juiz de Paz em
exerci -io da parcch ia ou disu-i cto de sua resideu-Ia. ficando
rezistr.ido vsse acto no competente pr.itocollo do Escrivão do
Juizo de Paz.

§ 2:3. São altos !)ara serem al istad :s como eleitores todos
os cidadela' que, reun indi as demais condições Icgae-, forem

,maiores de '21 a nnos de idade.
Art. 2.° Pa-u a 1" rnv is.Io lo alistamento dos eleitores, além

do prazo marc .do no § 60 do art , 60 da Lei fi, :302\), s ,rá
aberto outr-o prazo de 30 dias, que comiçará a corre,' no pri­
meiro dia utildo rnez d') Janeiro le 188:3, para o seguinte fim :

Até ao vi.;esimo dia deste ultimo prazo serão entregues
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directamente aos .T uizes de Direito os requerimcntov, compe­
tentemente instruidos, dos cidadãos qUi) tiverem ad juirido, em
virtude das disposições da pros-nte lei, o direito de serem
incluidos no alistamentc dos eleitores.

Os ditos Juizes, até ao ultimo dii do referido p7:l.Z0, julgarão
provado ou não adir -ito daq uclles ci.lad.ios procodcnd» pelo
modo estabelecido no § 'Ju do art , 6" da oi tada Lei n , 302J, e
observando-se as subsojuentcs disposições da mesma lei, con­
cernentes ao alistamento dos eleitores.

Art. 3. 0 Fic.un rcvoradns as dispo-íçõ-s em contrario.

Pedro Leão VCU1S", do Meu C msolh o, Senador do Imp-rio,
Mi uisiro e Sccr -tario de E·taJe) dos :; 'ó,eios elo Imporio,
assim o tenha entendido e f1c.:', ox-cutn-. Palacio do Rio de
Jan e iro em 7 de Outubro de 1882, G1° da Ind ipe ndencir e do
Impcrio,

Com a rubrica de Sua Magcstalo o Imperado!".

P(d,'o Letio Yelloso.

Chanccll.u-ia-rnó- do Imperio . - .10(70 Ferreira dc 111 otlra.

Tr-on sitou om 12 (10 Outubro (h 1832.-.1os" Bento da Cunha
Fiquciredo Jwaior i-« Registrado.

Publicado na Sccrot n-ia do Estado dos N·);..:'oeios'do Lnpcr-io em
12 d" Outubro d,) 1882. - O Director da 1~ Di;·,·ctcrin, Hachn rel
31anoel Jcsuino Ferreira .

.\at.J:'iza I) 1;l!\·Ú~I;U a in.n.d.u- um tri culur, ;1') ':01 auno (b i..··.:cu!,!al!c ctc
J;irC:~iJ (~c~. Paulo, O rstu.Iantc Juli o dc ILl\'l'úS 1:'lj;l ;;:I~:l;~;lL:.

Hei por lJ.m Sanccioriar e Man lal' que se execute a secuinto
Resolução ela Assembléa Geral: . "

Art . 1.0 E' autorizado o Governo n lU .nd.r- admit tir á
matricula do 10 anno (h Faculdado de Direito de S. Paulo o
«stu.lnnte Julio de Banas Raji Gabagli.r, (lua tem completado
os preparatorios exigidcs por lei.' J

Art , 2.° RCYO~fl,.~ll-Se as disposições em cont-n-io .



78

Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho, Senador do Iruperio.
Ministro c Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim
o tenha ent indido c faça executar. Palacio do Rio de Janeiro
em 7 de Outubro de 1882, G1" da Independcncin l' do Imperio ,

Com a rt(1)ric:1 do Sua ~Iagestadc o Imperador.

Pedro Leão Vcttoso .

Chuncellaria-rnôr do Irnp0l'io~- Jct;» Ferreira de lUOU~·U:.

Transitou em 12 de Outubro de '1882.- Jos« Bento d:
Cunha Fiqueiredo Junior.- Registrado.

Publicado na Secretaria dI) Estado dos Necocio <lo kl:;eri,
em 12 de Outubro de 1882.- O Director <b 2" Dirert()~::J..

r». Joomsisn. Pinto Xf'tto Jfr~c7,(f,r!o.

DECRETO N. :H24 - DE -; DE onTB::O DE 1SB:!

Auto rizn {I Gorcrnu:.J. ('OIJCeJcr a MaIWl'I:lacü2cú da Si íva J~n;iú:·.. i·rofu~~'.L"

do lIJJJJC'!';:-t.l Cdlcgio do Pedro lL IU;I :11:::0 U(' liccnl:J ('(j~:1 l' L:-=~;~C~t·;·)

ordenado.

Hoi por bem Sauccionar e Mandar que "e execut- a ~eg"::;l('
Rcso lução da Assem'iléa GOl",!:

Art. 1.0 E' autorizado o Governo a conceder a IIIar.oel 1':;:­
checo da Silva Junior, Professor do littcratura e !Z;':llr:~natic:"

comparada d.: Externato do Imperial Collegio de Pedro ir, um
:lJl110 (:e licença, com o respectivo ordenado. i,ara trntur de su.,
saude ando lhe convier,

Art. 2.° Revogam-se as disposições em ccat raric.
Pedro Lrão Vclloso, co Mou Conselho, Senador do i:nperic,

Ministro c Secr-etario de Estado dos l\;'gocios do Iraperic. assir..
o tenha entendido e faç1 executar. Palácio ciD Rio do hll?i:"
em 7 de Outubro de '1882, Gio da lndependencia c do Imperio .

Pcrlj'O Let!!i re!toso.

Chancellai-ia-mor do Imperio.:-Joao Ferreira de lvIoura.

Transitou em "12 de Outubro de 1882.- Jose Bc-u» (Í

Cunh« Fi!Jlteh" do Jv.nior, - Registrado,

Publicado na Secrelar'la do Estado dos Ne cocios do IrnD'e:'i;
('111 12 de Outubro de 188:!. - O Director da 2' Dircct'ol":a.
D;·. Joaqwirn. Pinto "'{clt o M «cl.oslo ,
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DECRETO N. 3125 - DE 7 DE OCTUSRO DE 1882

iG

Autoriza o fiov()l'HO a man-Iar matrieular , LO {(.. anno da Fuculdu.L lb

Direito de S. P~ulo, o' cstudanio Alfredo C:"',l}ha l}ucl1ü.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que Se executo a si­

gui n te Resolução da Assem bléa Geral:
Art. 1. o E' au t .rizado O Governo a mandar admittir ü matri­

cula. do 10 nnno da Faculdade de Direito de S. Paulo O estudante
Alfredo da Cunha Bueno, que tem completado os preparatorios
exigidos por lei.

Art. 2. o Revo carn-se as dispo ..ições em contrario.
Pedro Leão Velloso. do Meu Conselho, Senador do Imperiu,

Ministro e S -cretario de Estado dos Negócios do Imperio. asxirn
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro
em 7 de Outubro de 1882, (}10 da Indcpendcncia e do Imperin

Cem a rubrica d; Sua Magestade o Imperado:'.

Pedro Leao Velloso

Chanccll-rric-mor do Imperi».i-- .~()i70 Ferreira de l1!o!l,;·/J.

Transitou em 12 de Outubro de 1882.- Jose Bento d""
C Imita Figueiredo j ~tniOl·.- Registrado.

Publicad» na Secretaria de Estado dos Negocies do Império
em 12 de Outubro de 1.882.- O Directo:: ;;;< 2" Directori-i. Dr ,
Joaqui-m Pinto Netto J,f(,~"ado. .

DECRETO N. 3126 -1,::- .;:;: OC',TllhO DE 18.-)2

A:Jtvriz:L o Governo a 1~1~lil~:U' ~~:h:JÍtt,ir á m;lt:·~(".l;l:l do to anno (la F.s.c~ld;t·,l,G

do Direito tlt~ S, P;~i.:io o c:·;t:Jda!!~c I~J~;(::'~l) ·'i.::):l~e:; Hillci:'c lia Luz.

lIei por bem Sancc ionar e I\1and:ir flue se execute a seguinte
!tesclução da Assemblóa Gr-ral :

Art. 1. 0 E' o Govr-rno autoriz 'do a mandar r.d.nittir fi rn.r­
rricula do primeiro atino da Fv.culdadc do Direito d. S. Pau.o
o estudont ' Alberto Gomes H.ibóil'o d.; L~z7ciTIé ieru tedos os »rc-
llaralorios e frequencia , __ '0'- ," -. 'J.

Ar;; 2." Ficam rel"ogaÍi1: as \V~L'osiç3e~ em contrar-io.
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Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho, Senador do Irnperio ,
Ministro e Sacret ir io de Estado dos Negocias do Imperio, as­
sim o tenha entendilo e faça executar. Palacio do Rio de
.:aneir? em 7 do Outubro de 1882,61° da Indcpendencía o jlo
Imperio ,

Com a rubrica de Sua ::\Iagestale o Imperad.ir ,

Ped,"o Leão Velloso.

Chanccllarin-mór cio Imperio.t-- João Ferreira de M oum.

Trans.tou em 12 de Outubro de 1882.-.1os6 Bento da
Cunha Fiquciredo ,hcnioi'.- Re:;istrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Nego:'ios 'do Im perio
em 12 de Outubro de 1882.- O Director da 2a Directoria , DI'.
Joaovi,» Pinto "Yetto IIIacluulo ,

DECRETO N. ,H27 - Ide: 7 DE OFfGBRO DE 1882

A lll\'~ l~':;:~l f~ ~~;)I~: ~l~;~·~1i~. Ci~;::i~L~' j~\~;~ ,;;i;L ::\l:;';::;~ ~i ~;J :_t~Jlj;;~'~Jti :~:a~'":'~~ l~~~ ~lC;1r:~: B~~:.c~:~
jiOY,::1~',ão ele 'I'imh.i, com t;:~~~~,_~_i:t_~_~._j"l;ro.; de~; S;,

Ilo i por bem Sauccionar <, Mandar que seja executa-la a
s"gu in te Resolução da Asscmblca Geral:

Art. 1.0 Fica uutor izado o Governo a conceder " Corn-ianh ia
.ía.ostra-la de ferro da Bahia aS. Francisco pI'il'il-;-giô, du­
rance ;"l') .mnos. para um ramal <h mesma estrada que, partindo
da ci.la.le de Alago inhas, vã term i nar na povo ição do Ti rnbo,
~)rovill('ia <1<: Bahia, respeitadas todas as condições do Decreto
n . 12D9 .lo 19 de Dezembro de 1853 c, especialmente, a con­
.l ição 32a do r.ifcr i !o decreto, que fica,à provalecenIo para o
rama.l ';l. constr-u ir-, ele 1110do a conservar para o Governo os
direitos 'lue.ia t0111 e com os prazos ostab eleci.ios pela referida
condição, os quaês começarão a correr ]>a1'a o ramal desde que
[,ir este entregue ao traf,go."

Art. 2.0 Fica igualmente autorixado o Governo a conceder
;t garantia de juros d,] (j ujo P,\'i'(1, nugrnonto do capital neccs­
savio até o maxi.no no :;.boo:oo)-:; par-a levar a eílcito o roforido
ramal.

..1rt. 3. f) nev,)ga~l1~se as d~sp·)··it;·õJS em contr.u-io ,
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obd.é Augusto de Pádua Fieury, do Meu Conselho, Ministro
e Secretario de Estac : dos Negocios da Agricultura, Commercio
e Obras Publicas, assim o tenha. entendido e faça execu tar .
Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Outubro de 1882, 610 da
:nde:;endencia e do Imperio.

Cç~0.:1 rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Chancellaria-mór do Impcrio.- João Ferreira de Moura.

Transitou em 19 de Outubro d: :1882.- Jose Bento da
Canha Figueiredo Junior.- Registrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocies da Agricul­
tura, Commercío e Obras Publicas em i9 d: Outubr-o de 1882.
- Francisco Leopoldino de GUSid"Q Lobo.

JECRET0 ;!\. 3128 - DE/];E; Cc;TIHR) DE 1882

t:OJle.:.l Io gal'a~::a <.:0 l:lr·:; 3 de 5 a. 6 o para cc nst: u- ~<:u de :1ü)J, rerro- via na
'-,- .. -.- Provir.ciu U~ Sergípe,

Hei por bsrc Sanccionar e Man:lar que soja executada a
seguinte Resolução da Assembléa Garal :

Art , 1.0 E' autorizado o Governo.c conce.ler g-arantia. de
juros de 5 a G -t, sobre o capital necessario i coustrucção "li)
um. estrada de ferro em Sergipe, ele crn metr-o por bitola, con­
tratada ·'peh respectiva. Administração Provincial, e que,
partindo da cidade de Aracaju, termir.o m villa dr) Simão Dias,
com um ramal entre a cidade de Lcrangciras e :\ vil!a da ea­
pella .

Art. 2.° A g-arantia de juros durará a~é trinta e tres annos ,
Art. a.o O Governo Provincial ou o Gernl poderá desapro-

priar a estrad 1, chamando-a ao domínio publico: .
§ 1.0 Depois de quinze annos, a contar da sua inauguração,

pagando em dinheiro ou títulos da divid t publica o capital em­
pregado, calculado ao juro da garantia.

§ 2.° Depois do prazo da garantia ou antes, si ella for dis­
pensada, pagando na forma do ~ 10 um capital correspondente
à médiaannunl da renda. liquida do ;;Itimo fluinquennio e o
juro igual ao da garantia. .

§ :3." Não realiz ido o resgato, reverterão pa ra a prov incia,
findo o prazo do p-ivilegio. todas a." obras , incllHjve o material

PODEr. '.';;JSéHIV() 1881& 6
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rodante, sem indemnização alguma, pago o Estado do que ainda
se lhe dever por garantia de juros.

A mesma reversão terâ lagar quando fôr desapropriada a
estrada pelo Estado, indemnizando-o neste caso a província
pela importancia por eUe despendida e ainda não amortíaada
ao tempo da terminação do privilegio.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.
André Augusto de Padua Fleury, do Meu Conselho, Mi­

nistro e Secretario de Estado dos Negocias da Agricultura,
Commercío e Obras Publicas, assim o tenha entendido e faça
executar , Palácio do Itio de Janeiro em 7 de Outubro de 1882,
610da Independencia e do Imperia.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Andre "bgusto de Padua Fleu't"y.

Chancellaria-mór do Imperio.- roa» Ferreira ac Moura.
Transitou em 21 de Outubro de 1882.- Jose Bento da

Cunha Figueiredo Júnior ,»« Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negocias da Agri­

cultura, Commercio e Obras Publicas em 21 de Outubro de
1882.- Francisco Leopoldino de GusmClo Lobo.

~

LEI N. 3129 - DE 14 DE OU.TUBRO DE 1882

Hegulaa concessãe de patentes ao, autores do invenção ou descoberta
_ ....- industrial.

D. Pedro 11. por Graça de Deus e Unanime Acclamação dos
Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Bra­
zil : Fazemos saber a todos os Nossos subditos que a Assembléa
Geral decretou e Nós Queremos a Lei seguinte :

.,Art. 1.0 A lei garante pela concessão de uma patente ao autor
de qualquer invenção ou descoberta a sua propriedade e uso
exclusivo.

.§i.o Constituem invenção ou descoberta para os effeitos
desta lei:

1.0 A invenção de novos productos industriaes ;
2.0 A invenção de novos meios ou a applicação nova de

meios conhecidos para se obter um produeto ou resultado in­
dustrial ; .

3.0 O melhoramento de invenção ja privilegiada, si tornar
.mais facil o fabrico do producto ou uso do invento privilegiado,
ousilhe augmentar a utilidade.
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Entendem-se por novos os productos, meios, applicações e
melhoramentos industriaes que até ao pedido da patente não
tiverem sido, dentro ou fóra do Império, empregados ou US1­

dos, nem se acharem descriptos ou publicados de modo que
possam se;' empregados ou usados.

§ 2.· Não podem ser objecto de patente as invenções:
1.e Contrarias li lei ou li moral;
2. 0 Offensivas da segurança publica;
3.0 Nocivas ã saude publica;
4.° As que não offerecerem resultado pratico industrial.
§ 3. 0 A patente será concedida pelo Poder Executivo, depois'

de preenchidas as formalidades prescriptas nest i lei e em seus
regulamsn tos.

§ 4.° O privilegio exclusivo d 1 invenção principal só vigorará
até 15 annos, e o do melhoramento da invenção concedido ao
seu autor, terminará ao mesmo tempo que aquelIe.

Si durante o privilegio, a necessidade ou utilidade publica
exigir a vulgarisação da invenção, ou o seu uso exclusivo pelo
Estado, poderá ser desapropriada a patente, mediante as forma­
lidades Iegaes.

§ 5. 0 A patente é transmissivel por qualquer dos modos de
cessão Ou transferencia admittidos em -díreito .

Art. 2.° Os inventores privilegiados em outras nações po.­
dorão obter a confirmação de seus direitos no Imperio, com­
tanto que preencham as formalidades e condições desta lei
e observem as mais disposições em vigor applicavcis ao caso.

A confirmação dará os mesmos direitos que a patente con-
cedida no Imperio. . '

§ 1.0 A prioridade do direito de propriedade do inventor que,
tendo requerido patente em nação estrangeira, fizer igual pe­
dido ao Governo Imperial dentro de sete mezes, não será inva­
lidada por factos, que occorram durante esse período, como
sejam outro igual padido, a publicação da invenção e o seu uso
ou emprego.

§ 2. 0 Ao inventor que, antes de obter patente, pretenda
esp-rimentar em publico as suas invenções, ou queira ex­
hioil-as em exposição officialou reconhecida officialmente, se
expedira um titulo, garanríndo-lhe provisoriamente a pro­
priedade pelo prazo e «om as formalidades exigidas.

§ 3.° Durante o primeiro anno do pr-ivil igio só o proprio
inventor ou seus Iegitimos successores poderão obter o privile­
gio de melhoramento na própr-ia invenção. Será comtudo per­
mittido a terceiros apresentarem os seus pedidos no dito prazo
para firmar- diraitos.

O inventor de melhoramento não poderá usar da industria
melhorada, emquanto durar O privilegio da invenção principal,
sem autorização do seu autor ; nem este empregar o melhora­
mento, sem accôrdo com aquelle.

§ 4.0 Si dous ou mais individuos requererem ao mesmo
tempo privilegio para identica invenção, o Governo, salva a
hypothese do § 10 deste artigo, mandará que liquidem prévia­
mente a prioridade, mediante accõrdo ou em Juizo competente.
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Art, :3,0 O invoutor-, que pretender patente, depositará em
duplicata, na repartição que o Governo designar, sob envolucro
fechado e lacrado, um relataria em lingua nacional, descre­
vendo com: precisão e clarez« a invenção, o seu fim e modo de
usal-a, com as plantas, desenhos. modelos e amostras que
sirvam para o exacto conhecimento dessa invenção e intell~
gencia do relatório, de maneira que qualquer pessoa competente
na matéria possa obter ou apilicar o resultado, meio ou pro­
dueto de que se tratar ,

O relatório design u-ã com especificação e clareza os cara­
cteres constitutivos do privilegio.

A extensão do direito de patente será determinada pelos
ditos caracteres, fazendo-se disto menção na patente.

§ 1." Com o documento do deposito será apresentado o pedido
que se limitará a uma só invenção, especificando-se a natureza
desta e seus fins ou applícacão de accór.lo com o reli torio e
com as peças deposi tadas .

§ 2. 0 Si pareCl!r que a matei-ia da invenção envolve infracção
do § 2° do art. 1°, ou tem por objeclo productos. alim-ntarcs,
chimicos ou pharmaceuticos, o Governo ordenará o exame
prévio e secreto de um dos exemplares, de conformidade com os
regulamentos que expedir; e á vista do r .sultado concederá
ou não a patente.

Da decisão negativa haverá recurso para o Conselho de
Estado. .

§ :3.0 Exccptuados somente os casos mencionados no para­
grapho antecedente, a patente será expedida sem prévio exame.

Nella se designará sempre, à,! modo summat-io , o objecto
do privilegio com rcsalva dos direitos de terceiro e da res­
ponsabilida.le do Governo, quanto á novidade e utilidade da
invenção.

Na patente do inventor privilegiado fora do Irnperio, S3 de­
clarara que vale emquanto tiver vigor a patente estrangeira,
nunca excedendo o prazo do § 4" do art , 1.0

§ 4. o Além das despezas e dos emolumentos que forem de­
vidos, os conoessionar-ios de patentes pagarão uma taxa de 208
pelo primeiro anno, de 30$ pelo segundo, de 40S pelo terceiro,
augmentando-se 10$ em cada anno que se seguir sobre a
annuidade anterior por todo o prazo do privilegio. Em caso
nenhum serão restituidas as annuid ides ,

§ 5. o Ao inventor privilegiado. que melhorar a propria in­
venção se dará eertidão de melhoramento, o que será apostillado
na respectiva patente. POI' esta certidão pagará o inventor
por uma só vez quantia correspondente à annuidade que tenha
de vencer-se.

§ 6. o A transferencia ou cessão das patentes ou certidões
não produzirá effuito ernquan"to não fôr regislrada na Secretaria
de Estado d is l\cgocios da Agricultura, Commercio e Obras
Publicas.

Art. 4.0 Expedida a patente e dentro do prazo de 30 dias 8e
procedera com as formalidades que os regulamentos marcarem
à abertura dos envolucros depositados-
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o reiatorio ser-á immediatamente pnblicado no Diario Offi­
ciat , e um dos exemplares dos desenhos, plantas; modelos
ou amestras exposto á inspecção do publico e ao estudo dos
interessados. permittindo-se tirar cópias ,

Pnrag'rapho unico , No caso de não ter havida o exame
pr-évio de que trata o § 20 do art. 30 , o Governo'). publicado
o relatorio, ordenará a verificação, por meio di) experiencias,
dos rvquisitos e das condições qu, a lei e:s:igo para a validade
do pr-ivil-igio, procedendo-s-i pelo modo estabelecido para
aquelle exame .

Art . 5. o A patente ficara sem effeito por null idade ou
caducidade. '

§ 1.0 Será nulla a patente:
1. o Si na sua concessão se tivor infringido alg-umas das

prescr ipções dos §§ 10 e 20 do art. 1.0;
2. 0 Si o concessionario não tiver tido a prioridade;
3. 0 Si o concessionu-io tiver faltado á verdade ou occultado

materia essencial no relatorio dcscriptivo da invenção, quanto
ao seu objecto ou modo de usal-a ; "I

4. o Si a denominação da invenção for, com fim fr.iudulento,
diversa do seu objecto real;

5. 0 Si o melhoramento não tiver a indispensavelrelação
com a industria principal, e puder constituir industria sapar.ida ,
ou si tiver havido preterição da prefer-enoiu estabelecida pelo
art , 20 § 3. 0

§ 2. o Caducará a patente nos seguintes casos:
1. o Não fazendo o concessionar-io uso offectivo da invenção,

dentro de tres annos, contados da data da patente;
2.° Interrompendo o concessionario o uso eff ictivo da invenção

por mais d" um anuo, salvo motivo de força maior. julgado
procelente pelo Governo, com audiencia da r-espoctiva Secção do
Conselho do Estado;

Entendo-se por uso, nestes dous casos, o effoctivo exercicio
da industria privilegiada e o fornecimento dos productos na
proporção do seu emprego ou consumo.

Provando-se que o fornecimento dos productos é evidente­
mente insufficiente para as exigencias do emprego ou consumo,
poderá ser o privilegio restringido a umazona dctormimda
por aeto do Governo, com approvação do Pode:' Legislativo.

3. o Não pagando o concesaionario a annnidado JlOS prazos
da lei;

4. o Não constituindo o concesaionario. residente tora do Im­
perio, procurador para represeutal-o perante o Geverno ou
em Juizo ;

5. o Haven lo renuncia express.i da patente ;
6. 0 Cess indo por 'iualquer causa a patente ou titulo es­

trangeiro sobre invenção, t .mbe m privilegiada no Impcrío ;
7." Expirando o prazo do privilegio.
§ 3.0 A'nulli lade da patente ou da certidão do melhoramento

será declarada por sentença do Juizo Commarcinl da capital do
Imperio, meliante o processo summario do Decreto n. 737. de
25 de Novembro de 1850. '
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São competentes para promover a acção de nullídade
O Procurador dos Feitos da Fazenda, e seus Ajudantes, aos

<[uaes serão remettidos os documentos e peças comprobatorias
da infracção ;

'E qualquer interessado, com assistencia -daquelle funcciona­
rio e seus ajudantes.

Iniciad., a acção de nullidade nos casos do art. 10. §2°,
ns , 1,2 e 3, ficarão suspensos até final decisão os elÍeitos da
patente e o uso ou emprego da invenção.

Si não fOI' annullada a patente, o concessionario será resci­
ruído ao gozo delh com a integridado do prazo do privilegio.

§ 4. 0 A caducidade das patintes s'ra declarada pelo Ministro
e Secretario de Estado dos Negocies da Agricultura, Com­
mercio e Obras Publicas, com recurso para o Conselho de
Estado.

Art. 6,0 Serão considerados iuíractores do privilegio:
.1.0 Os que, sem licença do concessionario, fabricarem os

productos, ou empregarem os meios, ou fizerem as applica­
ções que forem objecto da pstente ;

2Jo' Os que importarem, venderem ou espuzerem {, venda,
occultarem ou receberem para o fim de serem vendidos pro­
duetos contrafeitos da induatr.ia privilegiada, s..'lendo 'lu',)
o são.

§ 1.0 Os infractores do privilcgio serão punidos, em
favor dos cofres publicos, com a multa de 500$ a 5:000$; e
em favor do concessicnarío da patente, com 10 a 50 "/0 do
damno causado ou quo poderão causar.

§ 2. o Serão consideradas circumstancias aggravantea:
1. o Ser ou ter sido o infractor empregado ou opernrio nos

estabelecimentos do concessionario da patente;
2, o Associnr-so o infrac tor com o empregado ou operario do

concessionario, p:lra ter conhecimento do moelo pratico de
obter-se ou empregao-se a Invenção.

§ 3. 0 O conhecimento <las infr.icçües do privilegio compete
aos Juizes de Direito elas comarcas onde ell as se derem, os
quaes expedirão, a requerirnonto elo concessionaric ou de seu
legitimo representante, os mandados de busca, appreheneão
e deposito, e ordena-ão as diligencias pr cpnrator-ias ou ins-
tructivas do processo. .

O.iul.:.;'nmellto seni ;'egclhdo ,.da. Lei n, 5G:?, de 2 de JU~:iO

C1e 1850, e nelo Decreto n , 7U7 de ü de Outubro do mesmo
anno, no (IUe'forem applícavo!s.

Os produetos de Que tratam os ns. 1 [) 2 deste artigo. e os
respectivos instrumentos e appcrclhos serão adjudicados-ue
concessronai-j., da patente, pela mesma sentença. 'Jue condern­
nar os autores das infracções,

§ 4. ti O ,processo não obstará aacção para o concossicnario
havei' a lndemnização do damno causado ou que se poderia
causal',

§ 5, o A jurisdicção commercíal é competente para todas
as causas relativas a privilegiosindustriaes, na conformidade
desta lei,
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§ 6.° Serão punidos com multa. de 100$ a 500$, em. favor
dos cofres publicos:

. 1. °Os quese inculcarem possuidores de patentes, usando de
emblemas, marcas, Iettreiros ou rótulos sobre productos ou
objectos preparados para o cornmercio, ou expostos á venda,
como si fossem privilegiados;

2.° O~ inventores que continuarem a exercer a industria
como privilegi::lda, estando a patente suspensa, annullada ou
caduca;

:3.0 Os inventores privilegiados que, em prospectos, annun­
cios, Jettreíros ou por qualquer modo de publicidade fizerem
menção das patentes, sem designarem o objecto especial para
que as tiverem obtido;

4.0 Os profissionaes ou peritos que, na hypothese do § 2°,
art. 3", derem causa á vulgarisação do segredo da invenção,
sem prejuízo, neste caso, das accões criminaes ou civis que as
leis permittirem.

§ 7. ° As i nfraeções de que trata o paragrapho antecedente
serão processadas e julgadas como crimes policiaes, na confor­
midade da legislação em vigor-,

Art. 7, °Quando a patente fór concedida a dous ou mais 00­
inventores, ou S·] tornar commum por título de doação ou sue­
cessão, cada um dos co- proprietat-ios poderá Usar dclla livre­
mente.

Art. 8,0 Si a patente fUI' dada ou deixada em usufructo,
será o usnfructuar.io obi-igudrr, quando o seu direito cessar por
extincção do usufructo ou terminação do prazo do privilegio, a
dar ao senhor da nua propriedade o valor em que esta f61'
estimada, calculada com relação ao tempo que durar ousu­
Iructo ,

Art. 9, o As patentes de invenção já concedidas continuam
a ser regidas pela Lei de 28 de Agosto de 1830, sendo-lhes
applicadas as disposições do art , 5°, § 2°, ns. 1 e 2, e do art. 60
da presente lei, com oxcepção dos processos ou das acções
pendentes.

Art. 10, Ficam revoeadas as disposições em contrario.
Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhe­

cimento elarefer-ida lei pertencer', que a cumpram e façam
cumprir como nella S~ contém, O Secretario de Estado dos
Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas a faça
imprimir, publica;' e corr-er . Dada no Palacio do Rio de
Janeiro aos 14 de Outubro de 1882, (310 da Intlependencia
e do Impeí-io,

L\fPERADOR, com rubrica e guarda.

Andi'e AUJusto de Pad.UIJ Flewl'Y.
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Carta de Lei, pda q!ld Vossa Jlagestade.lmperial Mmulo,
coiecictar o Decreto da Assembl':a Geral, que Houve po.·
bem Sanccionaí', í'egulando a concessüo de patentes WJS

Cl",tares de ::;;1;enç~io or, descoberta industrial,

Chancellaria-mór ,~() ~t::lpe~'io,-J 0 70 Fcn'ei;', , ":c 3102(;',.

Transitou em 'lD de Outubro de 1882.- .;,:.;,; Bc.ito .t ,

Cwnh-i Figucil'°cr.l.') .}/:;Jior.

Publicadu 'la SC'c;-~l~;'i", de Estado dos ~'~C:':'2,3:C~ da A2'1'ic'.1C­
[;l:'il, Comrnercio ~O:\:"l; Publicas em 23 de '.l"':-,')fO de" :1882.
- O Director, BC;-::J ,ze Guirncrâes ,

Pcrmíu o que ., yi::y::~ :10 J:~.pl'inlciro Tenente (;:t Ar~.l;:(;,::', Antoni» C;,;-;;:·

CCZ;\l' d:J i\!utlo C .\H:i;·:~(::~, sr'.lbfaça. ;B co::;::·~t.l::~::':'·,",3 :·~'.:·a o m:!ntc~~~~J

devidas 1101., 1~·.C.51lla cn:::it..!.

Hei po:' bem Sanccionar e Mandar que se e:;:3~:.:te a seguinte
Resolução d l Assccioléa Geral:

Art. 1.0 Fica concedida a D. Braz ilia "~ntoniela de Mello
c Andrada, ViUV3 do ex-primeiro Tenente da Armada. Antonio
Carlos C -zar de Mello e Andrada, permissão ;)0."2. satisfuzer as
contribuições devidas palo mesmo offícial, ,15m c:' ter direito ::,
percepção do mo:::t3-l,io da Marinha.

Art. 2.° Revog'am-se 8.S disposições em eOI::"n~l·io.

,10;10 Florentino 1;18:,30 de Vasconcellos, do ~',10u Conselho,
Senador do Imporia, )linÍ3tI'O e Secretario do ;;;staclo dos Ne­
g'oeios da Marinhr., assim o tenha ent-indido c faça executa:',
Palacio do Rio d l Janeiro em 14 de Outubro 'i8 1882. 61" ,L
Indepen.lencia c do Irnperio.

Com a :-:Jbrica de Sua Magcs~:),c:co irnperador.

Chaucellar-ia-mór do ~mpe'·i().,- João Fcrreirr: de J!101>V',.

Transitou em 19 do Outubro do 1882. -Josc &;:·;0 da C7M,lw
Fipueircâo Junior ,

Publicado na See~e~l:,ia de Estado dos ~egoc:()s <ir. Marir.lr;
em 20 de Outubro de ';.882.- Sabino Elo!! Pessoa,

o:./";I:PI-F\:f' ,:YV·':'J"\:.I'"
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DECRETO N. 3131 - DE 14 ll!l OCTUBR@ DE 1882

89

Approva a pensão concedida ao so'dado reformado Lourenço Pereira da Costa.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Gorai:

Art. 1.0 Fica approvada a pensão de 400 réis dinrics , con­
cedida l~cr Decreto de 28 de Janeiro ele 1882 ao soldado rofor­
mado Lourenço Pereira da Costa, ox-voluntario ela patria , que
seinutilisou na guerra do Paraguay em consequencia de
fer imcnto recebido em combato,

Art. 2." Esta pensão serd paga da data do Decreto Cjue a
concedeu. .

Art. 3,0 Revogam-se as disposições em contrario.
Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho, Sena.lcr do Imporio,

Ministro e Secretario de Estudo dos Nerc.cios do Imperio,
assim o tenha entendido c faça executar. Palacio do Rio de
Janeiro; em 1<:1 de Outubro de 1882, 61" da Indeyendencia e do
Imp.o-io,

Com a rubrica ele Sua Magestade o Imperador.

Pedro Leüo Vettoso .

Chanccllar-ia-rnor do Imperio.-J:;ào Ferreira de JIouru.
Transitou em i9 de Outubro de 1882. - José Bento da

Cunha Figueií'Cllo Junior >« Registrado.

Publicado ne-ta Secretaria dCJ Estado dos Negocies do Im­
perio em 23 do Outubro de 1882. - Dr . Joaquim Jose de
Campos da Costa de lrIedei;'os e A.nt'querque.

DECRETO N. 3132 - DE 14 DE OUTl:llRO DE 1882

AP!l~l'lY\'a as 1'.~!.(~~;C:i couce.li.lus ao soldado rcrorma.lo do E\cl'c!to Justi..«
d a Silva C:.l.lll~)OS e :l. Ol1IJ'O~.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a soguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 São appr-ovadas as seguintes pensões diar-ins, c~m­

cedidas por Decr-eto de 1 do Abril de 1SS'!: de 400 réis
diár-ios, ao soldado reformado do Exercito Justino da Silva
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Campos, inutilizado em campanha, e de igual quantia ao
soldado reformado do Asylo de Invalidas da Pátria Pedro
Rogerio de Menezes, inutilizado em conssquenc-a de ferimentos
recebidos em combate, e ao corneta reformado do 140 batalhão
de infantaria Antonio Miguel dos Santos, lambem inutilizado
em consequeucia de ferimentos recebidos em combate.

Art. 2.0 Esta, p8JlSÕ'S serão pagas da data dos citados
decretos.

Art. 3.° i~')Vog'lm-se as disposições em contrario.
Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho, Senador do Iraperio,

Ministro e Secretsrío de Estado dos Negocies do Impcrio,
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio
de Janeiro em 14 de Outubro d: 1882, 610da Independencia
e elo Império.

Com a rubrica de Sua :'rlagestade o Imperador.

Pedro Leão VeUoso.

Chancellaria-mor do Impario, - Jo-io Ferreira ele Jl1onra.

Transitou em 19 de OUt!10rv de 1882. - J osé Bento da
Cunha Eiquecredo Junior, - Registrado.

Publicado nesta Secretaria de Estalo dos "Negocias do Im­
perio em 23 ele Outubro ele 1882. - Dr. Joaqui m. Jose de
Campos ela Costa !le JIe.ieiros e Albuquerque.

DECi{.ETO N. 8133 -:DE 21 DE OUTUBilO DE 1882

J.jto~J'... a C·~-;.?" de Cj,:'i;,~~td _~ 4 ~ P~::aJY~'::' U:1_. Su! ~ ::Jql.drir e p.'~soi;'

bsus de. raiz.

Hei por bem Ssnccionar e 1'tfat;.da;- ~u() se execute a. seg-aintél
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.° A Casa de Caridade 1:1 Parahyba do Sul fica auto­
r izada a adquirir e possuir bens de raiz até o valor de 400:000$.
dispensadas as leis de arnortização .

Art. 2hO Rovcgarn-se as disposições em contrario.
O Visconde de Paranaguã, Conselheiro de Estado, Senador

do Império, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro



.AaOOS DO PODEn LEGIS1.A.rrvo 9t

e Secretaeío de Estado dos Negocias da Fazenda e Presidente
do Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e
faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 21 de Outubro
de 1882, 610 da Independencia e do Império.

Com a rubrica de Sua. Magestade o Imperador.

Viscond<J de PU1'anaJuá.

Chancellaria-mÓl" do Imperio.- J oão Ferreira de JIoura.
Transitou em 24 de Outubro d. 1882.- Jose Bento da Cunha

Figueú'edo Junior.- Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negocias. da Fa­

zenda em 25 de Outubro de 1i:!8~,- Jose Sevel'it,mo da Rocha.

DECRETO N. 31:34 - DE 21 DE ourunno DE 1882

Autoriza o Governo a conceder u:n ~::ilO de liccnr a, 'Com ordenado, ao
Bacharel Joaquim Simões Dultro c ~jL'a, Jü!Z de Irircitc da comarca .te
Aracnty, na Provh.cia do Cc.H'.i.

Hei flol' bem Sanceionar e Mandar 'lue se execute a Resolu­
ção seguinte da Assenioléa Geral:

Ai"t. 1.0 g' autorizado o Governo a conceder ao Bacharel
Joaquim Siruões Daltro e Silva, Juiz do Direito da comarca
de Aracaty, nc-Provincis do Clarã, um .mno de licença com o
respectivo ordenado, para tratar de sua saude onde lhe convior ,

Art. 2.' R!vogam'~e as disposições em contrario.
João Ferreir.• de Moura, da Meu Coas-lho, Ministro e SQ­

cretario de Esb.J.Jo dos N."gocios da Justiça, assim o tenha
entendido e fà::a executar. Palácio do Rio de Janeiro e.n 21
do Outubro de 1882, 61" da Indepeudoncia e do Impezio ,

Com ao rubrica de Sua l\fag"stad,~ o Imperador.

Jol1o Fei'reira de Moura.

Chancellaria-raór do Imperio. -JoüoF!31'râra de iâoura.

Transitou em CZ7 de Outubro de 1882. - Jose Bento da Cunha
Figueireda Junior,
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DECRETO N. ~H35 - DE 21 DE OUTUBRO DE 1882

Autoriza o Goveruo a coneeder um anno de licença, com ordcuado , a José
Aureliano Ci.Iade, Escripturario sorrindo de Sec~'clildo da Polici a da
Prcvíncla de Santa Catharina,

Hei por bem Sanccionar e Mandar qUI) se execute a Resolu­
ção seguinte da Asscmblea Geral:

Artigo unieo. Fica o Governo autorizado n conceder a Jose
Aureliano Cidade, Esci-iptiu-ar-io sirvi ndo de Secretario da
Policia da Prov incia de Santa Cathari na , um an no do licença
com o respectivo ordenado, para tratai' de sua saudc ond- lhe
convier; rivo.radas as disposições em contrario.

João Ferreira de Moura, do ~hu Conselho, Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocias da Justiça, assim o tenho
entendido () faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 21
de Outubro di 1832, 61" la Independoncia e do Impcrio ,

Com a rubrica de SU3. Ma.gestade o Imperador .

Joúo F erl"cim de "lIoW'a.

Chancellarin-mór do lmper-io , - Jo:70 Ferreiro: de M otwa.

Transitou em 27 de Outubro de 1882.- Jose Bento do. Canha
Fiqueiredo Junior. '

DECRETO N, 3136 - DE 21 DE Ol:TUllRO DE 1882

.\.ulol'iZ:l o GorCl'110 a ecnt ar, ll:'.l't't a j~u.~!.Lªºão do Lente da Faculda dc LI."
McJjcill~ desta cidade, Conselheiro DI'. Fraucisco .JOSL~ do Cauto c )iclL-,
Castro "'~asearcnha..:;. os :H annos I)ac serviu f-omo Preparador (!as lirõc ...
de chiruic., c toxicologia .

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da Assembléa Gerál :

Art. 1. o E"o Governo autorizado a contar ao Lente cathe­
dratico da Faculdade de Medicina do Ria de Janeiro. Conse­
lheiro Dr. Francisco José do Canto o Mello Castro Mascarenhas,
para o effeito de ser jubilado com todos os vencimentos" os 14
annos que serviu como Preparador das lições de chimiea o
toxicologia ,

Art. 2. o Fic.im revogadas as disposições em contra rio ,
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Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho. Senador do Imperio,
Ministro e Secretario de Estado dos Nezocios do Imp-ric, assim
o tenha entendido e faça executar , Palácio do Rio de Ja­
neiro em 21 de Outubro de 1882, 610 da Independsncia e do
lmperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Pedro Lerlo Velloso.

CIl1nccllaria-mor do Imporia. - JO"O Ferreira de M ottra.

Transitou em 28de Outubro de Hl82.- Jose Bento da Cunl:«
Figueiredo Junior. - Registrado ,

Publicado M Secr-etaria .lo Estado dos Negocias do Imperio
em 31 de Outubro de 1882. - O Director da 230 Directoria ,
n-. Joaquim Pinh Netto JIachado.

DECRETO N. 31:37 - DE 21 DE Or.;'TUBRO DE 1882

.tutoríza o (;O\"CI'I10 a conceder jullilaf.;'iQ .10 Conselheiro Fruucisco ':\I~lI'i.1.

de Souza Furtado de Jlell,lon"a, Lente cntlre.Iratico da Faculdade de Direito
do S. P"ulo.

Hei por bem Sanccionar e Mau.lar que se execute a se­
g'uinte Resolução da. Asscmblea Geral:

Ar-t, 1.0 Fica o Governo autorizado a conceder ao Conselheiro
Francisco Maria de Souza Furtado de Mendonça, Lente Ca­
thcdratico da Faculdade de Direrto de S. Paulo, jubilação com
todos os vencimentos quo actualrne nte perceb i ,

AI'l. 2.° Ficam revogadas as disposições em co nn-ar-io ,
Pedro Leão Velloso, do Meu Conselho, Ministro e Secreta­

rio de Estado dos "NogociJs do Imperio. assim o tenha entendido
e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 21 de Outubro
de 1882. r,1" da. Independencia e do Imperio.

Com a rubric i de Sua Magestade o Imperador.

Pedro Le70 v-us,«.

Chancellaria-mór do !Jlli)erio.- João Ferreira de Jfow·(I.

Transitou em 2:3 de Outubro de) 1882.- Jose Beato da CWdUl
Figueiredo J unim·.- Registrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios d.) Im­
»erio em 31 de Outubro de 1882.- O Director da 2~ Directoria.
Dr, Joaquim Pinto N ctto "lI'~clw..do,

.~,A:.:;IJ:i:/:-.:fI..:.Fv'7' .:,0'
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DECRETO N. 3138 - DE 21 DE OUTUBRO DE 1882

A'l'oriza o (;QVO:'uo a conceder a José Agostinho Barbosa UIH armo
de licença com ordenado,

Hei pOI' bem Sanccionar e Mandar que sej a e xacutada a
seguinte Resolução da Assembléa Geral;

Art. Lo E' autorizado o Governo a conceder a José Agostinho
Barbosa, Agente de 2& classe com exercício na estação de
Cascadura, da Estrada de Ferro D. Pedro Il, um anno de licença
com o respectivo ordenado, para tratar de sua saude onde lhe
convier.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario.
André Augusto de Pádua Fleury, do Meu Conselho, Mi­

nistro e Secretario de Estado dos Negocias da Agricultura,
Cornmercio e Obras Publicas, assim o tenha entendido e
faça executa r. Palácio do Rio de Janeiro em 21 de Outubro
de 1882, 610 da Indepandencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Andre Augusto de Padua Fleury.

Chancellaria-mor do Imperio. - João Ferreira de Moura.
Transitou em 27 ele Outubro de 1882.-Jose Bento da Cwnho:

Figueiredo .Tunior. - Registrado.

Publicado nesta Secretaria de Estado elos Negocies da
Agricultura, Commercio e Obras Publicas em 27 de Outubro
de 1882.- Francisco Leopoldino de Gusmão Lobo.

DECRETO N. 3139 - DE 21 DE OUTUBRO DE 1882

Autoriza o Governo a. conceder á Companhia da ferrõ·Yia ~Iogyana g:)..ranlia
~juros de fi 0/O ao anno, c por espaço do 20 annos , sobra o cajillal.
no' maxlmo, de í .OOO;OJ05000, neeessario para que a referida companhia
prolongne a sua. via forrea do ponto mais convoniente até á margem
esquerda do rio Grande, sendo obrigada a construir um ramal para
Poços de Caldas, na Provinda de Minas G.er.les.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que seja executada a
seguinte Resolução da As sembléa Geral:

Art. Lo O Governo fica autorizado a conceder li Companhia
~~_~trada rle ferro Mogyana garanti-i de jar08 de 6 °/~ao anno,
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e por espaço de dous annos, sobre o maximo de 7.080:000$000
necessario para que a referida companhia prolongue a sua.
via f rrrea do ponto mais conveniente até á sua margem es­
querda do rio ~rande, sendo obrigada a construir um ramal
para Poços de Caldas, na Província de Minas Geraes ,

Art. 2. ° Esta concesaão será considera.la caduca si os traba­
lhos do prolongamento não forem começados dentro do prazo
de um anno, salvo caso de força maior.

Art. 3.° O Governo poderá desapropriar a estrada depois
de 10 annos ;

§ i. ° Dentro do prazo da garantia da juros, pagando um
capital, em dinheiro ou titules da divida publica, ao juro da
garantia, igual á somma garantida.

§ 2.° Depois do prazo de 20 annos da -garan tia, pagando o
capital, conforme o § 1°, correspondente á média da renda
liquida do ultimo quinquennio.

§ 3. 0 Si, porém, a companhia desistir da garantia de juros,
só podara ser feito o resgate em qualquer tempo, na forma
do § 2.0

Art. 4.0 A companhia. gozará do privilegio, de accôrdo com
as concessões semelhante" por espaço de 50 annos ,

Art. 5. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
André Augusto de Pádua Fleury, do Meu Conselho, Mi­

nistro e Secretario de-Estado dos Negocias da Agricultura,
Commercio e Obra, Publicas, assim o tenha entendido e faça
executar. Palácio do Rio de Janeiro em 21 de Outubro de
1882, 61u da Independencia e do Imperio ,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

AndrJ Augusto de Patlua Flcury.

ChanceIla:ria.-mór do Imperio.- JO(Jo Ferreira de Moura.

Transitou em 27 de Outubro de 1882.- José Bento elaCunha
Fiqueiretlo Junior.- Registrado.

Publicado nesta Secretaria de Estado dos Negocios da
Agricultura, Commercio e Obras Publicas em 27 de Outubro
'de 1882.- Francisco Leopoldino de Gusmão Lobo.
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lli'p a Bccona Geral do Lnpcrio I'ara o, cxoreicios de 18S:-1~83 e 1883-1884'
c dá outras providoucius, T -

D. Pedro 11, por Graça da Deus e Unanime Acclamação
dos Povos. Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do
Brazil : Fuznmos saber a todos os Nossos subditos que a As­
sombléa Gemi decretou e Nós Queremos a Lei seguinte:

Receita Geral

Art. 1. ° A Receita Geral do lmperio, para o exerClClO de
'188:::-'1883, B orçada na quantia de 128.960:iOO$, e seré
realizada com o pro.lucto do que arrecadar-se dentro do exer­
cicio da presente Lei, sob os titulos abaixo designados:

Ordinaria

I )1 P o n T A ç I o

L Direitos de importação para consumo: elevados <!le 50
a 6J % os addicionaes ,

2. Expediente dos generos livres de direitos de consumo.
3. Expediente elas Capatazias.
4. Acmazenagem, alterada a porcentagem na razão se­

guinte: até um mez 0.5 0/o, até dous mez es 1 % ao mez, até
tr es meses 1,5 % ao mez, e por todo o tempo que exceder
2 0/o ao mez ,

DESP.\CHO 3IA1.IT:)!O

5. Imposto de phardes ,
(). Dit:> d i déca,

EXPORTAÇ:\'O

7. Direitos de exportação de generos nacionaes, redu­
zidos 2 °/0 do imposto sobre a exportação do café, do algodão,
assucar e da hervs mate.

8. Ditos de 2 '1/2 % ela polvora. fabricada por conta do Go­
verno e dos metaes preciosos, etc,

9. Ditos de 1 1f2 % do ouro em barra fundilo na Casa da
Moeda.

10. Ditos de 1 0Jo doa disma ites,
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INTERIOR

97

1:1.. Juros das acções das estradas de ferro da Bahia e Pe1'"
nambuco ,

i2. Renda da Estrada de Ferro D. Pedro Il ,
i3. Dita da estrada de ferro de Baturíté,
i4. Dita do Correio Geral.
i5. Dita dos telegraphos eleetricos.
i6. Dita da Casa da Moeda.
i7. Dita da Typographia Nacional.
i8. Dita do Diario Official.
to. Dita da Lithographia Militar.
20. Dita da Fabrica da pólvora.
2L Dita da. de ferro de Ypanema.
22. Dita dos Arsenaes.
23. Dita da Casa de Correcção.
24. Dita do Imperial Collegio de Pedro n.
25. Dita do Instituto dos Meninos Cegos.
26. Dita do Instituto dos Surdos-Mudos.
27. Dita das matriculas dos estabelecimentos de instrucção

superior.
28. Dita dos proprios nacionaes,
29. Dita dos terrenos diamantinos.
30. Fóros dos terrenos de marinhas, excepto os do município

da Côrte e producto da venda de posses ou dominios uteis dos
terrenos de marinhas, nos termos das Leis dos Orçamentos
anteriores.

31. Laudemios, não comprehendidos os provenientes de ven-
das de terrenos de marinhas da Côrte ,

32. Venda de terras publicas.
33. Premios de depositos publicos.
34. Concessão de pennas d'agua.
:~5. Sello do papel.
36'. Imposto de transmissão de propriedade.
37. Dito sobre datas mineraes.
;~. Dito sobre loterias.
39. Dito de indústr-ias e profissões.
40. Dito de transporte.
4i. Dito predial.
42. Dito sobre o subsidio e vencimentos.
43. Dito do gado.
44. Cobrança da divida activa.

EXTRAORDlNARIA
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RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL

Fundo de emancipação

1. Taxa de escravos (inclusive addicional).
2. Transmissão de propriedade dos mesmos.
3. Multas.
4. Donativos.
5. Beneficio de loterias isentas de impostos.
6. Decima parte das concedidas depois da lei.
7. Dividaactiva.
8. Imposto sobre osconsignatarios de escravos.
9. Imposto de 12 1/2010 sobre loterias.

10. Sello dos bilhetes.
11. 1/2 %, restante da commissão, de que trata o art. 20 do

Decreto n. 2936 de 16 de Junho de 1862.
12. Remanescentes dos premies (Lei n.1U4 de 27 de Setem­

bro de 1860, art. 12, § 30) .

Art. 2. 0 O Governo fica autorizado a emittir bilhetes do
Thesouro, até á somma de 16.000:000$, como antecipação de
receita, no exercicio:desta Lei.

Paragrapho unico, Continúa a vigorar a autorização con­
ferida ao Governo no art. 20, paragrapho unico, da Lei n. 3018
de 5 de Novembro de 1880, relativamente á conversão da divida
f1uctuante em consolidada, interna 'ou externa, no todo ou
em parte. Si no uso dessa autorização forem emittidas allolices
a juros de 5 %, poderá o Governo destinar 1 % para a amor­
tização.

Art. 3.° E' concedida ao Governo a faculdade de receber
e restituir os dinheiros das seguintes origens:

Emprestimo do cofre de orphãos; .
Bens de defuntos e ausentes e do evento;
Premies de loterias;
Depositos das Caixas Economicas ;
Depositos do Monte de Soccorro ;
Depositos de diversas origens.
O saldo que produzirem esses depósitos será empregado

nas despezas do Estado; e, si as sommas restituidas exce­
derem :is entradas, pagar-se-ha a differença com a renda 01'­
dínaría.

O saldo ou excesso das restituições será contemplado no
balanço' sob o titulo respectivo, conforme o disposto no art. 41
da Lei n. 628 de i7 de Setembro de 1851.

Serão reduzidos, da data desta Lei em diante, os juros pagos
pelos dinheiros de que trata este artigo.

Art. 4. 0 O Governo fica autorizado para vender ou arrendar,
no todo ou em lotes, preferindo, quando seja possivel, os
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actuaes occupantes, as fazendas de criar, situadas nas Pro­
vineias do Piauhy, Maranhão, Pará. e Amazonas, e as terras
nacionaes denominadas da Trindade, no municipio do Porto de
Pedra, Província das Alagôas.

Esta disposição é permanente.
Art. 5. 0 Os generos conssantes da tabella A ficam isentos

dos direitos de exportação.
Art. 6.° O Governo é autorizado a reformar o Regulamento

do sello, de modo não só a preencher as omissões e corrigir
os defeitos que neUe possam existir, mas também a reduzir,
de conformidade com a tabella B, as taxas dos diplomas de
condecorações nacionaes, patentes militares e cheques man­
dados ao portador ou a pessoa determinada, passados para
serem pagos por banqueiros na mesma praça, em virtude
de conta corrente, nos termos da Lei de 22 de Agosto de
1860.

Isentar-se-hão do imposto as licenças para aceitar conde­
corações estrangeiras, obtidas por funccionarios publicos em
razão de actos do seu emprego, que serão indicados ao solici­
tarem a respectiva licença.

Art. 7.0 Ficam desde já revogados o Decreto de 29 de Outubro
de i835 e a Lei n. 598 de 14 de Setembro de i850, que con­
cederam loterias para fazer face ás despesas da Casa de Cor­
recção e para o melhoramento do estado sanitario.

O Governo fica autorizado a reformar, sempre que julgar
conveniente, os planos das loterias.

Art. 8. 0 Serão arrecadados, durante o tempo em que vigorar
a presente Lei, os 2 o de que trata o art. io, n , 42, da Lei
n , 30i8 de 5 de Novembro de 1880.

Art. 9. o W revogada a. disposição do art. 7°, paragrapho
unico, n. 2, da Lei n. 2792 de 20 de Outubro de i8TI, afim
de que seja applicado á manumissão de escravos o producto
total do fundo de emancipação. Deve reverter ao mesmo fundo
qualquer importancia . que haja sido deUe separada em virtude
dessa Lei e da de n, 2940 de 31 de Outubro de i879.

Art. 10. Ficam elevadas ao duplo as taxas de transmissão
causa mortis no município neutro, e de doações inter vivos,
na parte herdada ou doada que se verificar em escravos.

Cobrar-se-hão d'ora em diante pela taxa de escravos:
24$ annuaes no municipio da Córte ;
20$ nas capitaes do Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco,

S. Paulo,S. Pedro, Maranhão e Pará;
16$ nas outras capítaes e cidades do interior, comprehen­

didas naquellas a circumscripção do imposto predial ou decima
urbana;

10$ nas villas e povoações.
A renda resultante desses impostos pertencerá ao fundo de

emancipação ,
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Art. U. Provada a perda ou destruição dos coupons ou
~lices da divida publica ao portador, o Governo pagará a

.respectiva importancia, ou "substituil-os-ha por outros titulas
da mesma espécie, e, na falta, por certificados do Thesouro,
observadas as seguintes disposições:

§ 1.0 Os reclamantes serão obrigados a dar caução em
dinheiro ou fundos publicas, que represente o valor dos
coupons ou apolices perdidas ou destruidas e 10 annos de
juros.

§ 2. o No prazo de 10 annos, contados da data do paga­
mento ou substituição dos títulos, prescreverão qnaesquer
acções de terceiros contra a Fazenda Nacional, e findo esse
tempo restituirá o Thesouro a caução.

§ 3. 0 A prova da perda ou destruição dos coupons ou apo­
Iices da divida ao portador, sómente roputar-se-ha feita em
vista da justificação julgada pelo Juizo dos Feitos da Fazenda
Nacional. .

§ 4. o A contestação judicial sobre a propriedade dos ti tulos
perdidos ou destruidos, suspende a restituição da caução de
que trata o § 20 , até que os Tribunaea decidam a quem per·
tence a respectiva importancia .

§ 5. o Apparecendo os títulos perdidos, o Thesouro arreca­
dal-os-h», permittindo o levantamento da caução, si forem
elIes apresentados por quem houver recebido os substitutivos
ou o equivalente em dinheiro; no caso contrario observar­
se-ha o disposto no paragrapho anterior.

Art. 12. São isentos do imposto predial:
I. Os prédios de propriedade das associações particulares,

regularmente constituídas, onde se achem estabelecimentos
de instrucção que distribuam gratuitamente o ensino.

lI. A casa em que está a Bibliotheca Fluminense.
IH. Os predios das sociedades religiosas e de beneficencia

que lhes sirvam de hospitaes ,
Paragrapho uni co. 1. o Os predios construidos por sociedades

anonymas, desta data em diante, para habitação das classes
pobres, pagarão imposto predial singelo e os 2 010 destinados ao
serviço da City Lmprooements,

2.0 As corporações de mão morta pagarão o imposto predial
dobrado e os 2 % de que trata o n . 1.

Art. 13. Fica revogada a faculdade conferida ao Governo
para a concessão de loterias, e prohibida, no municipio ~a
Córte, a venda de bilhe1eS<re qualquer loteria, que não seJa
a do Estado, sendo considerados como contrabando os de loterias
estrangeiraa ou das provincias, que forem apprehendidos. .

E' extensiva a todo o lmperio a prohibição da venda.de 1)1­
lhetes das loterias estrangeiras. sob a ruesma comminação .

Art. 14. As'cart~srte'naturalisàçãofieim desde já isentas
de todo e qualquer 'imposto : sendo os Presidentes de província
tambem competentes para concedel-as,
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Art. 15. Fica concedido ao Governo o credito especial de
6.000:000$ para ser applicado ao melhoramento do material da
Armada, de accôrdo com o plano que for adaptado pelo Governo,
e dividindo-se a despesa pelos dous exercicios em que tem de
vigorar a presente Lei.

Art. 16. O Governo poderá contratar o fornecimento para
o fardamento do Exercito e da Marinha com fabricas nacionaes,
em igualdade de condições, por mais tempo do que o determi­
nado no art. 19 da Lei n. 3018de 5 de Novembro de 1880, não
excedendo de cinco annos,

Art. 17. Fica o Governo autorizado:
I. A emittír os titulas de renda com o juró annual de 6 %

por 30 annos, que a Lei de 28 de Setembro de 1871 destinou
aos proprietarios que preferirem entregar os ingenuos filhos
de suas escravas. ,

Il , A conceder a José An tonio de Araujo, ou á sociedade
que organizar; isenção de direitos de importação dos materiaes
necessarios á. construcção do mercado de S. Salvador, na ci­
dade da Bahia, devendo o Estado ser indemnizado da importan­
cia dos mesmos direitos, terminado o prazo da concessão feita
pelo Governo Provincial para a execução dessa obra.
'Art. 18. Será entregue à respectiva irmandade do Santis­

simo Sacramento da Igreja Matriz da freguezia de Sant'Anna,
desta Corte, o producto de duas loterias recolhido ao Thesouro,
'prroveniente de 12 que foram extrahídas em vez das 10 conce­
didas para as obras da mesma Matriz.

Art. 19. O relataria que for presente á ia sessão da Assem­
bléa Geral, pelo Ministerio da Fazenda, conterá:

i. o Relação de todos os predios alugados pelos diversos Mi­
nisterios no município, desta Corte, com a designação do seu
destino, da renda que pagarem, assim como de quaesquer
despezas com elIes feitas nos, ultimas cinco exercicios Iiqui­
dados ;

2. 0 Orçamento e plantas dos edifícios que forem necessa­
rios para dispensar os predios de que trata' o n, 1. '

Art. 20. Não poderá o Governo usar da attribuição, que lhe
tem sido conferida por diversas Leis, para abrir creditas
supplementares e extraordinarios, ,sem ouvir, quanto aestes,'
'lJ'CôfiSêllri) dé Estado, e, quanto aos supplementares, a Sec­
ção do Ministerio a que pertencer a despeza.

§ 1.0 Os 5editos supplementares só poderão ser abertos
depois do nono inézdo exercício, ,
'§ 2. o Em cada exercício não poderão os creditos supple­

mentares exceder de 5.000:000$ para todos os Ministerios.
Art. 21. A Santa Casa de Misericordia da cidade de S.

Paulo fica autorizada a elevar seu patrimonio a 2.500:000$ em
bens de raiz.

Art. 22. Continuam em vigor todas as disposições das Leis
do Orçamento antecedentes, que não versarem particularmente
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sobre a fixação da receita e despeza, sobre autorização para
marcar ou augmentar vencimentos, reformar repartições ou
legislação fiscal, e que não tenham sido expressamente revo­
gadas.

Art. 23. As Leis que fixam a receita e despeza para o exer­
cicio de 1882-1883 regerão tambem o exercício de 1883-1884,
exceptuados os creditos especiaes que se extinguirem no
exercício de 1882-1883.

Art. 24. Ficam revogadas as disposições em contrario.
Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhe­

cimento da referida Lei pertencer, que a cumpram, e façam
cumprir e guardar tão inteiramente como nella se contém.
O Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda a faça im­
primir, publicar e correr.

Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 3D de Outubro de
1882, 610 da Independencia e do Iraperio.

IMPERADOR com rubrica e guarda.

Visconde de Paranaquá :

Carta de Lei, pela qual Vossa M agestade Imperial Manda
executar o Decreto da AssembUa Geral, que Houve por bem
Sanccionar, orçando a Receita Geral do I mperio para os
exercicios de 1882-1883 e 1883-1884, e dando outrús pro­
videncias, como neila se declara.

Para Vossa Magestade Imperial Ver.

Francisco Teixeira de Lira e Oliveira a fez.

Chancellaria-mór do Imperio.- J 0(;;0 Ferreira de Moura.

Transitou em 31 de Outubro de 1882.- José Bento da
Cunha Figueiredo Junior.

Publicada na Secretaria de Estado dos Negocfos da Fazenda
em 31 de Outubro de 1'882.- José SeveriamJ elaRocha.
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TA13ELLA -A

t03

TabeUa dos qeneros de producção nacional que pelo art. 50
da presente Lei ficam isentos de direitos

Aguas marinhas (pedras).
Amethistas.
Amendoim sem casca.
Arroz com casca, sem casca e pilado.
Milho.
Araruta.
Polvilho.
Azeite de peixe, e de egua ou potro.
Betas.
Bolachas finas.
Carne secca (xarque).
Lombo de porco, salgado, ou em salmoura,
Cerveja.
Cevada.
Chapéos finos, inclusive de pello de seda.
Ditos ordinarios de pello, de lebre ou lã.
Chocolate.
Cinzas de ourives.
Colla.
Crina vegetal.
Crysolitas em bruto ou lapidadas;
Crystaes em bruto. -'I
Esteiras.
Farinha de milho.
Favas e feijão.
Gengibre.
Ipecacuanha .
Lã preparada ou beneficiada.
Parallelipipedos de pedra.
Pernas de machado ou de serra e outras.
Plantas.
Herva-mate despachada para portos da Europa ou da America

do Norte.
Polvora ,
Potassa.
Queijos.
Roscas.
Sebo ou graxa, em rama, coado ou em velas.
Toucinho ou banha em mantas, derretido ou preparado.

Rio de Janeiro em 30 de Outubro de 1882.- Visconde de
Paranagua.
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TABELLA-O

Sello que devem pagar os titwlos a que se refere o art. 60 da
presente Lei.

Mercês de:

Grã-Cruz de qualquer ordem.......•...•..•
Grande Dignitario da Ordem da Rosa••....
Dignitário da Imperial Ordem do Cruzeiro e da

Rosa.•..............•.................
Commendador da Rosa•••.............•...
Official do Cruzeiro e da Rosa........•....•.
Commendador das outras ordens .
Cavalleiro de qualquer ordem .....•...• ' .

630$000
500$000

390$000
280$000
220$000
180$000
110$000

Patentes concedendo honras e graduações de postos do Exer­
cito e Armada:

Official GeneraL .......................•.
Official Superior ••..•........•........•...
Capitães e subalternos ..............•.••••
Cheques e mandados ao portador .

100$000
60$000
40$000

$100

Os agraciados com distincção de qualquer ordem pagarão
mais 25 % de seIlo correspondente aos gráos anteriores, que
lhes não houverem sido especialmente conferidos.

Rio de Janeiro em 30 de Outubro de 1882.- Visconde de
Paranaguà.
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LEI N. 3141- DE 30 DE OUTUBRe DE 1882

f 05

Fixa a Despesa Gorai do Império para os exercicíos de 1.882-1.883 e t883-I.884,
e- da outras providoncias.

D. Pedro lI, por Graça de Deus e Unanime Acclamação
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo tio
Brazil: Fazemos saber a todos os Nossos subditos que a Assem­
bléa Geral decretou e Nós Queremos a Lei seguinte:

Despeza Geral

Art. 1.0 A Despeza Geral 40 Imperio para o exercicio de
1882-1883 e fixada na quantia de 129.823:825$044, a qual
será distr-ibuída pelos sete Ministerios, na fórma especificada
nos artigos seguintes :

Art. 2. o O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios
do Império é autorizado a despender, com os serviços designa­
dos nas seguintes rubricas, a quantia de.... 9.052:966$033

A saber:
1. Dotação de Sua Magestade o Imperador..
2. Dita de Sua Magestade a Imperatriz ...
3. Dita da Princeza Imperial a Sra.

D. Isabel, .•.............•........
4. Alimentos do Principe do Grão-Pará, o

Sr. D. Pedro ...••.•..•.•...•......
5. Ditos do Principe o Sr. D. Luiz .
6. Ditos do Principe o Sr. D. Antonio .
7. Dotação do Sr. Duque de Saxe, viuvo

de Sua Alteza a Princeza Sra.
D. Leopolâina......•.•............

8. Alimentos do Principe o Sr. D. Pedro.
9. Ditos do Princípe o Sr. D. Augusto..•

10. Ditos do Principe o Sr. D. José .
11. Ditos do Príncipe o Sr. D. Luiz .
12. Mestres da Família Imperial, .•.......
13. Gabinete Imperial, .
14. Subsidio dos Senadores .
15. Secretaria do Senado .
16•. Subsidio dos Deputados ' ' ., "
17. Secretaria da Camara dos Deputados:

comprehendido o augmento prove­
niente da reforma porque passou a Se­
cretaria da Camara dos Deputados, nos
termos da Resolução de 8 de Fe­
vereiro ultimo, elevada a consignação

800: 000$000
96:000$000

150: 000$000

8:000$000
6:000$000
6:000$000

75:000$000
6:000$000
6:000$000
6:000$000
6:000$000
3:200$000
1:9OO$00Q

522:000$000
145: 048$000
732:000$000
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19.

20.

21.
22.

23.
24.

25.

26.

27.

28.

29.
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para eventuaes a 4:000$000, e a da
Secretaria a 2: 800$000...........•.

Ajudas de custo de vinda e volta dos
Deputados...••....•..••. : •....•...•

Conselho de Estado, supprimida a quan­
tia de 9:800$000, pedida para a Se­
cretaria do Conselho de Estado ..•.....

Secretaria de Estado, revogada a disposi­
ção da Lei n. 3017, pela qual não
devem ser preenchidas as vagas que se
verificarem nos logares de Director e
Sub- Director .••.•....•....•.........

Presidencias de provincias .
Culto Publico, inclusive 5:000$ para

preenchimento das vagas que se
derein nas Cathedraes .

Seminarios Episcopaes .•..........• , ..
Pessoal do ensino das Faculdades de

Direito: supprimida a quantia de
11:400$, para pagamento a mais
quatro Professores de Iinguas e seus
substitutos em cada uma das Facul-
dades •.•..........................

Secretarias e Bibliothecas das Fa-
culdades de Direito ..

Pessoal do ensino das Faculdades de
Medicina: sendo 5:400$de vencimentos
de um Lente para a cadeira de clínica
de partos e gynecologica, creada pelo
Decreto n. 1387 de 28 de Abril de
1854, e diminuída a consignação de
1:200$ para gratificar um Lente da Fa­
culdade da Bahia encarregado da or­
ganização do gabinete de physiologia.

Secretarias. Bibliothecas e Laboratorios
das Faculdades de Medicina: suppri­
mido em cada Faculdade um legar
de Amanuense, um de Bedel, um de
Continuo e dous de Inspectores ou
Chefes dos trabalhos clinicas e ana-
tomo-pathologicos .

Pessoal do ensino da Escola Polyte­
chnica: elevados a mais 4:000$ os
vencimentos da cadeira de biologia
industrial; reduzidos 2:400$ nos da de
physicae chimica industrial e suppri­
mida a consignação para o Professor
e o substituto da aula preparatória ...

Secretaria e Gabinete da Escola Polyte­
chnica : eliminada a dotação dos servi­
ços novamente ereados e 1: 800$ pela
suppressão de um logar de Conservador

179:240$000

45:000$000

48:000$000

187:040$000
273: 103$333

798:000$000
110:250$000

262:895$000

63:755$000

321:000$000

574:200$000

198:080$000
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58: 100$000

102:909$500

84:800$000

576:090$000

95:500$000
2:000$000

60:700$000

70 :.550$000
67:196$800
55:370$900

432:737$000

de gabinete; e incluídos 3:000$, para
pagamento de transportes, nas estra-
das de ferro, dos alumnos em exer-
cicios praticas .

Escola de minas de Ouro Preto : elimi­
nada a quantia de 1:200$ para a cadeira
de legislação de minas..•.•... ' .

lnspectoria da Instrucção primaria e
secundaria do municipio da Côrte,
pessoal e material da instrucção pri-
maria: eliminados 50:000$000 para
auxilio ás Escolas Normaes, primarias,
Bibliothecas e Museus pedagogicos das
províncias ' .....•

Pessoal e material da instrucção secun­
daria do rnunieipio da Côrte: elimina-
dos i :600$ pedidos para elevar-se a
gratificação do medico do Internato do
Imperial Collegio de Pedro Il; supprí-
midos dous logares de lnspectores de
alumnos, um no Internato, outro no
Externato, e elevados a 1:800$ annuaes
os vencimentos dos cinco restantes do
Internato .

Escola Normal: eliminada a quantia de
13:500$ para pagamento dos Profes-
sores da 3a e 4a series ' ..

Academia Imperial de Bellas Artes:
au torizado oGoverno a substituir a aula
de gravura de metaes e pedras pre-
ciosas pela de. xylographia .

Imperial Instituto dos Meninos Cégos ..
Instituto dos Surdos-Mudos .
AsyIo dos Meninos Desvalidos e. in-

clusive a admissão de mais 90 me-
ninos desvalidos " ,

Estabelecimento de Educandas no Pará ..
Imperial Observatorio .•.............. "
Archivo Publico: inclusive 3:000$,

sendo 1:000$ para a compra de do­
cumentos que possam interessar á his­
toria pátr-ia pertencentes a particu­
lares e 2: 000$ para impressão de um
annuario, onde se publiquem os do­
cumentos historicos que alli existem
ineditos, bem como os catalogas; re­
vogada a disposição da vigente Lei de
Orçamento que manda supprimir,
quando vagar. um lagar de A~-""'-"

- • /- Õ ,('\~ - •

.n~ense. -' : , '/"<" :.,'. I:) ! fr#l~ .
Blbl.lOthecaN~clOl!al. ....•....... . 'i.-.. 6Ct:'86~,
Instituto HIStOI'lCO, Geographico e -'./ ,~. ~.

31.

30.

33.

32.

34.

38.
39.
40.

35.
36.
37.

41.
42.
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Ethnographico Braaileiro : incluidos
2:000$ no respectivo subsidio ..•...•

43. Imperial Academia de Medicina.•......
44. Lyceu de Artes e Officios: incluidos

15:000$ no subsidio do Imperial Lyceu,
5:000$ nos dos Lyceus de cada uma das
Províncias da Bahia e Pernambuco, e
15:000$ para. acquisiçãode collecções
technicas destinadas ao ensino pu-
blico nos indicados Lyceus .

45. Hygiene Publica: supprimidos 7:200$
para gratificação de veterinarios •.•.•

46. Instituto Vaccinico .
47. lnspecção de Saude dos Portos•.••••...
48. Lazaretos .
49. Hospital dos Lazaros ...•.••...•.......
50. Soccorros publicas " , .
51. Melhoramento do estado sanitario .•...
52. Obras: sendo, com as obras, reparos e

conservação dos palacios das Pre­
sidencias e Episcopaes, Seminários,
Cathedraes, e edificios das Faculdades
e outros ao serviço do Ministeria do
Imperio 200:000$; para reparos ur­
gentes no Palacio Episcopal da ci­
dade de Diamantina 6:000$000; com
a continuação das obras do novo edifi­
cio da Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro 200:000$; para proseguir
a construcção dos edifícios da Acade­
mia das BeIlas Artes, da Escola Nor­
mal e do Instituto dos Cégos 150:000$;
para satisfazer, nos termos do accôrdo
de 19 de Janeiro ultimo, a primeira
prestação da importancia por que
foram cedidos os terrenos pertencentes
li Santa Casa da Misericordia da Côrte,
situados na praia da Saudade, e di­
versas bemfeitorias neIles existentes
200:000$...••......................

53. Eventuaes...•.......................

9:000$000
2:000$000

85:000$000

18:440$000
14:080$000
83:880$000
7:720$000
2:000$000

200:000$000
600:000$000

750:000$000
20:000$000

§ 1. o Ficam creadas nas Faculdades de Medicina do Impe-
rio as seguintes cadeiras:

1." De anatomia e physiologia pathologica,
2.'" De clinica ophtalmologica.
3." De clínica medica de adultos.
4." De clínica cirurgica de adultos.
5. '" De clínica de molestias medicas e cirurgicas de crianças.
6.'" De molestias cutaneas e syphiliticas.
7." De molestias mentaes.
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§ 2. e Fica.m igualmente creados nas mesmas Faeuldsdêa os
seguintes Laboratorios :

1.o De physica.
2. 0 De botanica.
3. o De th erapeutica.
4. o De chimica mineral.
5. 0 De chimica organica,
6. o De toxicologia ,
7.0 De hygiene.
8. o De pharmacia.
9.0 De anatomia descriptiva.

10. 0 De histologia normal e pathologia.
fi .o De operações.
12. 0 De pbysiologia.
13.0 De cirurgia e prothese dentaria.
14.0 E um Museu anatomo-pathologico,
§ 3. o Cada Laboratorio terá um Preparador, dous Ajudan­

tes, que serão alumnos da Faculdade, e um Conservador.
As cadeiras de clinica terão dous Assistentes e dous In­

ternos.
Haverá para cada uma das Faculdades até 18 serventes.
§ 4. o O provimento das novas cadeiras, assim como o da

de clinica de partos e gynecologica, creada . pelo Decreto
n . 1387 de 28 de Abril de 1854, bem como o dos legares de
Preparadores e Internos, será por concurso; e só depois
dellehaverá direito á percepção dos vencimentos corres­
pondentes.

§ 5. o O Professor da cadaira de ca'minhos de ferro, estradas
e pontes, da Escola de Ouro Preto, perceberá annualmente
o ordenado de 3:200$ e a gratificação de 1:600$, devendo a
referida cadeira ser provida por concurso. No caso de não se
apresentarem concurrentes poderá o Governo contratar Pro­
fessor para regel-a por quaatía não excedente de 8:000$
annuaes.

§ 6. 0 Cada uma das Secretarias das Faculdades de Me­
dicina. terá os seguintes empregados: um Secretario com
3:200$ de ordenado e 1:600$ de gratificação; um Sub-Secretario
com 2:700$ de ordenado e 1:600$ de gr~tificação; dous
Amanuenses a 1:230$ de ordenado e 670$ de gratificação ; um
Porteiro com 1:300$ de ordenaâo e 700$ de gratificação; tres
Bedeis a 800$ de ordenado e 400$ de gratificação e tres Con­
tinuos !lo 660$ de ordenado e 340$ de gratificação.

O Bibliothecario vencerá d'ora em diante 2:100$ de 01"

denado e 1:100$ de gratificação e o Ajudante do Bibliothecario
1:600$ de ordenado e 800$ de gratificação.

§ 7. o Fica o Governo' autorizado a expedir' Regulamento
para as referidas Faculdades de Medicina com o fim de con­
solidar todas as disposições em vigor, podendo não só supprimir
empregos, como reduzir vencimentos. ' ,
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Art. 3.° O Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da
Justiça é autorizado a despender, com os serviços designados
nas seguintes rubricas, a quantia de .... , . . . 6.694:613$141

A saber:

1. Secretaria de Estado: reduzida a 13:000$
a consignação para ~ impressão do
relatorio e 5:000$ para objectos do
expediente .

2. Supremo Tribunal de Justiça ' .
3. Relações .......................•.....
4. Juntas Commerciaes: sendo 3:960$ des­

tinados ao pagamento de um servente
em cada Junta e de um Praticante na
Junta Commercial da Côrte .

5. Justiça de 1a instancia: supprimida a
quantia de 5:210$ por ter sido extincts
a comarca de Coxim, na Província de
Goyaz, e a de 360$ do pedido para mais
um servente para a casa das audiencias
dos Juizos do commercio e 50 districto
criminal, sendo elevada a 720$ a gra­
tificação de cada um dos dous actuaes
serventes ...•..........•...........

6. Despeza secreta da Policia .
7. Pessoal e material da Policia: supprimido

na Secretaria do Policia da Côrte um
logar de Amanuense, que será accu­
mulado pelo Interprete, cinco ditos de
Official do expediente e a gratificação
do Alcaide •..........•.........•...

8. Casa de Detenção da Côrte ; estabele­
cida ao 20 Medico a gratificação de
1:200$, supprimida a de 1:000$ do
Carcereiro da extincta cadéa do Aljube
e a de 600$ do Administrador da Casa
de Detenção •...................• '"

9. Asylo de Mendigos: supprímida a grati­
ficação de 180$, marcada ao asylado
porteiro................•.•........

10. Corpo Militar de Policia.......••......
11. Guarda Urbana .
12. Casa de Correcção da Côrte: reduzida

a 800$ a gratificação do 20 Medico e
mantida a tabella do pessoal do Or-
çamento de 1881-1882 .

13. Obras .
14. Auxilio à força policial das províncias.
15. Ajudas de custo ..
16. Conducção de presos .........•........

140:970$000
165:042$000
614:826$000

84:190$000

2.72;):317$411
110:000$000

G64:33\:l$000

57:000$000

23 940$000
460 OOO~OOO

450 000$000

149 381$230
15 000$000

600 000$000
56 800$000
5 000$000
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17. Presidio de Fernando de Noronha••.•...
18. Novos termos e comarcas...........•.•.

UI

244:987$500
123: 820$000

Paragrapho unico, O Governo fica autorizado a mandar
arrecadar como renda do Estado os emolumentos que, a titulo
de careeragem, percebem o Administrador da Casa de Detenção
e o Alcaide do xadrez de Policia da Côrte, marcando a cada
um .delles vencimentos razoaveis, conforme os serviços que
desempenham .

Art. 4. 0 O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios
Estrangeiros é autorizado a despender, com os serviços desi­
gnados nas seguintes rubricas, a quantia de..... 896:71~666

A saber:
1. Secretaria de Estado, moeda do paiz :

supprimida a quantia de 500$ da con­
signação para compra de livros para a
Secretaria.•..••............. '•...•.

2. Legações e Consulados - ao cambio de
27 dls s . por 1$000: . inclusive
12:000$ para creação do serviço consu-
lar na China " ,

3. Empregados em disponibilidade - moe­
da do paiz : supprimida a quantia
de 1:0oo~ para um Ministro Plenipo­
tenciario em dispenibilidade••.•..•..

4. Ajudas de custo - ao cambio de 27
dls s. por 1$000..•.........•••.•..

5. Extraordinarias no exterior-idem: sup­
primido o augmento de 5:000$000 .••..

6. Ditas no interior-moeda do paiz; sup­
primido o augmento de 5:000$000 •....

7. Commissões de limites ..••.•....•..•..

148:178$000

541:875$000

9:666$666

35:000$000

35:000$000

10:000$000
117:000$000

Art. 5.0 O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios
da Marinha é autorizado a despender, com os serviços desig­
nados nas seguintes rubricas, a quantia de 12.258:507$795

A saber:
1. Secretaria de Estado: deduzida a quan­

tia de 2:560$ dos logares de Prati­
cante e Amanuense addido, e a de
300$ para cavalgaduras a dous Cor-
reios, que se supprimem...•. , .

2. Conselho Naval , .
3. Quartel-General: elevado o salario do

servente de 35$ mensaes a 40$000.....
4. Conselho Supremo: incluídos 584$ na

etapa, pela reforma de um Více-Almí-

lH:390$000
24:800$000

32:580$000
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rante em Almirante (Decreto de Feve-
reiro do corrente anno ). , .

5. Contadoria: eliminada a quantia de
1:250$ dos vencimentos do Ajudante
de Porteiro, por cujo fallecimento ficou
supprimido o logar, na. fórma <ia Lei
n,: 2940, de 31 de Outubro de 1879 ;
c elevado o salario do eervente de
35$ a 40$ mensaes ..••.....•........

6. Intendencia ...•.......•.•.. ',' .
7. Auditoria: elevado a 480$ o vencimen­

to do Escrivão da Auditoria ........•.
8. Corpo da Armada e classes annexas:

sendo 40:000$ para cumprimento e
execução da Lei n. 3111, de 23 de
Setembro de 1882, que regula as pro­
moções na Armada; e elevado de 35$
a 40$ o salario dos serventes .

9. Batalhão Naval: inclusive 29:071$110,
de conformidade com a Lei n , 3076,
de 21 de Junho de 1882, sendo
15:071$110 para o augrneato de 150
praças e um cozinheiro, e 14:000$ na
tabella do material para augmento do
fardamento e engajamento .•....•..•

10. Corpo de Imperiaes Marinheiros : redu­
zido 1:000$ do aluguel da casa para
quartel da companhia na Província de
S. Paulo .....••.......•..•.. ' ....•..

11. Companhia de Invalidos ..
12. Arsenaes : elevada de mais 400$ a con­

signação para os vencimentos dos dous
actuaes Continuos da Secretaria da In­
specção do Arsenal de Marinha da
Corte, na fórma do § 20 do art. ~7 da Lei
n.939, de 16 de Setembro de 1857;
inclusive 8:710$, para mais oito rema­
dores, de 1a., 2a. e 3a. classes do serviço
do Arsenal da Província da Bahia, e
para que haja no desta Côrte o legar
de um Engenheiro hydraulico com os
vencimentos de 3:600$ annuaes ; e
92:000$ para, autorizado o Geverno,
restaurar o pessoal artistico e dos ser­
ventes, bem como o quadro e os ven­
cimentos do pessoal administrativo do
Arsenal de Marinha de Pernambuco,
segundo a legislação anterior aos De­
cretos ns. 7680 e 7681,de 6 de Março
de 1880, podendo ciar ao mesmo Ar­
senal a organização que julgar mais
conveniente ao serviço publico .

12':684$000

114:005$000
99:081$500

4:910$000

928:876$000

103:791$830

837: 168$000
8:777$000

~.552:009$575
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13. Capitanias de Portos: inclusive a ~uantia

de 2:760$, pat:a um Patrão e oito re­
madores ao serviço da praticagem da
barra do Rio Doce, na Província do
Espirito Santo, aquelle a 30$ mensaes
e estes a 25$ cada um, e, na tabel­
la do material, elevado a 40$ o salario
do servente da Capitania do Porto desta

, Côrte; e a de 10:0oo~ para a de prati­
cagem da barra do RIOGrande do Sul,
devendo applicar-se este augmento a
melhorar o material e vencimentos
dos empregados da mesma praticagem,
do modo por que o Governo julgar
mais convertiente. o' •• " o, •••••••••

14. Força Naval; .••.•...•........... o •••

15. Navios desarmados•.......•.• o o ••••••

16. Hospitaes : reduzida a verba de 960$
do aluguel das casas para os medicos
das enfermarias das Províncias do
Espirito Santo e Santa Catharina..•.

17. Pharóes: inclusive 660$ de um servente
e uma praça para o serviço dos pha­
róes da Córte, que exige maior pes­
soal, e na Província do Rio Grande

.. ''d'6 Sul mais 1:320$ da differença dos

.. , 'vencimentos de í í terceiros que passam
a segundos pharoleiros com 40$ men­
saes, e em Santa Catharina, mais
480$ de um 20 dito no pharol de Imbi­
tuba; deduzidos 360$ de um 30 pha­
roleiro na Província do Espirito Santo;

.e na do Maranhão 480$, de um 20

dito, ambos por desnecessarios ao ser-
viço.•.....•..•...•..••....•.......

18. Escola de Marinha: inclusive 1:000$ dos
vencimentos de um Amanuense no
Collegio Naval, de accôrdo com a re­
organização ultima ; reduzidos 1:200$
de um carpinteiro....•.... o ••••••• ,

19. Reformados...........•...•.•.......•..•.0.
20. Obras: sendo elevada a verba a mais

100:000$ pela necessidade de maior
numerodepharóes na costa do Império,
e para levantamento de novos e con­
certos dos actuaes, muitos dos quaes, .
quer na construeção quer no systema
d~ luzes! carecem de reforma prompta
e immediata ..•...•..•..•....•.......

21. Hydrographia ................•....•..
22. Etapas ..•........................•...
23. Armamento...... . 0 ••

PODER LB81SLAl"lrO 1882

H:l

213 170$500
1. 400 000$000

12 383$800

214:468$700

162:154$000

i68:955$ooO
272:821$130

350:000$000.
13:450$000
2:920$000

1.000:000$000
8



24. Munições de bocca: i n c 1 u s i v e
34:432$440, sendo 30:112$500 para ra­
ção de mais i50 praças do Batalhão
Naval na conformidade da Lei de for­
ças' que tem de vigorar no exercício
corrente, 3:412$750 para ração de
17 enfermeiros de diversas »rovinciaa
e 907$190 para quatro raç5es ao Vice­
Director, dous Officiacs e um Offícial
de Fazenda ao serviço de: Escola de
Marinha •....•.•..•................

25. Munições navaes _ ' .' _.' _"
26. Material de construcção naval : inclu­

. sive 300: 000$000 , sendo 6CO:: 000$000
para acquisição de canhoueiras apro­
priadas à navegação nas ag aas das Pro­
víncias de S. Pedr-o do Rio Grande do
Sul e de Mato Grosso , .

27. Combustível.•.....•...................
28. Fretes, etc ' ' " .
29. Eventuaes.....•.......................

1.438: iii$760
380: 000$000

1.:~OO: 000$000
300:000$000
60:000$000

140:000$000

§ Lo Os vencimentos Q'J Director Geral da Secretaria de
Estado dos Negocias da Mar-inha S8:-5:0 distribuídos pela mesma
fórma que os do Director da. Secretaria de Estado dos Negocies
da Guerra.

§ 2. 0 Fica elevado, 11 c:-..tegoria de cadeira, o ensino de appa­
relho e manobra da Escola de Marinha, sendo elevado á categoria
de Lente o respectivo Professor, com as vantagens e garantias
que lhe forem inherentes.

§ 3. 0 Fica o Governo autorizado para:
1.0 Contratar no cor-rent: cxercicio marínhagem, nos termos

da legislação em vigor , afim de servir nos navios do Estado,
comtanto que o numero de praças contratadas não exceda ao
das vagas existentes no corpo de imporiaos marinheiros:

2. 0 Despender, no actual exorcicio , ate GOO:OOO$ com a
acquisição de engajados c voluntarios .

3. 0 Reformar o Regulamento d .s companhias de aprendizes
marinheiros com o fim de consolidar todas as disposições em
vigor, podendo crear commandantes especiaos par:i as mesmas
companhias, comtanto que se não augmente a despcza que
actualmente se faz.

4. 0 Despender no exercicio desta Lei com o melhoramento
do material da Armada as sobras oue houver do credito de
5.000:000$, concedido :,ara o mesmo fi.n pela Lei n , 3030, de 9
de Janeiro ele 1881. .

5.0 Elevar os veucirz.cn..,s ~v:::-,~-.~:.~·0l,;:i.'i',;::~ C.Jú..i L:..iJ.~ú q_uc o
augrnento não exceda z.. ;~C,i;';:~-~;;' .'~·J;~3:;.-:· ..:::(=;1 !:;:1 vorba - Pharoes
- para a despeza C:v~!:. :--. pJ:;.;;ü::l c .i:L.i.o.~Oi·~;"Ú.



1.304:832$276

855:499$040
243: 780$000

207:850$000
43:760$000
40:675$000
25:988$000

328:779$000

ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

6.0 Supprimir o Asylo de Invalidos, concedendo aos «tue
existirem pensão, que em caso algum seja superior li. impor­
tancia do soldo e :i ração de cada praça.

§ 4. 0 Dos vencimentos dos Professores da Escola' de Ma­
rinha serão considerados dous terços como ordenado, e um
terço como gratificação.

Art. 6.0 O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da
Guerra é autorizado a despender, com os serviços desig­
nados nas seguintes rubricas, a quantia de 14.314:920$894

A saber:
1. Secretaria de El'ltâdo; supprimida a

quantia de 1:400$000 de um legar de
Correio addido que entrou para o
quadro como Continuo, e a de 960$000
correspondente ao ordenado de um
Praticante addido, que foi nomeado
Amanuense ....••.•.. ; .•....... ' ...

2. Conselho Supremo Militar, etc ..•.....
3. Pagador-ia das Tropas da Côrte .••....•.
4. Archivo Militar, etc " .
5. Instrucção Militar: reduzida a etapa dos

alumnos a 700 rs, diarios ..........•.
6. Intendencia, Arsenaes de Guerra, etc.:

supprimidos 20 Escreventes de 230

classe dos escriptorios dos Ajudantes
. dos Arsenaes da Bahia, Pernambuco,

Mato Grosso e Pará; reduzida a 690 rs.
a "d~aria dos aprendizes artifices dos
Arsenaes, e incluidos 2:400$ para se­
rem equiparados aos vencimentos do
Professor do' ensino primario do Ar­
senal de Guerra da Côrte os dos
Professores do mesmo ensino dos ou­
tros Arsenaes ...•......•••.........

7. Corpo de Saude e Hospitaes: inclusive
48:000$ para despeza com medica-
m~~tos dos hospitaes e enfermarias
militares......•................•.•.

8. Estado-Maior General .
9. Corpos especiaes : supprimidc a gratifi­

cação de 20 Chefes de commissão de
Engenheiros orca-la em 7:200$ e redu-
zido nos corpos de engenheiros, de
estado-maior de 1a. e 2a. classe e de ar-
tilharia uma commissão activa de
Coronel do corpo de estado-maior
de 2a. classe, seis commissões de
1a classe para um Coronel, um Tenente-
Coronel ê quatro Capitães do corpo
de 1a. classe e cinco ditas para um
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10.

11.

12.

13.

14.
15.
16.
17.
18.

19.
20.
21­
22.

ACTOS 00 PODER LEGISLATIVO

Coronel, um Tenente-Coronel e tres
Majoras do corpo de estado-maior de
artilharia, na importancia de 11:628$,
attendendo-se ás commissões em que
elIes se acham percebendo gratifica­
ções especiaes, ou empregados em
outros Ministérios ••.•.. " •...•......

Corpos arregimentados: supprímídos
39:000$ no credito orçado para des­
pezas de gratificação para criados dos
offíciaes dos corpos de artilharia, ca­
valIaria e infantaria, matriculados
nas duas Escolas Militares, e redu­
zida de 4: 800$ a verba destinada a 'pa­
gamento de gratificação de commandos
de destacamentos de mais de 40
praças•...•.......••.••••....•••.. ,

Praças de pret: inclusive 93:000$ para
occorrer ao pagamento dos premies
e gratificações dos voluntarios e en-
gajados do Exercito .

Etapas: reduzidos 30 rs. diarios na etapa
para cada praça de pret, orçando-se a
mesma em 530 rs, em vez de 560rs.•..•

Fardamento, equipamento, etc.: suppri­
mida a quantia de 8:000$, que de 'mais
se pede para fardamento de 400 praças
invalidas, em vez de 200..•...•••...

Armamento.••..••...•...•...•.•.•...
Despesas de corpos e quarteis " ....•..
Companhias militares .•.....•....•.••.
Commissões militares ..••.•.•.•....••.
Classes inactivaa : supprimido o soldo

.de um Marechal do Exercito 6:000$ e
de um Brigadeiro 2:880$, ambos fal­
lecidos, a etapa de 10 officiaes que
serviram durante a luta da Indepen­
dencia, considerados em commissões
militares sem direito á accumulação
3: 650$. a etapa para 200 praças de
pret do Asylo de Inválidos da Patria,
á vista do pessoal existente, 40:880$.
e a differença feita na etapa das 200
praças restantes que é fixada em
530 réis por dia e não em 560 réis,
2: 190$000••.•....•..•...•....•.•..

Ajudas de custo•..................•..
Fabricas ................•....... ' .
Presídios e Colonias militares .
Obras militares: inc1uida a estrada de

rodagem da Colonia do Alto Uruguay e
construcção da linha telegraphicapal'a

861:645$000

2.205:684$000

1.251:046$650

2.611:575$000

1.377: 600$'000
50:000$000

440:000$000
199:366$500
76:266$000.

839 104$428
30 000$000
67 780$500

110 799$500



23.

24.
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a mesma Colonia; reparos do quartel
militar da cidade de Caxias, na Pro­
vincia do Maranhão, e Arsenal de
Guerra da do Pará; supprimidos na
quota destinada ás obras da Côrte
80:000$, e na da Província de S. Pedro
do Rio Grande do Sul 50:000$000.•.

Diversas despezas eventuaes: inclusive
180:000$, para transporte de tropas e
comedorias de embarque ..••...•...•

Bibliotheca do Exercito: com o seguinte
pessoal: um Bibliothecario, tendo os
vencimentos da commissão de resi­
dencia; um Ajudante, os da de esta­
do-maior de 2a classe; um Porteiro,
com a gratificação de 720$; um guarda
com a diaria de 2$. 600$; um servente
com a de 1$500,450$; com o material
para papel, pennas, Iapis , tinta, e
acquisição de livros, assignaturas de
jornaes e outros artigos i: 120$000••

li7

600:000$000

540:000$000

2:890$000

§ 1.0 O Governo poderá conceder, a quem apresentar volun­
tarios idoR~gs~ até 30$ por cada um.

De's'séJ1eÍ'viçopodem ser incumbidos officiaes não arregi­
mentados e os reformados.

O premio ora autorizado não altera o que se acha estabele­
cido para os próprios voluntarioso

§ 2.0 São extensivas aos operarios dos Arsenaes de Guerra as
disposições dos arts. 156 e, 157 do Regulamento que baixou
com o Decreto n . 5622 de 22 de Maio de 1874.

Art. 7.0 O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas é autorizado a
despender. com os serviços designados nas seguintes rubricas.
a quantia de...................... 24. 136: 406$801

A saber:

i. Secretetaria de Estado: deduzida do
expediente a quantia de 26:000$....

2. Sociedade Auxiliadora da Industria Na-
.cional .......•.. , '" ..•..........•.

;3. Imperial Instituto Bahiano de Agri-
cultura .

4. Imperial Instituto Fluminense de Agri-
cultura........•. ' ; ,

5. Estabelecimento Rural de S. Pedro de
Alcantara em Piauhy..........•...

6. Auxilios para Escolas praticas de agri­
, cultura e uma de veterinaria ...,.; .•.•

7. ACliuisição de sementes, plantas, etc .••.

236:000$000

6:000$000

20:000$000

48:000$000

13:600$000

150:000$000
18:000$000
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8. Auxilio para a conclusão da Flora Brazi-
leira......••.......• ~ ..........•.•

9. Eventuaes .....• ,., ....• , .....•.•.•...
10. Passeio Publico .
11. Jardim da Praça da Acclamação •.... ,.
12. Corpo de Bombeiros: deduzida a quantia

de 40:000$ destinada pelo novo Regu­
lamento as despezas accrescidas •....

13. Illuminação publica ..........•.......
14. Garantia de juros as estradas de ferro ..
15. Estrada de Ferro D. Pedro lI .
16, Estrada de ferro de Sobrul . , .•..•.....
17. Estrada de ferro de Baturité •..•......
18. Obras Publicas: elevada a verba, sendo

o accrescimo applicado do seguinte
modo: 100:000$ para as obras de
desobstrucção do rio S. Francisco,
entre o porto de Jatobá e a cachoeira
do Sobradinho; 100:000$ para a des­
obstrucção de rios da Província do
Maranhão; 100:000$ para a substituição
do material empregado na conservação
e melhoramento do porto do Recife
em Pernambuco; 840:000;;; para os
trabalhos de desobstrucção da barra do
Rio Grande do Sul, na Provincia de
S. Pedro, ou quaesquer obras provi­
sorias que facilitem o movimento com­
mercial daquella província, para es­
tudos de obras definitivas na referida
barra, ou para abertura de 'um canal
q,ueassegure a franca navegação mari­
tuna e para a desobstrucção do rio
Jaguarão, na mesma provincia, con­
forme a planta do Engenheiro Fray,
examinada e a pprovada pelo Governo;
5O:QOO$ para desobstrucção dos canaes
das lagôas do sul da Província das
Alagôas; e 50:000$ para continuação
dos trabalhos de desobstrucção do rio
Parnahyba..•.. , .

19. Esgoto da cidade .
20, Telegraphos .
21. Terras Publicas e Colonisação : reduzida

a verba, ficando o Governo autorizado:
10 para innovar o contrato com a socie­
dade colonisadora de Hamburgo, me­
diante condições mais van tajosas ao
Thesouro; 20 para reformar ° Regu­
lamento da Repartição das Terras Pu­
blicas e Colonísaç ão, diminuindo o
pessoal desta, e podendo conceder pas-

10 000$000
20 000$000
13 265$000
38 200$000

300:000$000
854:217$136

1.492:187$280
7.000:000$000

215:031$760
230:000$945

3.540:000$000
1.573:606$000
1.809:400$000



22.
23.

24.

25.
26.

27.
28.
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sagens gratuitas a immigrantes nas es­
tradas de ferro do Estado ..•......•.

Catechese " '
Subvenção às companhias de navegação

por vapor: deduzidos 90:000$, importan­
cia ,:a economia resultante dos ultimes
contratos, e elevada a verba : até
15:000$, para subvenção de barcos de
vapor empregados na navegação in­
terna da Provincia de Mato Grosso,
entre as cidades de Cor-umbá e S.
Luiz de Caccres, a, vi llas de Miranda
e S. José do Horculanea e a Colonia de
S. Lourenço ; ato 12:aOO$ à Empreza
de reboque da barra ele S. Francisco ;
até igual quantia j);Jra navegação a
vapor nos rios Iguapu e Negro, na
Provincia do Paraná; ..té 2·1:000::; para
subvenção à Companhia Sorgipana de
reboque, afim de desempenhar o serviço
do reboque nas barras de S. Christovão
o Estancia com a condição de empre­
gar um ou mais vaoores ; c até 155:000::;
para subvenção â' Companhia Bahiana
de navegação, ficando supprimida a
subvenção para o serviço da navegação
do Jequitinhonha, logo que fór rescin­
dido o respectivo contrato, estipulando­
se, si assim convier, com a mesma
Companhia Bahiana, que os S:lUS va­
por-os toquem em um ou mais portos ao
Sul da cidade dá . Bahia, que tiverem
sufficientc capacidade para os mesmos
vapores, e não podendo o Governo, no
caso de se findar o contrato com qual­
quer das companhias de navegação, re­
noval-o sem diminuir a subvenção
actual , ..... " ... ' ..... ' .. , " .. , ...

Correio Geral: elevada á primeira classe
a Administração dos Correios d.is Pro­
vincias do Rio Grande elo Sul; Minas c
Pará e á terceira classe a do Psraná ,

Museu Nacional ....................•.
Fabrica de ferro ele S. João de Ypa-

nema .........•................. ' ..
Manumissõos .
Educação ele íngenuos : sunnrimida a

consignação ele) 18:000S :lê.>tinada à
fundação de uma Cclonia n.g:icola na
Provincia das Alagoas '" ..

H9

700:000$000
100:000$000

3.265:600$000

2.062:088$680
76:360$000

3i2:040$OOO
$

32:900$000

/



:l2(} ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

§ 1.0 Fica °Governo autorizado:
I. Para fazer as operações de credito que forem neces­

sarias, na fôrma da Lei n. 2450, de 24 de Setembro de i873,
afim de tornar effectiva a garantia de juros até ° capital
de ;E 4.000.000, que a Companhia D. Pedro 1 "Railway
Limited tiver de levantar para a construcção de sua linha
principal, mandando proceder préviamente aos necessarios
estudos por conta do mesmo credito.

11. Até 2.000:000$ para. O prolongamento da estrada de
ferro do Natal a. Nova Cruz, pelo valle do Ceará-Mirim, na
Província .do Rio Grande do Norte, não excedendo o juro a
6 oro ao anno ,

I1L E até 800:000$ para prolongamento da estrada de ferro
Conde d'Eu, da capital ao porto de Cabedello, na Província
da Parahyba, não excedendo o juro 306 oro ao anno ,

IV. Para garantir °juro de 6 010 ao anno e ao cambio par,
até iO annos, ao capital máximo de 2.500:000$ a. companhia
que;se.'organizar para melhoramento do porto da Fortaleza
e coi1lfiirucção da respectiva Alfandega, sob as seguintes con­
dições:

La O prazo do privilegio será no maximo de 33 annos,
2. a As obras para o melhoramento do porto serão as que

constam do plano apresentado ao Governo Imperial pelo En­
genheiro inglez Hawkshaw.

3. a A companhia cobrará as seguintes taxas: 11
De um a dez réis por kilogramma de mercadoria-que em­

barcar ou desembarcar no porto.
De cem a cento e cincoenta réis por tonelada metrica de

arqueação dos navios,na razão da carga ou descarga que
fizerem. •

A de armazenagem, actualmente cobrada pelas repartições
fiscaes, e bem assim a proveniente do serviço da Capatazia da
Alfandega, o qual ficará a cargo da mesma companhia.

4.a No fim do prazo do privilegio, as obras, materiaes, predios
e accessorios passarão ao domínio nacional, em perfeito estado
de conservação e independente de qualquer indemnização
pelos cofres publicos.

5.a As taxas só serão arrecadadas depois de concluidas todas
as obras.

6. a O Governo terá o direito de rever, de accôrdo com a
companhia, as taxas estabelecidas para o fim de reduzil-as,
to.la a vez que o juro exceder aiO oro.

't» A companhia indemnizará o Estado da importancia dos
juros recebidos, logo que a renda liquida exceder de 8 o{o,
sendo metade do excesso destinada para aquelle fim.

8.a O Governo Imperial reserva-se o direito de resgatar as
obras. construídas pela companhia, logo que ellas estejam
termínadas.

9;a A indemnização será feita por apólices da divida publica
dO.Juro de 6.°10 ao anno, servindo de base á estipulação do preço
a importancia das despesas effectuadas e devidamente com­
provadas.
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V. Para innovar o contrato da Compa.nhia brazileira de
paquetes a vapor, obrigando-se a mesma companhia a estender
as viagens até o porto de Mandos, capital da Província do
Amazonas, sem augmento de despeza para os cofres publicos ,

§ 2.0 Fica sem e1feitoo contrato celebrado em 21 de Abril
de 1879 com a Rio de Janeiro Gaz Compa1l-Y, limited para o
serviço da illuminação a gaz desta Córte.

L O Governo, mediante concurrencia publica, annunciada
na capital do lmperio e nas principaes praças da Europa e dos
Estados-Unidos, contratará o referido serviço com quem me­
lhores condições o1ferecer, observando as seguintes bases:

La Reducção no preço do metro cubico de gaz, tanto para
a illuminação publica, como para a particular.

2.0.O preço do consumo será pago, parte em moeda corrente
e parte ao cambio que fôr ajustado no contrato, proporcional­
mente á despeza que a companhia ouempreza tiver de fazer
dentro ou fóra do lmperio.

3.0. Findo que seja o prazo do contrato, todo o material da
companhia ou empreza reverterá para o Estado sem indem­
nização alguma.

4.0. Obrigação para a companhia ou empreza de substituir o
actual systema de illuminação pelo de gaz extrahido de outra
substancia, preferindo em igualdade de cireumstancias a de
producção nacional; ou pela luz electrica, ou por qualquer outro
systema provado que se julgue preferivel. A substituição só
se fará e1fectiva, si o Governo a exigir, precedendo aviso de tres
annos pelo menos, de accórdo com a companhia.

5." Salvo ajuste em contrario, só o consumidor do gaz é
responsavel pelo seu pagamento.

O proprietario do predio alugado, logo que communique á
companhia o nome do inquilino, ficará isento de toda responsa-
bilidade. ,

A companhia poderá privar do fornecimento o consumidor
que não fôr pontual. Mas é obrigada a restabelecei-o em favor
do novo inquilino, que lhe offereça garantias. .

6." A :irea da cidade do Rio de Janeiro e seus suburbios
poderá ser dividida, havendo mais de um gazometro, si assim
fôr conveniente, e podendo ser o contrato celebrado com mais
de uma companhia ou empreza.

lI. O contrato, ou contratos, que o Governo celebrar de
accôrdo com as bases supra indicadas. será provisoriamente
posto em execução dentro do prazo estipulado e sujeito á ap­
provação definitiva do Poder Legislativo.

IIl. No- caso de contratar com outra empreza ou companhia
que não a actual, Rio de Janeiro Gaz Company, Umited, âca
o Governo autorizado a indemnizal-a do valor do material da
illuminação,' de accôrdo com a avalisçãojé feita ou que se fizer,
conforme a clausula 300. do contrato de 11 de Março de 1851,
a que se refere o Decreto n. 3456 de Z7 de Abril de 1855.

Para isto o Governo poderá realizar as necessarias ope­
rações de credito, caso não fique este pagamento a cargo da
nova ou novas empresas, mediante as precisas garantias.
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IV. Emquanto o novo contrato não fôr celebrado, o Go­
verno poderá fazer quaesquer ajustes provisorios com a Rio
de Janeiro Gaz Company, timiteâ; para continuação do ser'­
viço da illuminaçao da cidade.

§ 3. 0 Continuam em vigor, no exercicio de 1882 - 1883,
os créditos concedidos pela Lei n. 3064 de 29 de Abril pro­
ximo findo para a estrada de ferro de Camocim ao Sobral e
para o prolongamento da linha telegraphica do Paraná ,
na parte da somma que não tiver "ido despendida até ao fim
do corrente mez de Outubro.

Art. 8.0 O Ministro e S'ecretario de Estado dos Negocios
da Fazenda é autorizado a despender, com os serviços de­
signados nas seguintes rubricas, a quantia de 62.469:600$714

A saber:

1. Juros, amortização e. mais despezas da
divida externa.....•.... , ,. '" .....

2. Ditos idem de emprestimos nacíonaes
de 1868 e 1879 .

3. Ditos idem da divida interna fundada.
4. Ditos idem da divida inseripta ainda

não fundada .
5. Caixa de Amortização: deduzidas a~

quantias de 50$ no expediente, 50$ no
concerto de moveis e 108$ nas despe-
zas diversas ...•................ , ...

6. Emissão, substituição e resgate de pa-
pel-moeda .

7. Pensionistaa : elevada a verba para
occorrer ao pagamento' das pensões
ultimamente approvadas ... : .• '. : ...

S. Aposentados : deduzida a quantia de
27:000$000 , .

9. Empregados de repartições e' logares
extínctos : deduzida a quantia de SOO$
por ter sido promovido no Thesouro um
Chefe de legar extincto .

10. Thesouro Nacional: deduzidas as se­
guintes quantias: de 2:400$, augmen­
tada por engano no ordenado e grati­
ficação dos Fieis da Thesouraria
Geral ; de 650$ de gratificação que
percebia um Director Geral, faUecido ;
e de 68$ que excede do pl'CÇO de 17
assignaturas do Diario Offic'ial;
sendo creado o legar de Agente ex­
terno da Thesouraria com 800$ de
ordenado e 400$ do gratificação; do­
tados com a quantia de 2:000$ os
novos serviços telegraphico , tele­
phonico e postal; incluidas as quan-

14.826:291~'O00

fi. 061 :825.$000
20.276:592$000

15:000$000
~ I" ,,:,,

59':957$800

125:244$240

1. 80S: 385$831

958:985$050

25:277$770
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659:498$616

464:229$946

968:000$000
131 :007$700

tias de 5:850$ de gratificações conce­
didas pela Lei do Orçamento de
18i7-1878, sendo de 3:150$ aos em­
pregados da Pagadoria e 2:700$ aos
da Thesouraria Geral, e a de 4268666
para o expediente da Delegacia' em
Londres; deduzida a de 500$ de gra­
tificação por mais de 30 annos a um
Sub-Director aposentado; conservan­
do-se a despcza de 600$ como auxilio
ao Porteiro para aluguel de casa, e
equiparando-se os vencimentos dos
Fieis da Pugadoria do Thesouro Na­
cional aos da Caixa de Amortização .•

11. Thesourarias de Fazenda: deduzida a
quantia de 2:662$540, cujo pedido não
foi justificado, e fica elevada a Thesou-
raria de Fazenda da Província de S.
Paulo á 1a. classe de ta. ordem '

12. Juizo dos Feitos da Fazenda .......••.
13. Alfandegas e Mesas alfandegadas : de­

duzidas as quantias: de 3:600$695 com
a inclusão no ouadro dos effectivos da
Alfandega da'Córte de um Fiel de
armazém, e a de 1:843$155 por fal-
lecimento de um Agente de trapiche;
incluída a de 88:600$ com a elevação da
Alfandega do Pará á Ia. ordem, se-
gundo o plano do Decreto de 2 de
Agosto de 1876 ; tendo o Ajudante dos
Administradores .das Capataaius de
Pernambuco e Bahia e os respectivos
Fieis de armazém a categoria e venci-
mentos de 20 5 Escripturarios das Alfan-
degas das mesmas províncias, e fica
elevada a Alfandega de Santos, na Pro-
vincia de S. Paulo, á categoria de
Ia. ordem........................ ..4.305:98S.~367

14. Recebedorias: elevada a verba de accórdo
com o pedido para o exercício de
1883-1884..........•..........•...

15. Mesas de Rendas e Collectorias: redu­
zids a verba á quantia ;;edicla para
1883-1884 ' " .. " • . 1.222:969$183

16. Casa da Moeda e resgate do cobre , . . . .. 180:632$160
17. Administração diamantina ;.... 13:001$020
18. Dita e custeio das fazendas nacionaes , • 4$000
19. Typographia NacionaL............ . \,~;

20. Diario Official . . • . . • . . • . . . . . . . • '-0~"'\l; L, U12t1 ~7 ,
21. Ajudas de custo: deduzida a quaftia·qe . O~ f! ~"

25:000$000 !:..... 50:000$000 V~~A'"
,., '";"~

~
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23.

24.

25.
26.
27.
28.

29.

30.

31.

32.

33.

34.
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Gratificações por serviços temporarios e
extraordinários .... f •••• , •••••••••••

Despezas eventuaes: deduzida a quan-
tia de 20:002$000 .

Differença de cambio: elevada a verba
de accôrdo com o pedido para 1883-
1884 .••.....••.•. '.....•..•..••. ;'..

Juros diversos ..
Dito dos bilhetes do Thesouro.. , •.......
Commissões ,e corretagens..... ,. , . '" ..
Juros do emprestímo do cofre de OI'·

phãos: deduzida a quantia de
40:000$000 .

Juros dos depositos das Caixas Ecoao­
micas e dos, Montes de Soccorro :
deduzida 'a quantia de 87:601$253.

Obras: deduzida li, quantia de 56:558$230,
para. reconstrucção da Alfandega do,
Espirito Santo; elevada a verba com a
de 60:000$, para um edifício destinado
ã Caixa Economica e Monte de Soccor­
1'0; e com a dé 80:000$, para um edi­
ficio destinado ãAlfandega de Maceió,'.

Fiscalisação das Ioterias : deduzindo-se a
quantia de 2:000$000 ..

Exercicios findos: elevada a verba com
a qaantiade 60:000$, para paga­
mento das despesas autorizadas em
exercícios anteriores por conta das
verbas, cujos creditos foram excedidos,
e que deixaram de ser pagos em vir­
tude do art. 18 da Lei ri, 3018, de 5 de
Novembro de 1880..•...............

Adiantamento da garantia provincial de
2 0{0 ás estradas de ferro da Bahia, etc.

Reposições e restituições. '" .. ' " .. , ..

12:000$000

100:000$000

5.254 :476$224
89:747$716

920:000$000
60:000$000

480:000$000

764:635$550

830:514$071,

J~99$doo

860: 000$000

450:000$000
W:OOO$OOO

Art. 9.0 Ficam approvados os creditos supplementares e o
extraordinario constante da tabella A, annexa, na impor­
tancia total de 9.540:981$369.

Art. 10. No exercicio da presente Lei, poderá o Governo
abrir créditos supplementares para as verbas indicadas na ta­
bella B, annexa á mesma Lei.

Art. fi. Fica o Governo autorizado para despender durante
o exercício desta Lei, por conta dos creditos especiaes constan­
tes da tabells C, annexa, a importaneia de 24.792:240$898.

Art. 12. O Governo fica autorizado para despender até
á quantia de 150: 000$ com os estudos da estrada de ferro
do Madeira e Mamoré, e na deficiencia da renda, fará para
este fim as operações de credito que forem necessarias.

Art. 13. Ficam .rçvogadas asd,ÍI~po$ições em contrario.
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Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o
conhecimento da referida Lei pertencer, que a cumpram,
e .façam cumprir e guardar tão inteiramente como nella se
contém. O Secretario de Estado dos Negocios da Fa.zenda a
faça imprimir, publicar e correr.

Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 30 de Outubro de
i882, 6io da Independencia e do Impefío ,

IMPERADOR com rubrica e guarda.

Visconde de Paranaguâ.

Carta de Lei, pela qual Vossa M agestade Imperial M andll
executar o Decreto da Assembléa Geral, que Houve por
bem Sanccionar, fixando a Despesa Geral do I mperio para
os exerci cios de 1882 -1883 e 1883 - 1884, e dando outras

'providencias, como nella se declara.

Para Vossa Magestade Imperial Ver.

Francisco Teixeira de Lira e Oliveira a fez.

Chancellaria-mór do Imperio.-João Ferreira de Moura.

Transitou em 3i de Outubro de i882,-José Bento da Cunha
Figueiredo Junior.

Publicada na Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda
em 3i de Outubro de i882.- Jose Severiano da Rocha.
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Tabellas a que se referem os arts. 9°,10 e 11

TABELLA-A

OREDITOS SUPPLEMENTARES

Leis ns. 589 de 9 de Setembro de 1850 e 2348 de 25 de
Agosto de 1873

EXERCICIO DE 1879-1880

llfinisterio' da Fazenda

Decreto n. 7976 de 22 de Janeiro de 1881.

Art. 8°:
§ 4.o Caixa de Amortização ....
§ 8.° Juizo dos Feitos da Fa-

zenda•....••..••.•.•..........
§ 9. 0 Estações de arrecadação..
§ 15. Despezas eventuaes, in­

eluídas as dífferenças de cam-
bio.•..••.•..••••.•••....•.•..

§ 16. Juros diversos.••••...•.•.
~ 18. Ditosdosdepositosdas Caí­

xas Economicas .•...... '" •.•.

66:187$037

20:8005000
61:109$000

2.9U:0005000
584:000$000

~9:8285138
3.692:92~17S

EXERCICIO DE i880-188i

Jlfinisterio do Imperio

Decreto n. 8062 de i7 de Abril de 1881.

Art. 2°:
§ ". Obrasv--Faculdade de i\íe-

dicina•.••••..•......•...•...•

Decreto n , 8129 de U de Ju­
nho de 1881.

200:000$000

Art. 2°:
§ 113. soecorros públicos c me­

lüoramento do estado ,a!,;-
tarío ....... ~ . . .. • . . .. . . . . . . . . ::l;;iJ : OÚO,)Oúü
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Ministerio da Guerra

Decreto n. 82to de6 de Agosto de 1881.

127

Art. 60 :

~ 7. 0 Corpo de Saude e Hospi-
taes .

§ H. Praças de pret ..
§ 22. Diversas despezas e even-

tuaes ..

56:683~i37

a09:22il$!íH

Hi3:488t!751,
5f9:396c'l632

ilJinisterio da Agricultura

Decreto n. 8257 de :1.0 de Setembro de :1.881.

Art. 70 ;

.~ U. Illuminação publica......

llfini..~terio âa Fazenda

Decreto n. 83i5 de 2~ de Dezembro de :1.88:1..

Art. 80
:

28: O()($)OO

~ 2. o Juros e a ruortlzaçao da di­
vida interna fundada .......

§ 9. o Estações de arrecadação .•
§ :1.2. Typog-raphia xacíonat e

Diario Official. .
~ :1.3. Ajudas de custo ..
*:1.5. Despezas evontuaes , in­

cluídas as diflercnças (~e cam-
b .

~ :1.6. Juros diversos incluídos
os dos büuetes do Thesouro, e
com missões e corretagens....

S :18. Ditos dos deposites das
Caixas Econornicas c !\Iontes
de Soccorro ......•.... , ....•.•

:l..2~:9'J,6~925

:l27:357~035

:l.36:660t!708
20:000t,lOOO

2.206:96~~229

760:0001$000

33:37311f93
------- 4.530:30211090

:5.507:698$.722
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EXERCICIOS DE ~880 - lSS2

Ministerio do Imperio

Decreto n. 83&0 de 17 de Dezembro de 188L

Despezas eleitoraes na Côrte e províncias do
Imperío•... I •••• I •••• ' •••••••••••••••••••••••

EXEllCICro DE 1881 a iSS2

Ministerio do Imperio

Decreto n. 8228 de 26 de Agosto de iSSi.

ilO:OOOI)OOO

Art. 20 :

§ 50. Obras- Faculdade de Medicina ..

Ministerio de Estrangeiros

Decreto n, 822&, de 20 de Agosto de 18S!.

200:0001)000

Art• .&,0:

§ 5.0 Extraordinarias no exte-
rior .

Decreto n. 8225 de 20 de Agosto
de iSS!.

~rt. .&,0 :

4.° Ajudas de custo ..

33:1891)722

66:9681)750
100:1581)472

3õO:í~472

Recapitulação

Exercicio de 1879- iSSO ..
» ISSO -18Si ..
DISSO - iSS2 .
.• ISS1- i882 .

3.692:92.&,jji75
5.507:6985722

40:000SOO0
300:i58~472

-'-----
9.MO:781a369
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TABELLA-B

i29

Verbas do oz-ca m eareo para as quaes o Governo
poderá abrir credi1;os supple:rnen1;arcs

!IIINISTERIO DO IMPERIO

Presidencias de província:
Pelas ajudas de custo aos Presídenteso

soccorros publicos.

~IINISTERIO DA JUSTIÇA

Ajudas de custo:
Aos magistrados de I' e 2' entrancía,

Conducção de presos.

!li INISTERIO DE ESTRANGEIROS

Ajudas de custo.
Extraordinarias no exterior.

MINISTERIO DA l\IARINHA

Hospitaes:
. Pelos medicamentos e utensís.

Reformados:
Pelo soldo de officiaes e praças reformadas.

Munições de bocca:
Pelo sustento e dieta das guarnições dos navios da Armada.

Munições navaes :
Pelos casos fortuitos de avaria, nauíragio , alijamento de ob­

jectos ao mar e outros sinistros semelhantes.
Eventuaes:

Por differenças de cambio e commíssões de saques, tratamento
de praças em portos estrangeiros e em provincias onde não
ha hospitaes e enfermarias; enterros e fretes.

l\IINISTERIO DA GUERRA

Corpo de Saude e Hospitaes :
Peles medicamentas, dietas e utensis,

Praças de pret :
Pelas gratificações de voluntarios e engajados, e premias para

os mesmos.
Etapas:

Pelas que occorrerem além da importancia consignada.
Despesas dos corpos e quarteís :

Pelas forragens e ferragens.
Classes inactivas:

'PeJas etapas das praças invalidas e s o\~\.~TaHrnw
reformadas. , «;)\ ~ vI; O
PODER LEGISLATIVO. i882 I[ 9 ~ 04~'

'~\* ~\~,O ~ "

~c:S ;)
~{;~-, .~ A
~:"'··.-ADOS .$
~~--=~
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Ajudas de custo :
Pelas que se abanarem aos oíflciàes que viajam em commissão

do serviço,
FRt:rlcas :

Pelas ,dietas, medicamentos, utensis e etapas diárias a colonos.
Dlversas despezas eventuaes :

Pelo transporte de tropas;

l\lINISl'EHIO DA AGlUCULTURA

Hlurninação publica.
C:\r:mtia de juros ás estradas de Ierrc :

Pelo que exceder ao decretado.
Correio Ger<1i.

i\IINISTERIO DA FAZENDA

Juros da divida interna fundada:
Pelos que occorrerern, no caso de fundar-se parte da divida Ilue­

tuante, ou de se fazerem operações de credito.
Juros da divida inscripta antes daemiss<lé"da.s respe-

ctivas apolíces : "',i'
Pelos que forem reclamados além do algarismo orçado,

Emissão, substituição e resgate do ~apel-[aoeda:

Pelo feitio de Botas.
Juizo dos Feitos da Fazenda: ,

Pelo que faltar para pagamento da porcentagem da divida arre­
cadada,
Alfandegas e lIl,esas alfandegadas, Recebedorias , Mesas de

Rendas o Co!lectorias: ..
Pelo excesso de despeza sobre o credito concedido para porcen­

tagem dos empregados.
Dltíerenças de cambio:

Pelo que fôr 'preciso, aüm de realizar-sea remessa dos tundas para
o exterior. . '
Juros diversos, e ditos dos hilhetcs do 'I'hesouro :

Pelas ímportanctas que forem precisas além das consignadas.
Cotnrnissões e corretagens :

Pelo que puder ser neeessario além da somma concedida.
Juros do emprestímo do cofre de orphãos :

Pelos que forem reclamados, si a. sua írnportancía exceder á do
credito votado.
Juros dos 'deposítos das Caixas Economicas e dos Montes

de soccorro ;
Pelos que forem devidos além do credito votado.

Exercicios findos:
Pelas pensões, aposentadorias, ordenados, soldos e outros ven­

cimentos marcados em lei.
Reposições e resti tuições: ,

Pelos pagamentos reclamados quando a írnportancía destes exce­
der á consignação.
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TABELLA-C

i31

Creditos especiacs para os quaes o GOVCl."no
poderá fazol." operações de credito. - Leis
n. 23<1S de 25 de Agosto' <lo 1S73, .art. 1S, e
n. 2792 <10 2:> dc Outubro de 1S77" art. 20.

lIIINISTERIO DO IMPERIO

Leis ns. f904 e i905 âe 17 àe Outuilro de 18iO e
23.1,8 de. 25 de Agosto de 187&, art. 2", para­
grapho lmico, n. 6.

1,~e,Hção e tombo das terras que, nos termos dos
contratos matrtmoníaes, formamos patrlmo­
níos estabelecidos para. Suas Altezas as Sras,
D. Izabel e D. Leopoldíua e Seus Augustos
Esposos .

Leis ns. 23~ ,le 25 d~ Agosto de i873, art. 2°,
paragrapho unico, n. 3, e ':!934 de'25 de Outubro
de i879.

Construcção de um novo matadouro no muni-
cipio da Côrte .

,MINISTERIO DA AGRICULTURA

Lei n, i953dei7delulhodef87i,art. 2°,§2.o

i8:000t!OOO

mo:oootiOOo

Prolongamento da estrada de ferro do Recife a
S. Francisco, com a parte substítulda na
estrada da. Ylotória , e da estrada de fr.rrn
da Bahia, sendo 8.000:0005 para a P e
3.000:000{> para a 2"...... 6.000:0ootiOOO

Lei n. 2397 de lO de Setembro dei873.

construcção da estrada de ferro de Porto Alegre
á Uruguayana................................ 6.5i2:W6;~908

Lei n. 2~50 de 2~ deSetembro de i873.

Garantia de Juros não excedentes de 7% ás
companhias que construem ou construirem
vias ferreas... 5.168:993;')890
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Lei n. 2639de 22 de Setem/n"o de 1875.

Obras para o abastecimento d'água á capital
do Imperio................................... 3. 250:000llOO0

Lei n. 2670de 20 de Outu/n"o de 1873, art. 18.

Prolongamento da Estrada de Ferro D. Pedro lI,
incluindo-se 600:0001l000 para um ramal desti-
nado á cidade de Ouro Preto, em !\Iinas....... 3. 000:00011000

Lei n. 2687 de 6 de Novembro de 1875.

Garantia de juros ás companhias que estabele­
cerem engenhos centraes....•.......••..•......

Lei n. 2940 de 31 de Outubro de 1879.

Obras da estrada de ferro de Paulo Affonso •••...

l\IINlSTERIO DA FAZENDA

Leis n. 1837de 27 de Setembro de1870, artigo unico,
e n. 2348de 25 de Agosto de 1873, art. 7°, para­
grapho unico, n. 4.

Fabrico das moedas de nlckel e de bronze••..• •.

Lei n. 2348 de 25 de Agosto de 1873, art. H,
§ 1)0, n. 2.

Premio não excedente de 50,'! por tonelada, aos
navios que se construirem no lmperio ...••.

167:000~000

M;6:UO~I00

20:000llOOO

50:000llOOo

24.792:240~898

Rio de Janeiro em 30 de Outubro de 1882. - Visconde de
Paranagtld.
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LEI N. 3142 - DE 30 DE OUTUBRO DE 1882

t33

Autoriza, o Ministerio 'dos Negocios do Imperio a mandar pagar a divida de
exereícios findos, na importancia de t3:252E500, proveniente dei impressões
dos"annaes parlamentares anteriores ao anno de t857. l

D. Pedro lI, por Graça de Deus e Unanime Acc1amação dos
Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Bra­
zil : Fazemos saber a todos os Nossos subditos que a Assembléa
Geral decretou e Nós Queremos a Lei seguinte:

Art. 1.0 Fica o Ministerio dos Negocios do Imperio autori­
zado a mandar pagar a divida de exercícios findos, na importan­
cia de 13:252$500,da qual é credora D. Maria Porcina Pinto.
mãi do finado Hyppolito José Pinto, proveniente de impressões
dos annaes parlamentares anteriores ao anno de 1857, que
seu fallecido filho fez em virtude dos contratos celebrados com
a Mesa da Camara dos Srs , Deputados em 16 de Janeiro de 1875
e 31 de Dezembrode 1880 no exercício de 1880-1881.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario.
Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o co­

nhecimento e execução da referida lei pertencer, que a cum­
pram, e façam cumprir e guardar tão inteiramente como neHa
se contém. O Secretario de Estado dos Negócios do Imperio a
faça imprimir, publicar e correr.

Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 30 de Outubro de 1882,
610 da Independencia e do Imperio ,

IMPERADOR com rubrica e guarda.

Pedro Leão Yetloso,

Carta de lei, pela qual Vossa M aqestade Imperial J.lfanda
executar o Decreto da Assembléa Geral que Houoe por bem
Sanccionar, autorizando o Ministerio dos Negocias do
Imperio a mandar pagar a divida de exercicios findos, na
importancia de 13:252$500, proveniente de impressões dos
annaes parlamentares anteriores ao anno de 1857.

Para Vossa Magestade Imperial Ver.

Pedro Guedesde Carvalho a fez.

Chancellaria-mór do Imperio.-João Ferreira de Moura.
Transitou em 4 de Novembro de 1882. - Jose Bento da

Cunha Figueiredo Junior. - Rcgístrada.,
Publicada nesta Secretaria de Estado dos Negocias do Im­

perio em 8 de Novembrode 1882.-'Dr. Joaquim Jose de Cam­
posda Costa de Medeiros e Albuquerque.

<At'ld'\:Po:f\:I'I:A.I'
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DECRETO N. 3143 - DE 30 DE OUTUBRO DE 1882

Autoriza o Governo a mandar pagar ° !!l0nte·pio as irmãs solteiras do
fallocido 20 Tenente da Armada João Francisco do Molio Carvalho.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral :

Art. 1.0 E' autorizado o governo a mandar pagar as irmãs
solteiras do fallecido 20 Tenente da Armada João Francisco de
:NIeHo Carvalho, o monte-pio por este formado.

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario.
João F'lerentino Meira de Vasconcellos, do Meu Conselho;

Senador do lmperio, Ministro e Secretario de Estado dos Nego­
cios da Marinha, assim o' tenha entendido e faça executar ,
Palacio do Rio de Janeiro em 30 de Outubro de 1882, Ci1° da
Independencia e do Império.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

João Florentino 1.11eira de Vasconcellos.

Chancellaria-mór do Imperio.-JoãO Ferreira de M Otlra.
Transitou em 3 do Novembro de 1882.-Jose 'Bento dâCunha

Figueiredu Junior. - Registrado. '111

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocies da Marinha.
em 4 de Novembro do 1882. - Sabino Eloy Pessoa.

LEI N. 3144 - DE 30 DE OUTUBRO DE 1882

Abro ao Ministcrío dos Nogocios ~a Agricultura. Commorcio o Obras Publi­
cas um credito extraordinário de 367:981;)710, afim de ser ;.J.rp!ie::.(lo a
'~;;pararõosna torro-via D. Pedro n.

D. Pedro Il, por Graça de Deus e Unanime Acclamação
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do
Brazil: Fazemos saber ao todos os Nossos subditos que a
Assembléa Geral decretou e Nós Queremos a Lei seguinte:

Art. l.°E' aberto ao Ministerio dos Nezocios da Agricultura,
Commercio e Obras Publicas um credito oxtraordínario de
367:981$716, afim de se,' applicado a reparação dos estragos
causados á ferro-via D. Pedro II pelas chuvas torrenciaes
dos mezos, de Fevereiro e Março ultimas.
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Art. 2.0 A presente Lei fará parte dos orçamentos dos exer­
cicios de 1881....;1882 e 1882-1883.

Art. 3.0 São revogadas as disposições em contrario.
Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o oonhe­

cimento da referida Lei pertencer, que a cumpram, e façam
cumprir e guardar tão inteiramente como nolla se contém, O
Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio
e Obras Publicas a faça imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 30 de Outubro de
1882, 610 da Independencia e do Imperio.

IMPERADOR com rubrica e guarda.

Andre Augusto de Padua Fleury.

Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Imperia,lllfanda
executar o Decreto da Assemblea Geral, que Houve por
bem Sanccionar; abrindo ao Ministerio da Agricultura,
Commercio e Obras Publicas um credito ecctraordimario
para reparos na ferro-via D. Pedro 11.

Para Vossa Magestade Imperial Ver.

Francisco José dos Santos Rodrigues a fez.

Chancellaria-mór do Imperio.-João Ferreira, de Moura.
Transitou em 3 de Novembrs de 1882.- Jose Bento da

Cunha Figueiredo Junior.
Publicada na Secretaria de Estado dos Negocíos da Agri­

cultura, Commercio e Obras Publicas em 3 de Novembro de
1882.- Francisco Leopoldino de Gusmão Lobo.

DECRETO N. 3145 - DE 30 DE OT:lTUBRO DE 1882

Abro ao Minislcrio da Marinha um lCr~.~ii()cxtrao.rd.iJl.a.l:io de 300:000B para
despesas da \·érba-Obras-do oxereicio de t8St-iSS2.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que seexecute a seguinta
l~esolução da Assembléa. Geral :

Art. 1. o E' aberto ao Ministerio da Marinha paraa vefba-:­
.Obras - do exercicio de 18&1-1882, o credito extraordinario
de 300:000$000.



136 ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

Art. 2. 0 Esta despeza será. realizada com as sobras da receita
ordinaria, e na insufficiencia destas por operações de credito
que o Ministerio da Fazenda é autorizado a fazer.

Art. 3.0 São revogadas as disposições em contrario,
João Florentino Meira de Vasconcellos, de Meu Conselho,

Senador do Imperic.Ministro e Secretario de Estado dos Nego­
cios da Marinha, assim o tenha resolvido éJ faça executar. Pa­
lacio do Rio de Janeiro em 30 de Outubro de 1882, 610 da
Independencia e do Império.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.
João Florentino Meira de Vasconcellos.

Chancellaria-mór do Imperio.- João Ferreira de Moura.
Transitou em 3 de Novembro de 1882.- Jose Bento da Cunha

Figueiredo Junior.- Registrado. '
Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha

em 6 de Novembro de 1882. - Sabino Eloy Ressoa.

DECRETO N. 3146 - DE 31 DE OUTUBRO DE 1882

Dispensa D. Rita de Campos Maciel da reposiçãp das <jaantj,a,~ HU~ tiTOr
recebido a titulo de m~~o s~o de seu falleeido filho, o T.~~~p.to Antonio
João Ribeiro. .- , \1'

Hei por bem Sanccionar e Manear que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 Fica D. Rita de Campos Maciel dispensada da. re­
posição das quantias que tiver recebido a titulo de meio soldo de
seu fallecido filho, o Tenente do Exercito Antonio João Ri­
beiro, devendo ser-lhe paga integralmente a pensão, que lhe
foi concedida, desde a data em que deixou de recebel-a ,

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario.
O Visconde de Paranaguá,' Conselheiro de Estadd, Senador

do Imperio, Presidente do Conselho de, Ministros, Ministro e
Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda e Presidente
do Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido
e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro aos 31 de. Outubro
de 1882, 610 da lndependencia e do Imperio,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.
Vi>5conde de Paranaguà.

Chancellaria-mór do lmperio. - João Ferreira de Moura.
Transitou em 31 de Outubro de 1882.-Jose Bento da Cunha

Figueiredo Junior. - Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda.

em 31 de Outubro de 1882. - Jose Seoeriano da Rocha.
~
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DECRETO N. 3147 - DE 31 DE OUTUBRO DE 1882

t37

Dispensa D. Maria Christin& Machado Bueno de repor o que de mais recebeu
do meio soldo de seu finado marido.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resoluçãe da Assembléa Geral :

Art. 1.o Fica dispensada D. Maria Christina Machado Bueno,
nuva do Capitão reformado do Exercito Francisco de Assis
Machado Bueno, de repor, tudo que recebeu de mais do meio
soldo de seu finado marido, restituindo-se-Ihe o que por esse
motivo se lhe haja descontado.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario.
O Visconde de Paranaguá, Conselheiro de Estado, Senador

do Imperio, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro
e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda e Presidente
do Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e
faça executar. Palacio do Rio de Janeiro aos 31 de Outubro de
1882, 610 da Independencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Visconde de Paranaguà.

Chancel1aria.-mórdo Imperio. - João Ferreira de MotAra.
Transitou em 31 de Outubro de 1882. - Jose Bento da

Cunha Figueiredo Junior. - Registrado.
Publicado na Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda

em 31 de Outubro de 1882. - Jóse Seoeriano da Rocha.

DECRETO N. 3148 - DE 31 DE OUTUBRO DE 1882

Autoriza o Governo a mandar rever as contas de Urias Antonio da Silveira.

Hei por bem Sanecionar e :Màndal' que se execute a se­
guinte Resolução da Assembléa Geral:

Artigo unico , Fica o Governo autorizado a mandar rever as
contas de Urias Antonio da Silveira, provenientes do adian­
tamento da.quantia de 150:000$ que lhe fez a Fazenda. Nacional
em virtude do contrato por elle celebrado com o Dr , Chefe de
Policia da Côrte, em 16 de Dezembro de 1858, sobre o forneci­
mento de gado para consumo da cidade d' neiro, e a
relevar-~he em parte ou~ ~O?O a ind ~Z('<.l~~ ~ ••
portancía, conforme os prejmzos q W\,,&MddllJl6J Al~
dos ao dito responsavel da falta d Icu~'rlmento das é1át*~" .,

\ * .~ ~
~ '-:P '.
~O( :1'.\
~.s J
~D-~ '1.//
'~-i"';'-'D~'S /,
,~;~-~..~::: ---



!38 ACTOS DO :FODER LEGISLATIVO

do contrato que lhe eram favoraveís, no caso do que effeetiva­
mente se tenha dado essa falta contra elle : revogadas as
disposições em contrado.

O Visconde de Paranaguá, Conselheiro de Estado. Senador
do Império, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e
Secretario de Estado dos Nerocios da Fazenda e Presidente do
Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e faça
executar, Palacio do Rio de Janeiro aos 31 de Outubro de 1882,
610 da Independencia e do Imperia.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Visconde de Paranaguà.

Ohancellaria-mor do Imperio.-João Ferreira de I2o~lra.

Transitou em 3i do Outubro de 1882. '- Jose Bento da
Cunha Figueiredo Junior. - Registrado.

Publicàdo na Secretaria de Estado dos Negocias da Fazenda
em 31 de Outubro de 1882. .,... Jose Seoeriano da Rocha.

DECRETO N. 3149- DE 3 DE NOVEMBRO DJd.8~2

Autoriza o Governo a mandar mat!'icuH-T 0 estudante João Jos~'~~ibira Junior

na óaculdade do Direito do S, Paulo.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral :

Art. 1.0 E' autorizedc o Governo 3 mandar qQO seja admitti­
do à matricula na Faculdade de Direito de S. Paulo c estudante
João José Vieira Junior, aue se acha habilitado com todos os pre-
paratorics , . '

Art , 2.. 0 Revogam-se as disposições em contrario,
Pedro Leão Venoso, do Meu Conselho, Senador do Imperío,

Minist:-o e Secretario cio Estado dos Negocies do Império, assim
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio do Janeiro
em 3 de Novembro de 1882, 610 da Independencía c do Império.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Pedro Leão vsus,«.

Chancellcría-mor da I:npç:'io. -.J orle Ferreira de ],foura.
Transitou em 7 de Novemoro de ·~S82.-.JGsi Bento da Cunha

Eiqweireâo JU~7,i(Jr. - Rog:st:::::.clo.
Pub~icado na ,Sec~et~:,ia de Esta(~o • dos ~~e~cc~~s do I~pdo

em 8 ce Novembro oe :.882. - O Du'eoto!' ca ~'" Directorra, Dr.
Joaquim: Pinto Netto U achado.

'·AAJ"'.:Pd'\:!"d'V'
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LEI N. 3150 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1882

!39

Rcgula o estabelecimento de com~anbias9! socicdadesanonymas.

D. Pedro lI, por Graça de Deus e Unanime Acelamaçâo
dos Povos. Imperador Constitucional e Defensor- Perpetuo
do Brazil: Fazemos saber a todos os Nossos subditos que a As­
sembléa Geral decretou e Nós Queremos a Lei seguinte:

Art. :1..0 As 'companhias ou sociedades anonymas, quer o
seu objecto seja commercial quer civil, se podem estabelecer
sem autorização do Governo.

Tanto umas comooutras sociedades são rega12das pOl' esta lei.
§ 1.0 Não se podem constituir Bancos de circulação sem pré­

via autorização legislativa.
§ 2. 0 Continuam a depender de autorização do Governo p~.ra

que se possam organizar:
:1..0 As associações e corporações religíosas ;
2.0 Os monte-pios, os montes de soccorro ou de piedade. as

caixas economicas e as sociedades de "Segures mutuos ;
3. 0 As sociedades anonymas, que tiverem :'01' objocto o com­

mercio ou fornecimento degeneros eu substancias alimentares.
Continuam tambem a depender de autorização do Governo,

para funecionarem no Imperio, as sociedades anonymas estran­
geiras,

Art. 2. o As companhias ou sociedades a!:lonymas são deter­
minadas ou por uma denominação particular ou pela deaígnação
do seu objecto ,

A designação ou denominação deve ser differente da de outra
sociedade. Si fôr identica ou semelhante, de modo qcre l;ossa
induzir em erro ou em.engano, a qualquer interessado assiste
o direito de fazel-a modificar e de (~emandar perdas e damnos,
causados pela identidade ou semelhança.

§ 1. o Não lhes é permittido ter firma cu razão social,
§ 2. 0 Os sócios são responsavcis sómcnte pelo. quota de capital

das seções que subscrevem, ou lhes são cedidas.
§ 3. 0 São da exclusiva eompetencia de Juízo Commercial as

questões relativas á existencia das companhias, aos direitos e
obrigações (10S sacies entre si oa entre elles e a sociedade, :5.
dissolução, Iiq uidação e partilha.

Art. 3. o As sociedades aaonymas não se podem defínitiva­
mente constituir senão dopeis de subscripto o capital social
iodo, e de effectivamcntc depositada em úgum B:1uCO ou em mão
de pes>oa abonadac á escolha da maioria dos subscriptores, a
décima parte em dinheiro do valor do cada acçâo , .

Para a formação das scciedados anonymas é essencial, colo
menos. o concurso do sete socios , .

§ 1:0 As sociedades anonymas ou companhias constituem-se:
'1.0 Ou por oscriptura publica assignada por todos os sucscri­

ptcros, que conterá:
A declaração da vontade de formarem a companhia ;
As regras ou \~s~ati.itos pelos qaacs se. tenham d~ reger;
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A transcrípçâo do conhecimento do deposito da decima parte
do capital social.

2.° Ou por deliberação da assembléa geral tomada na con­
formidade do art. 15 § 40, sendo apresentados e lidos os esta­
tuto,s,. préviamente assignados 'por todos. os sUbscriptore~, e
exhibido o documento do deposito da décima parte do capital;

§ 2. 0 As prestações ou entradas, que consistirem, não em
dinheiro, mas em bens, causas, ou direitos, só serão admittidas
pelo valor, em que forem estimadas por tres louvados nomeados
pela assembléa geral dos accionistas :aa primeira reunião.

A sociedade anonyma não se reputará legalmente constituida
senão depois de approvada pela assembléa geral a dita ava­
liação.

No caso de fraude ou lesão enorme os louvados serão res­
ponsaveis pelas perdas e damnos resultantes.

§ 3. o E' licito, depois de constituida a sociedade, estabele­
cer-se em favor dos fundadores ou de terceiros, que hajam
concorrido com serviços para a formação da companhia,
qualquer vantagem consistente em uma parte dos lucros
Ií quidos, •

§ 4.° As sociedades anonymas devidamente constituidas não
poderão entrar em funcções e praticar validamente acto algum,
senão depois de archívados na Junta Commercial, e, onde não
houver, no registro de hypotheca da comarca:

1. O contrato ou estatutos da sociedade; ,
2. A Iistã nominativa dos subscríptores cOJA~rn#r::~ção do

numero de acções e de entradas de cada um ;
3. A certidão do deposito da decima parte do capital ;
4. A acta da installação da assembléa geral e nomeação dos

administradores.
§ 5.° Antes das companhias entrarem em exercício, serão,

sob a mesma comminação do paragrapho antecedente, publi­
cados nos jornaes do termo ou do.logar mais proximo e repro­
duzidos, na COrte no Diario Officia~, e nas provincias na
folha que der o expediente do Governo; os estatutos ou a es­
criptura do contrato social, com declaração da data em que
foram archivados e dos nomes, profissões e moradas dos
administradores.

No registro de hypotheca da comarca da séde da sociedade
será archivado um exemplar da folha, em que se fizerem as
ditas publicações, e as de que tratá o art. 60 , sendo permittido
a quem quer que seja Iel-as e obter certidões, pagando o res­
pectivo custo.

Art. 4.0 Nenhum contrato ou operação terá logar por conta
da sociedade ou companhia senão depois de constituida ella.
pela fôrma que determina o artigo antecedente e preenchidas
as formalidades dos §§ 40 e 50 do mesmo artigo.

Art. 5.0 Os aetos anteriores á constituição legal da sociedade
e ao preenchimento das formalidades dos §§ 40 e 50 do art. 30

ficarão sob a responsabilidade dos seus fundadores ou admi­
nistradores, salvo si, constituida a sociedade, a assembléa geral
assumir a responsabilidade de taes actos.
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São os fundadores solidariamente responsaveia aos interes­
sados pelas perdas e damnos resultantes da ,inobservancia das
prescripções desta lei, relativas ás condições e constituição das
companhias. (Arts. 20 e 3.°)

Art. 6.0 São sujeitos á publicidade do art. 30§§ 4° e 50, sob
pena de não valerem contra terceiros, os actos relativos :

1.0 A' alteração dos estatutos;
2.0 Ao augmento do capital;
O capital social não poderá ser augmentado senão nos casos

de insufficiencia do capital subscrípto, accrescimo de obras,
ou de ampliação dos serviços e operações sociaes.

3.0 A' continuação da sociedade depois de seu termo;
4.0 A' dissolução antes do seu termo;
5.° Ao modo de liquidação.
A falta de registro e publicidade não póde ser opposta pela

sociedade ou pelos sócios contra terceiros.
Paragrapho unico. E' nulla, de pleno direito, a compa­

nhia ou sociedade anonyma que fôr constituida sem os requi­
sitos e as formalidades do art. 30 §§ 10 e 2.°

Art. 7.° O capital social divide-se em seções e estas
podem subdividir-se em fracções iguaes, que, reunidas em
numero equivalente á acção, conferem os mesmos direitos
desta.

§ 1. ° As acções serão nominativas até o seu integral pa­
gamento, realizado o qual poder-se-hão converter em títulos ao
portador, por via de endosso, segundo estiver estipulado nos
estatutos.

§ 2. ° As seções só poderão negociar-se depois de realizado
o quinto do seu valor. Subsistirá, porém, a responsabilidade
do cedente para com a sociedade no caso desta se tornar in­
solvavel, pelas quantias que faltarem para completar o valor
das acções transferidas, ficando ao mesmo cedente salvo O di­
reito de haver a respectiva indemnização da pessoa a quem
fez a cessão e dos cessionarios posteriores, os quaes são soli-
dariamente obrigados. .

A responsabilidade do cedente prescreverá no prazo de cinco
annos, a contar da publicação da cessão.

§ 3.0 Haverá, na séde das companhias, um livro de registro
com termo de abertura e encerramento, numerado, rubricado
e seUado nos termos do art. 13 do Codigo Commercial, para o
fim de neUe se lançarem:

1. o O nome de cada accionista, com indicação do numero
de suas acções ;

2. ° A declaração das entradas de capital realizadas;
3. ° As transferencias das acções com a respectiva data,

assignadas pelo cedente e cessionario, ou por seus legitimos
procuradores ;

4. o As conversões das acções em ti tulos ao portador.
§ 4.° O penhor das acções nominativas se constitue pela

averbação no termo de transferencia ; o das acções ao portador
e das transferiveis por endosso pela fórma estabelecida nos
arts. 271 e 272 do Codigo Commercial.
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A constituição do penhor não suspende o exercício dos di­
reitos do accionista.

Art. 8. 0 Toda a aeção li indivisivel em referencia li socie­
dade.

Quando um destes títulos pertencer a diversas pessoas, a
sociedade sl!spenderit o exercício dos direitos que a taes ti­
tules são inhorontes, emquanto uma só »essoa não fór desi-
gnada como unicc proprietaria , -

Art. 9.0 As sociedades ou companhias anonymas serão admi­
nístradas por mandatat-ics temporarios, revogaveis, reelegi­
veis, sacios ou não socios, estipcndíados ou gratuitas, não
podendo cada mandato exceder o prazo de seis annos ,

Os administradoros, si outra COQSâ. não S9 houver estipu­
lado nos estatutos 0:1 contrato sccial, i.odem nomear agentes
q uc os auxiliem 119.gestão diaria dos negocios da companhia,
sendo em todo caso responsaveis pelos actos de taes agentes.

p...rt. 10. O nUl1~.21·0~ retribuição, nomeação, duração, desti­
tuição, suostituição e attribuição dos administradores da socie­
dade serão fixados nos estatutos ou ecntr.uo social.

§ i. O Salvo disposição em contrario ncs estatutos:
1.0 Em caso de vaga de logar de administrador, designarão

substituto provisorio os administradores em exercício e os fis­
caes, competindoé assembléa geral fazer a nomeação definitiva
na primeira reunião que se seguir;

2, o Os administradores reputam-se revestidos de poderes para
pratica: todos os actos de gestão relativos ao fim, ao objeeto
da sociedade, e represental-a em Juizo activa e pasaivamente,

Não pedem os administradores :
a) Transigi;" renunciar direitos, hypothecsr ou empenhar

bens sociaes ;
b) Contrahir obrigações e alienar bens e direitos, excepto

si estes actos se incluem nas operações, que fazem objecto da
sociedade.

§ 2. 0 Os administradores não contrahem· obrigação pes­
soal, individual ou aolidacia, nos contratos ou operações, que
realizam no exercício de seu mandato.

§ 3. o Os administradores, antes de entrarem em exercício,
são obrigados a caucionar a responsabilidade de sua gestão com
o numero de accõos Que se houver fixado nos estatutos.

A caução far--se-ha por t~rmo no livro do registro, sendo
as seções, si forem ao portador, depositadas na caixa da
sociedade, ou em poder da pessoa designada pela asssmbléa
geral.

Essa cauçãc pode ser prestada em favor do administrador
por qua lqucr accionista, ,

§ 4. 0 A porco:1tag~~ que fôr devida aos. administr.ad?res,
fundadores, ou quacsquor empregadcs G.l1 SOCIedade, sern tirada
dos lucros liquides, depois de deduzida a parte destinada a
formar o fundo de reserva,

Art. 11. Os administradoreauão responsáveis
a) A' sociedade pela negligencia, culpa ou dolo com quo se

houverem no desempenho do mandato ;
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b) A' sociedade e aos terceiros projudicndos pelo excesso do
mandato; "

c) A' sociedade c aos terceiros prejudicados solidariamente,
pelas infracções da presente lei e dos estatutos.

Paragrapho unico, O accioniata tem sempre salva a acção
competente para haver dos administradores as perdas e damnos
resultantes da violacão desta lei e dos estatutos.

A dita acçãc pcderá ser intentada conjunctamente por dous
ou mais aecionistas ,

Art. 12. O administrador que tiver interesse opposto ao da
companhia, em qualquer operação social, não poderá tomar
parte na deliberação a respeito, c ssrá obrigado a fazer o ne­
cessaria aviso aos outros administradores, devendo disso
Iavrar-so declaracão r!.~, acta :1:lS sessões.

No. caso ~~ qu~ se trata, ~~. deE:;c3.·2.~ão ~er~ ~omada pelos
demais adrr:.l!!lst~~c.orc.so percs t:scacs, 2. maioria c.e votos.

_Art. 13. Os ~d~i~is~:ac"6rçs cr.:c,. r.a fal~~ c.e i!!v~~tar:a, ou
nao obstante o lnve~~~~')0 o'~ por mero de ínveaterío fraudu­
lento, repartirem dividendos não devidos, são pessoalmente
obrigadas a restituir á caixa social a somme, dos mesmos
dividendos e sujeitos, além disso, ás penas criminaes em que
incorrerem. •

No caso de insclvabilidndc da sociedade, os aceionistas que
houverem recebido dividendos não devidos serão subsidiaria­
monto obrigados a restítuil-cs , sendo-lhes, portanto, Iicito
allegarern o benefício de ordem.

~st<1 oorigaçãc prescreverá no prn.zo de cinco annos, 2. contar
da data da disti-iouição dos ditos dividendos.

Paragrapho uniec. Só poderão fazer p~~t~ dos dividendos
das sociedades anonymas os lucros liquides resaltantcs de ope­
~açc~s offectivamer.te c~-:':.cl:.-..i':("s:l0 sezcestre.

.t'.r·~. 14. .l\ sssembléa gel'ftl nomeara r.nn·."(alnentc tres ou.
mais físcass, sócios 0-':; não sacies, encarregados de daz parecer
sobre os negocies e operações de anuo seguinte, tendo por
base o balanço, inventario e contas da administração,

§ 1.0 E' nulla a deliberação da assembléa geral approvando as
contas e o balanço, si não fÓI' precedida do relatório dos fiscaes.

§ 2,0 Si não forem nomeados os fiscaes, não aceitarem o cargo,
ou se tornarem imoedidos, comnote ao Presidente da Junta
Commercial, e, onde\làó houver, 'ao Juiz do Commorcio do ter­
mo, a requerimento ele qualquer do> administradcres, a no­
meação de quem os substitua ou sirva durante seu impedimento.

§ 3.° Os físcaes durante o trimestre que precede a reunião
ordinaria da assembléa geral têm o direito de examinar os
livros, de verificar o estado da caixa e da carteira, exigir infor­
mações dos administradores sobre as operações sociaes, e
convocar extraordinariamente a assembléa geral.

§ 4.° Os effeitos da responsabilidade dos físcass para com a
sociedade são determinados celas reeras do mandato.

Art , 15. Haverá em c::.dà anno urea assemblea geral dos
aeeionistas, cuja reunião será fixada nos estatutos, e sempre
annunciada 15dias antes pela imprensa.
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§ Lo Nesta reunião será lido o relatorio dos físeaes, apresen­
tados, discutidos e approvados o balanço, contas e inventario,

§ 2.0 A assembléa geral será composta de um numero de
accionistas que represente, pelo menos; o quarto do capital
social.

§ 3.° Si este numero se não reunir, uma nova reunião será
convocada, por meio de annuneios nos jornaes, declarando-se
nelles que se deliberará, qualquer que seja a somma do ca­
pital representado pelos accionistas presentes.

§ 4.° Todavia, a assembléa geral, que deve deliberar sobre
os casos dos arts. 30 e 6°, para ser validamente constituída
carece de um numero de accionistas que represente, pelo me­
nos, dous terços do capital social.

Si nem na primeira, nem na segunda reunião, comparecer
o numero de aceíonistas exigido neste paragrapho, se convo­
cará terceira, com a declaração de que a assembléa poderá
deliberar, qualquer que seja a somma do capital representado
pelos presentes. Além dos annuncios, a convocação neste
caso se Iara por carta.

As deliberações da assembléa geral, tanto no caso deste
paragrapho, como no do § 20 , serão tomadas pela maioria dos
socios presentes.

§ 5. 0 A convocação extraordínaria da assembléa geral será
sempre motivada.

§ 6.0 Nos estatutos se determinara a ordem que se deve
guardar nas reuniões da assembléa geral, o numero de aeções
que é necessario ter para ser admittido a votar em assembléa
geral, o numero de votos que compete a cada accionista na
razão do numero das acções que possuir ,

§ 7. ° Ainda que sem direito de votar, por não possuir o
numero de acções exigido pelos estatutos, é permittido a todo
aecionista comparecer á reunião da assembléa geral e discutir
o objecto sujeito á deliberação.

§ 8. 0 Para a eleição dos administradores e empregados da
sociedade, e para as deliberações de qualquer natureza, serão
admittidos votos por procuração com poderes especiaes,comtanto
que estes não sejam conferidos a administradores e físcaes ,

§ 9.° A assembléa geral será. convocada, sempre que o re­
queiram sete ou mais accionistas, comtanto que representem
pelo menos um quinto do capital realizado.

Será motivada a convocação e poderá ser feita pelos próprios
accionístas reclamantes, si recusarem-na fazer os adminis­
tradores e o conselho fiscal.

Nos casos, em que a lei ou os estatutos determinarem expres­
samente a reunião da assembléa geral, é permittido a qualquer
accionista, si a convocação fór retardada por mais de dous
mezes, requerer ao Juiz Commercial do Iogar que o autorize
a fazel-a ,

Nos annuncios para a dita convocação se declarará qual o
Juiz que a autorizou, e a data do despacho.

§ iD. Não podem votar nas assembléas geraes os adminis­
tradores para approvarem seus balanços, contas e inventarias,
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os físcaos OS seus pareceres, e os aceionistas a avaliação de
seus quinhões, ou quaesquer vantagens estipuladas nos esta­
tu tos ou contrato social.

Art. 16. Um mez antes da reunião ordinatia da assembléa
geral serão depositadas na Secretaria das Juntas Commer­
ciaes, e, onde não as houver, no cartorío do Escrivão do Juízo
do Commercio, e facultadas ao exame dos accionistas que o
quizerem:

Lo Cópia do inventario, contendo a indicação dos valores,
moveis e immoveis da sociedade, e de todas as dividas activas
e passivas;

2.° Cópia da relação nominal dos accionistas com o numero
das acções respectivas e estado do pagamento dellas,

§ Lo No mesmo prazo serão publicados pela imprensa as
transferencias das acções realizadas no anno, o balanço mos­
trando, em resumo, a situação da sociedade, e o parecer dos
fiscaes ,

§ 2. °Quinze dias depois da reunião da assombléa geral a acta
respectiva será tambem publicada pela imprensa.

§ 3. o A qualquer pessoa se dará, sem inquerir-se qual o
interesse que tem, certidão dos actos registrados conforme o
art. 3°, § 5°, e da relação nominal dos accionistas (n. 20

des te artigo).
Art. 17. As sociedades ou companhias anonymas se dis-

solvem:
1.0 Por consenso de todos os accionistas;
2.0 Por deliberação da assembléa geral (art. 15, § 4°);
3. 0 Por insolvabilidade ou cessação de pagamentos;
4. ° Pela terminação do seu prazo;
5.0 Pela reducção do numero dos socios a numero inferior

ao de sete. Neste caso a sociedade só se entenderá dissolvida, si
durante o prazo de seis mezes não se preencher o numero legal;

Pelos actos que a companhia praticar, depois que o numero
de sócios se reduzir a menos de sete, serão solidariamente
responsaveis os administradores e accionistas, si dentro do
dito prazo de seis mezes não fôr preenchido o numero legal.

6.° Mostrando-se que lhes é impossível prcencherem o fim
social,

No caso de perda de metade do capital social, os admi­
nistradores devem consultar a assembléa geral sobre a conve­
niencia de uma Iiquidação antecipada.

No caso, porém, de que a perda seja de tres quartos do
capital social, qualquer accionista pode requerer a liqui­
dação judicial da sociedade.

Art. 18. As sociedades e companhias anonymas não são
sujeitas à fallencia, salvo fi responsabilidade criminal Ele seus
representantes e soeios pelos crimes pesso ,Imente commettidos
contra a sociedade e terceiros. - ~~

Art. 19. São applicaveis à liqui la {~44)1f:U~lp s
anonymas, com as alterações const t~\Mg-arls~"leVSlb 2'.,
23, 24 e 25, as disposições do Codi o Córnmercial relativíts4-".' ~
fallencia na parte c,i:il c ajminist~t~'<.l. ..(:~.~\

PoóE" LEGl>LATHO 188~ \~ 10 ~ r
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§ L° A liquidação não póde 'ser declarada senão:
1.° Por meio de requerimento da sociedade, ou de algum

accíonísta nos casos do art. 17, ns. 30 e 6°, ultima parte,
instruido com o balanço e inventario;

2.° Por meio de requerimento de um ou mais credores, in­
atr.uido com a competente' justificação no caso de cessação de
pagamento de dividas, liquidas e vencidas.

Da sentença que decretar a liquidação, cabe o recurso de
aggravo de petição.

§ 2.° Fora do caso de cessação de pagamento, a liquidação
póde ser amigavelmente feita.

Art. 20. Declarada a liquidação por sentença do Juiz do
Commereio, nomeará este d'entre os cinco maiores credores
dous syndicos, cujas funcções durarão até l1J.ue os credores
deliberem sobre a concordata que lhes fór offerecida, ou sobre
a liquidação definitiva.

§ 1. ° Os syndicos nomeados tomarão posse do patrimonio
social para conservai-o, sob as penas de depositario, e exer­
cerão sómente actos de simples administração.

§ 2.° Incumbe-lhes proceder logo por meio de peritos ao
balanço e inventaorio da sociedade, ou á verificação de um e
outro, si já estiverem organizados.

Art. 21. De posse do balanço e inventario, que serão acom­
panhados de um relatório dos syndicos sobre as causas, que
determinaram a liquidação da companhia ou sociedade, o Juiz do
Commercio convocará. os credores por meio de editaes, com
tempo sufficiente e respeitadas as distancias, afim de que
chegue a convocação ao conhecimento dos interessados ausen­
tes, para deliberarem sobre a concordata ou liquidação.

Paragrapho unico . A deliberação, para ser válida. deverá
ser tomada nos mesmos termos prescriptos pela lei para
validade das concordatas apresentadas no processo de fal­
leneia.

Art. 22. Torna-se desnecessaria a reunião dos credores, si
os representantes da sociedade ou companhia apresentarem
ao Juiz do Commercio concordata, por escripto, concedida por
credores em numero exigido no paragrapho antecedente.
Homologada essa concordata, bem como a que fôr concedida
em reunião de credores, tornar--se-ha obrigatoria para todos
os credores.

Art. 23. Em qualquer estado da liquidação pôde ser con­
tratada uma concordata, ainda mesmo que tivesse sido
opportunamente rejeitada, comtanto que seja concedida na
fôrma do paragrapho unico do art. 21.

Art. 24. Sendo negada a concordata, ou vindo a ser res.cin­
dída, proseguirã a liquidação até sua solução final, servmdo
com plenos poderes os syndicos nomeados, os quaes poderão
ser destituidos a requerimento não justificado dos credores em
maioria de numero e creditas.

Art. 25. Os credores representando dous terços dos cre-
ditos podem: .

§ 1.0 Continuar o negocie da sociedade ou companhia,
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§ 2. 0 Cedel-o a outra sociedade existente, ou que para esse
fim venha a formar-se.

Art. 26. Incorrem na pena de multa de 200$ a 5:000$000 :
1.0 Os fundadores de sociedades que na constituição delIas

deixarem de observar as formalidades prescriptas no art. 30 ,

seus paragr-aphos e numeros ;
2. 0 Os administra.Iores que, havendo sido nomeados no

Instrumento publico de constituição da sociedade, ou na assem­
bléa geral de que trata o n. 2 do § 10do art, 30 , deixarem
de observar as prescripções do § 40 e seus numeros, e do § 50
do citado art. 30 ;

3. 0 Os administradores, que não cumprirem as disposições
do art. 60 e seus numeros, a do art. 12 e a do art. 15, dei­
xando de convocar a assembléa geral ordinaria nas épocas mar­
cadas nos estatutos;

4. 0 Os administradores, que violarem as disposições do art ,
16 e seus paragrapbos ;

5.0 Os administradores, que emittirem obrigações ao porta­
dor em contravenção ás disposições do § 10 do art. 32.

Art. 27. Incorrem nas disposições do § 40 do art. 264 do
Codigo Criminal:' ,

1.0 Os administradores, que infringirem as prescripções do
art. 31;

2.° Os administradores ou gerentes, que distribuirem divi-
dendos não devidos (art. 13) ; . '

3. o Os administradores, que por qualquer artificio promo­
verem falsas cotações das acções;

4,° Os admini-tradores, que para garantirem créditos sociaes
aceitarem o penhor das acções da propria companhia.

Paragrapho unico , Os âscaes, que deixarem de denunciar
nos seus relatoeios annuaes (art. 14) a distribuição de divi­
dendos não devidos, e quasaquer outras fraudes praticadas no
decurso do anno e constantes dos Iivros e papeis sujeitos ao seu
exame, serão havidos como complices dos autores desses deHctos
e, como taes, punidos.

Al't. 28. No caso de dissolução da sociedade anonyma, por
insolvabilidade ou por cessação de pagamentos, serão igual­
mente punidos com as penas do art. 264 do Código Criminal os
administradores ou gerentes, que subtrahirem os livros da
mesma sociedade, inutilisarem-nos ou lhes alterarem o con­
teúdo ; os que diminuirem,-desviárem ou occultarem parte do
activo; e os que, em instrumentos publicos, em escriptos par­
ticulares ou em balanços, reconhecerem a socielade devedora
de sommas, que effectivamente ella não dever.

Art. 29. Os crimes, de que trata o art. 26, serão, processa­
dos, segundo as prescripções dos arts. 47 e 48 do Decreto
n.,4824 de :2~ de Novembro de 1871, e julgados pelo Juiz de
Direito da comarca com os recursos legaes ,

Art. 30. Em todos os crimes, de que trata esta lei, tará cabi­
mento a acção publica.

Art. 31. E' prohibido ás sociedades anonymas comprar e
vender as suas proprias acções , ,
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Nesta prohibição não se comprehende a amortização das
acções, uma vez que seja feita com fundos disponiveis.

Art. 3Z. E' permittido às sociedades anonymas contrahir
emprestimo de dinheiro por meio de emissão de obrigações
ao portador.

§ 1. o A importancia do emprestimo nunca poderá exceder
a totalid.ide do capital social.

§ 2. o Os portadores de obrigações podem nomear um fiscal,
que funecione conjunctamente com os de que trata o art. 14,
e com as mesmas attribu ições ,

§ 3. o E' licito aos mesmos portadores assistir às assembléas
geraes e tomar parte nas discus-ões, sem voto deliberativo.

Art. ::l3. São applicaveis às sociedades anonymas existentes
as disposições dos §§ 1°,20 e 3" do art. 20, art. 60 e seus nu­
meros, §§ 10 e 20do art. 10, art s , 11, 13, 17 e 18 a 25 inclusive.
ns. 30 e 5° do art. 26, na, 1°, 20 e 30 do art. 27, arts. 28, 31
e 32 ; e, seis mezes depois da publicação desta lei, as do § 30
do art. 70 e as dos arts. 12, 14, 15 e 16, n. 3 do art. 26 e do
art. 27, seus numeres e paragraphos.

Art. 34. As disposições desta lei não comprehendem as
sociedades de soccorros mutuos, nem as Iitterarías, scientificas,
políticas e beneficentes que não tomarem a fôrma anonyma.
As ditas sociedades se podem instituir sem autorização do Go­
verno e são regi.Ias pelo direito commum.

SOC(ED.\.()B~S E:\I COMMANDI'r~\ PÚr: ACÇJI!:S

Art. 35. E' permittido ás sociedades em commandita (Codigo
do Commercio. arts. 311 a 314) dividirem em acções o capital
com que entram os sócios commanditarios.

§ 1.0 Nas commanditas por acções são solidariamente respon­
savais os gerentes, os socios que por seus nomes, pronomes,
ou appellídos figurarem na firma social, e os que assignarem
a firma, a não ser declaradamente por procuração.

§ 2.0 Os nomes dos gerentes devem ser indicados no acto
constitutivo da sociedade.

Art. 3Gi. A sociedade em commandíta por acções se forma
por escriptura publica ou particular, assignada por todos os
socios, e não se reputará legalmente constituida sen5:odepois de
subscripto todo o capital e depositada em Banco ou em mão de
pessoa auonada, :i escolha da maioria dos subscriptores, a
décima parte da entrada ou prestação de cada socio ,

Art. 37. Os poderes do gerente, os direitos dos commandi­
tarios, quanto ás deliberações e actos de físcalisação, e os casos
de dissolução, além dos mencionados no art. 17, serão regula­
dos nos estatutos ou contrato social.

Art. 38. Salvo clausula ou estipulação em contrario:
§ 1.0 A asscmbléa geral não pó.lc, sem expresso accõrdo do

gerente ou gerentes, ratificar ou praticar actos quo interessam
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li sociedade para com terceiros, ou que importam mudança ou
alterações do contrato social.

§ 2.° Em caso de morte, incapacidade legal ou impedimento
do gerente, compete aos fiscaes fazer a nomeação de um admi­
nistrador provisorio, que só poderá praticar actos de simples
gestão e os que forem necessarios para a conservação dos di­
reit JS da sociedade.

Dentro do prazo de quinze dias, a contar da data da nomeação
do administrador provisorio, será convocada a assembléa geral
para eleger o gerente effectivo.

Uma cópia da acta , contendo a nomeação do á:'erente, será
arcbivada e publicada na conformidade dos §§ 40 e 50do art. 3.0

§ 3. ° A sociedade em commandi ta por acções se dissolve
pela morte de qualquer dos gerentes.

AI·t. 39. Os físcaes podem representar em Juizo a sociedade
para intentarem contra os socios solídarios as acções neees­
sarias, si assim o deliberar a assembléa geral sem prejuizo dos
direito de cada um dos commanditarios.

Art. 40. São applicaveis ás sociedade, em commandita por
acções as disposições do, §§ 10 e 20 do art. 10, dos arts. 4°,5°,
60 e 70 e seus paragraphos, e dos arts. 8o~ 11, 13, 14, 15,
16 e 17.

Art. 41. São também applicaveis ás mesmas sociedades as dis­
posições do art. 26, n t , 10, 2°, 30 e 4°. e dos arts. 27, 29 e 30.

Art. 42. Ficam revogadas as disposições em contrario.
Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhe­

cimento e execução da referida Lei pertencer, que a cumpram,
e façam cumprir e guardar' tão inteiramente como nella se
contém. O Secretario de Estado dos Negocios da Justiça a faça
imprimir, publicar e correr.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 4 de Novembro de
1882, 610 da Independencia e do Imperio.

IMPERADOR com rubrica e guarda.

J oão Ferreira de Moura.

Carta de lei pela qual Vossa M agestade Imperial Manda
executar o Decreto da Assemblea Geral Legislativa que
Houve por bem Sanccionar, regulando o estabelecimento
de conlpanhias e sociedades q;nonymas.

Para Vossa Magestade Imperial Ver.

Eugenio Adolpho da Silveira Reis a fez.

Chancellaria-mór do Imperio.- João Ferreira de Moura.
Transitou em 6 de Novembro de·1882.-Jo,e Bento da Cunhtlo

Figueiredo Junior.



triO ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

DECRETO N. 3151 - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1882

Concede favores a Americo de Castro e ás empresas que se organizarem com
O fim de construir edificios para habitação de-operarios e classes pobres,
Da cidade do Rio de Janeiro e seus arrabaldes'; ,

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assembléa Geral:

Art. 1.0 O Governo fica autorizado para conceder a Americo
de Castro e ás emprezas que se organizarem com o fim de
construir edificios destinados á habitação de operarias e classes
pobres, na cidade do Rio de Janeiro e seus arrabaldes, segundo
os planos mais convenientes approvados pelo mesmo Governo,
os seguintes favores:

1.° Isenção, até 20 annos, do imposto predial, excluída a taxa
addicional do § 3°, parte 1& do art. 11 da Lei n , 71\J de 28 de
Setembro de 1853, destinada ao serviço da limpeza das casas
e do esgoto da cidade, conforme o Decreto n. 1929 de 29
de Abril de 1857., cessando a isenção si os edifícíos forem
alienados pelas emprezas, salvo no caso de cessão e transfe­
rencia de concessões;

2. 0 Dispensa, pelo mesmo prazo, do imposto de transmissão
de propriedade, quanto á acquisição de immoveis necessarios :is
construeções, segundo os planos approvados;

3.0 Direito de desapropriação, conforme a Lei n , 816 de 10
de Julho de 1855, relativamente aos terrenos particulares
comprehendidos nos ditos planos, comtanto que nos ~esmos

terrenos não haja edificios sujeitos ao pagamento do Imposto
predial ou isentos deste por lei;

4.· Concessão gratuita, até 20 annos, do domínio util dos
terrenos do Estado comprehendidos nos planos, e, findo este
p~a~o, prefere~cia para o aforam~nto pelo pre90 e com as con-
d1çoes ordinarías, conforme a legislação em VIgor. , '

§ i. o As emprezas serão obrigadas ao pagamento das des­
pezas com a demolição dos cortiços conlemnados pela auto­
ridade competente, sendo os donos destes indemnizados
somente das obras respetivas, segundo arbitramento, na
forma do direito commum .

§ 2. o Nos contratos que o Governo celebrar para as con­
cessões facultadas, e nos regulamentos que expedi!" para
execução desta lei, estabelecerá o seguinte:

1.0 Prazo certo p3.!"a organisação das emprezas, ap!"e­
sentação dos respectivos estatutos, planos e planta-s das
contrucções, começo e conclusão destas, e duração dos favores ;

2.0 Especificação dos casos de suspensão e perda dos
mesmos favores, caducidade ou rescisão das concossões e
applicação de multas até á quantia de 5:000$000. Condições
concernentes â salubridade, conforto e modicidade de preços
do aluguel das habit ações, e á policia e ré'gimcn interno do);
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-edificios, mediante aeeôrdo com a Municipalidade, e applicação
da pena de prisão até oito dias e multas até á quantia já decla­
rada.

Art'. 2. 0 Ficam revogadas as disposições em contrario.
O Visconde de Paranaguã, Conselheiro de Estado, Senador do

Imperio, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e
Secretario de Estado dos Negocias da Fazen ía e Presidente do
Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e faça
executar. Palacio do Rio de Janeiro em 9 de Dezembro de 1882,
610 da Inãependencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Visconde de Paranaquá,

Chancallaria-mõr do Imperio.-João Ferreira de Moura.
Transitou em 11 de Dezembro de 1882.- Jose, Bento da

Cunha Figueiredo Junior.- R~gistrado.

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocias da Fazenda
-em 12 de Dezembro de 1882.- Jose Seoeriano dá Rocha.
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